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RESUMO  
 
O presente trabalho se propõe a investigar as empresas de radiodifusão do deputado federal 
Inocêncio Oliveira (PR-PE) – a TV Asa Branca e as rádios A Voz do Sertão (AM) e as FMs 
Líder do Vale e Transertaneja –, utilizando como referenciais teóricos os estudos sobre 
coronelismo histórico, coronelismo eletrônico, indústrias culturais e economia política da 
comunicação, além de analisar a relação de poder que circunda os campos da comunicação e 
da política. Também é objeto de estudo a vida do parlamentar. Para viabilizar a pesquisa 
empírica, a autora deste estudo recorreu à história oral, utilizando-se de entrevistas, 
acompanhou a programação das emissoras e analisou documentos das empresas do grupo 
Inocêncio Oliveira. As quatro outorgas concedidas ao deputado têm levado alguns 
pesquisadores do campo da comunicação a defini-lo como coronel eletrônico. Na tentativa de 
investigar o rigor conceitual do termo coronelismo eletrônico, esta pesquisa retomou os 
estudos de Victor Nunes Leal, autor do clássico Coronelismo, enxada e voto (1978). 
Observou-se um distanciamento entre o conceito de Leal e a definição dada pelos 
pesquisadores da comunicação ao acrescentarem o adendo eletrônico ao termo histórico. Ao 
investigar a possível utilização política na programação das emissoras do parlamentar, este 
estudo identificou que as empresas funcionam dentro da lógica das indústrias culturais. Para 
além de atender a uma necessidade eleitoral, as concessões de radiodifusão liberadas a 
políticos representam um elemento a mais que contribui para aumentar o patrimônio 
financeiro e empresarial desses políticos. 
 
Palavras-chave: coronelismo eletrônico, radiodifusão, Inocêncio Oliveira, indústrias culturais. 
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ABSTRACT  

 
This study aims to investigate broadcasters of Congressman Inocêncio Oliveira (PR / PE) - 
Asa Branca TV and the radio stations A Voz do Sertão (AM); Líder do Vale and 
Transertaneja (FMs) - using as theoretical studies on historical colonels, electronic 
colonelism, cultural industries and the political economy of communication, in addition to 
analyzing the relationship of power that surrounds the fields of communication and politics. It 
is an object of study the life of parliament. To make the empirical research, this study uses 
oral history, with the use of interviews, followed the programming of broadcasters and 
reviewed documents of the group companies Inocêncio Oliveira. The four grants awarded to 
Inocêncio led some researchers in the field of communication to define him as a electronically 
coronel. In an attempt to investigate the conceptual rigor of the term electronic coronelism, 
this research has resumed studies Victor Nunes Leal, author of the classical Coronelismo, 
enxada e voto (1978). There was a gap between the concept of Leal and the definition given 
by the researchers of adding communication to the electronic addendum to the term 
history. When investigating the possible political use of broadcast programming in the 
parliament, this study found that companies operate within the logic of cultural industries. In 
addition to meet a need electoral concessions broadcasting released politicians represent one 
more element that adds to the financial assets and business of politicians. 
 
Keywords: electronic colonelism, broadcasting, Inocêncio Oliveira, cultural industries. 
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INTRODUÇÃO 
 

Este estudo se propõe a analisar a existência, no Estado de Pernambuco, do fenômeno 

que vem sendo chamado por alguns pesquisadores e jornalistas de “coronelismo eletrônico”. 

Trata-se de um estudo de caso das atividades de radiodifusão, políticas e empresariais do 

deputado federal Inocêncio Oliveira (PR-PE). O termo coronelismo eletrônico é uma 

adaptação que alguns estudiosos fazem do conceito de coronelismo, que marcou uma época 

na história brasileira, mais precisamente a Primeira República (1889/1930). Alguns autores do 

campo da comunicação (SANTOS, 2006; CAPPARELLI, 2005; LIMA, 2007; MOTTER, 

1994; CALDAS, 1995) retomaram o termo histórico e o atualizaram com o adendo eletrônico 

para explicar a utilização política das empresas de radiodifusão por seus concessionários que 

também são políticos. 

É nesse contexto que os pesquisadores citam a TV Asa Branca, no município de 

Caruaru (Agreste de Pernambuco), e as rádios A Voz do Sertão, Transertaneja e Líder do 

Vale, no Sertão pernambucano. Inocêncio Oliveira detém 34% das ações da televisão – que é 

afiliada da Rede Globo –, enquanto nas rádios o parlamentar divide a sociedade com a esposa, 

Ana Elisa Nogueira, e com uma das filhas, Shely Oliveira. Por essa razão, nos estudos sobre 

coronelismo eletrônico, Inocêncio Oliveira é apontado como um coronel eletrônico. Mas será 

que o parlamentar utiliza essas empresas eleitoralmente? Como se deram as negociações entre 

o governo e o deputado na liberação das outorgas dessas concessões? Existe rigor conceitual 

ao definir o coronelismo eletrônico como uma nova versão do coronelismo histórico? Não 

estariam a televisão e as rádios de Inocêncio dentro da lógica capitalista, correspondendo aos 

preceitos das indústrias culturais? São esses problemas que este estudo se dispõe a investigar, 

utilizando como referencial teórico as pesquisas históricas sobre coronelismo e as teorias da 

economia política da comunicação e das indústrias culturais. 

Uma das características da radiodifusão no Brasil, com maior incidência no Nordeste, 

é a forte ligação com as oligarquias políticas. Em Pernambuco, além de Inocêncio Oliveira, a 

família Coelho, de Petrolina, no Sertão do São Francisco, detém o controle da TV Grande Rio 

– afiliada da Globo – e de várias emissoras de rádio na região. Ao se referir ao perfil dos 

empresários brasileiros da área de comunicação, Renato Ortiz (2001) utiliza a expressão 

“capitães da indústria”, noção proposta por Fernando Henrique Cardoso no livro Empresário 

industrial e desenvolvimento econômico no Brasil (1972), em que o segundo autor define esse 

tipo de empresário como aventureiro, para justificar a substituição desse perfil empresarial 
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pelo que ele chama de manager, mais próximo do que é visto hoje nas empresas de 

comunicação. 

O espírito aventureiro de Chateaubriand caracteriza toda uma época, 
mas ele é inadequado quando se aplica ao capitalismo avançado. Nos 
anos 60 e 70, os grandes empreendedores do setor cultural são outros. 
Homens que administram conglomerados englobando diversos setores 
empresariais, desde a área da indústria cultural à indústria 
propriamente dita (ORTIZ, 2001, p. 134). 

 

Segundo Ortiz (2001, p. 135), “os novos proprietários são homens de organização e, 

de certa forma, se perdem na impessoalidade dos ‘impérios’ que construíram”. O autor vai 

mais além ao afirma que, “numa sociedade de consumo, a cultura se torna mercadoria, seja 

para aquele que a fabrica ou consome” (ORTIZ, 2001, p. 146).  Não estariam dentro dessas 

características a TV Asa Branca e as rádios de Inocêncio, assim como o perfil do próprio 

deputado radiodifusor? Com base no pensamento gramsciano, Murilo César Ramos (2005) 

vincula a atuação da mídia à de uma empresa que tem como principal interesse o controle da 

hegemonia. 

Empresa e mídia são os principais aparelhos privados de hegemonia; 
este, a mídia, uma forma singular daquela, a empresa. Mas uma forma 
muito mais poderosa justamente pela sua singularidade: a de produtora 
e disseminadora de conteúdos jornalísticos, informativos em geral, e 
de entretenimento, embebidos em sua virtual totalidade da lógica do 
consumo total, que é a principal força ideologicamente reprodutora do 
capitalismo (RAMOS, 2005, p. 64). 

 

Para ilustrar, o autor classifica as Organizações Globo como a mais poderosa empresa 

de mídia do Brasil, pela sua capacidade de projetar seu poder sobre a política e as instituições 

brasileiras. Para Murilo César Ramos, a Globo é “o mais poderoso aparelho privado de 

hegemonia capitalista. (...) De suas técnicas produtivas alimenta-se a ideologia dominante no 

capitalismo” (RAMOS, 2005, p. 65). Esse poder da Globo conta com uma importante força 

das emissoras afiliadas, que contribuem para a disseminação do conteúdo produzido pela 

emissora em todas as partes do Brasil.  

A predominância do conteúdo da Globo em todas as suas afiliadas vai de encontro ao 

que propõe a Constituição de 1988 no capítulo V, artigo 221, que sugere a criação de uma lei 

que garanta a produção da cultura nacional e regional, o estímulo à produção independente e a 

regionalização da produção cultural, artística e jornalística. Essas determinações, caso já 

tivessem sido regulamentadas por leis posteriores, iriam mudar o perfil das emissoras de 

televisão instaladas em municípios interioranos, como é o caso da TV Asa Branca, em 

Caruaru, e da TV Grande Rio, em Petrolina. “O resultado desse vazio regulatório é a 
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formação e a consolidação histórica no Brasil de um sistema de mídia que tem, desde suas 

origens, a propriedade cruzada e a concentração como uma de suas principais características” 

(LIMA, 2006, p. 100). 

A TV Asa Branca se aproxima muito mais do perfil de empresa capitalista do que o 

que se convencionou chamar de coronelismo eletrônico. A televisão tem na sua grade uma 

programação maciçamente produzida pela Central Globo, enquanto o conteúdo local se limita 

a programas jornalísticos. Dessa forma, a TV Asa Branca será apresentada nesta pesquisa 

como parte da expansão da televisão brasileira e pernambucana, que se insere na lógica das 

indústrias culturais. 

Quanto às três rádios de Inocêncio Oliveira, ao que parece, o uso político das 

emissoras foi mais forte no passado. Depois que Shirley Oliveira, filha do deputado, assumiu 

o comando das empresas, em 2001, as emissoras adotaram um perfil mais comercial. Com 

formação em administração de empresas, Shirley teria implantado um novo modelo de gestão 

nas rádios e em todas as outras empresas do grupo Inocêncio, composto, além de rádio e 

televisão, pela Clínica São Vicente, em Serra Talhada, por concessionárias de moto e 

fazendas de gado. 

Todos esses aspectos serão analisados no decorrer desta investigação, que começa 

fazendo um resgate histórico e teórico sobre o coronelismo para, depois, chegar ao debate 

sobre o coronelismo eletrônico. No primeiro capítulo, é analisado o conceito histórico do 

termo coronelismo, definido por Victor Nunes Leal (1978), tendo como base a força das 

oligarquias. Também são apresentados os principais grupos formados por famílias 

tradicionais que controlam empresas de radiodifusão no Nordeste. Além disso, o capítulo 

mostra que o coronelismo é uma herança histórica que deixou resíduos até a atualidade, 

mantendo vivas algumas de suas características, como o clientelismo, o que tem levado alguns 

pesquisadores de vários campos de conhecimento a apontar a existência de um 

neocoronelismo que, para o campo da comunicação, convencionou-se chamar de coronelismo 

eletrônico. 

O segundo capítulo também trata de questões teóricas, tomando como base os 

referenciais da economia política da comunicação e das indústrias culturais. Assim como a 

discussão teórica sobre o coronelismo, os estudos da economia política da comunicação e das 

indústrias culturais contribuem para uma melhor compreensão do funcionamento da TV Asa 

Branca e das três rádios de Inocêncio Oliveira. Na sequência, o terceiro capítulo continua na 

linha teórica, dissertando sobre a relação do campo da comunicação com o campo político, 

passando pela relação de poder que envolve a comunicação e a política. 
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No quarto capítulo deste trabalho, é desenvolvido o estudo de caso, com  a análise das 

quatro empresas de radiodifusão de Inocêncio Oliveira. Inicialmente, é apresentado de forma 

introdutória um panorama da comunicação em Pernambuco, seu desenvolvimento como 

agente das indústrias culturais até os dias de hoje, para explicar a implantação da TV Asa 

Branca, em 1991. Também são analisados o modelo de administração escolhido pela emissora 

e sua política de gestão, passando pela publicidade e atuação dos seus dirigentes nas entidades 

classistas, bem como se debate a programação local dentro de uma grade de conteúdo global. 

Ainda neste capítulo, a pesquisa mostra o perfil das rádios A Voz do Sertão, Transertaneja e 

Líder do Vale. 

Já o deputado Inocêncio Oliveira em si é tema do quinto capítulo desta dissertação. 

Para o desenvolvimento desta pesquisa, apresentam-se a atuação política do parlamentar e seu 

desempenho nos vários governos, que lhe deu sustentação ao longo de 35 anos de mandato 

federal. Segundo filho de uma família de mais dez irmãos, Inocêncio é formado em medicina, 

profissão que atuou antes de entrar na política. Ele era cirurgião. Em 1974, foi convencido 

pelo então deputado Argemiro Pereira, com quem rompeu logo após ser eleito, a disputar um 

mandato federal. De lá para cá, nunca mais deixou a vida pública e nunca se candidatou a 

outro cargo que o de deputado federal. Nas eleições de 1974 e 1978 foi eleito pela Arena, 

partido que deu sustentação à ditadura militar de 1964 a 1985. Em 1982, elegeu-se pelo PDS 

– legenda que substituiu a Arena –, migrando depois para o PFL – uma dissidência do PDS –, 

agremiação na qual se elegeu em 1986, 1990, 1994, 1998 e 2002. Em 2005, deixou o PFL e se 

filiou ao PMDB, mas no mesmo ano trocou o PMDB pelo PL, partido no qual se reelegeu 

deputado federal em 2006. Com a cláusula de barreira – que exige um percentual mínimo de 

votos por partido para ter direito a uma vaga de deputado –, o PL fundiu-se ao Prona, dando 

origem ao PR, partido que Inocêncio preside em Pernambuco.  

Antes de entrar na vida pública, Inocêncio Oliveira percorreu um longo caminho. Aos 

12 anos foi morar em um colégio interno no município de Pesqueira. Passava a semana no 

internato e os finais de semana e feriados com a família, em Serra Talhada. Já adolescente, 

mudou-se para o Recife, indo morar em uma pensão enquanto se preparava para prestar 

vestibular para medicina na Universidade Federal de Pernambuco (UFPE). Em 1963 formou-

se e retornou para Serra Talhada, onde trabalhava como médico durante a semana e, nos fins 

de semana, exercia a profissão nas cidades vizinhas. Em 1965, casou-se com Ana Elisa 

Nogueira Oliveira, com quem teve quatro filhos. Um deles, Sheldon, nasceu em 1968 e 

faleceu em 1992. Único filho homem de Inocêncio Oliveira, Sheldon nasceu especial, com 

microcefalia. 
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Após as reflexões teóricas e o estudo de caso, esta dissertação faz uma análise de todas 

as informações levantadas no decorrer da pesquisa, que serve como subsídio para as 

conclusões do trabalho. O resultado final será de grande valia para a continuidade do estudo, 

que poderá ser transformado em projeto de doutorado, ampliando o campo de pesquisa, tendo 

como objeto os grupos de mídia controlados por políticos pernambucanos. 

 

 

Objeto de Estudo 

 

As datas da liberação das outorgas das empresas de radiodifusão de Inocêncio Oliveira 

têm motivado os pesquisadores do campo da comunicação a definirem o deputado como 

coronel eletrônico. Venício Lima e Cristiano Lopes (2007), no estudo Rádios comunitárias – 

Coronelismo eletrônico de novo tipo, identificam o regime militar como um marco do 

coronelismo eletrônico, devido ao grande número de liberação de concessões públicas de 

rádio e televisão para políticos. Foi nesse período que Inocêncio Oliveira adquiriu sua 

primeira concessão, em 1978, a rádio A Voz do Sertão, de frequência AM, instalada no 

município de Serra Talhada. 

Israel Bayma (2007), na pesquisa A concentração da propriedade de meios de 

comunicação e do coronelismo eletrônico no Brasil, define o final do governo José Sarney e o 

final do primeiro mandato do presidente Fernando Henrique Cardoso como dois grandes 

momentos de distribuição dessas concessões, períodos que ficaram conhecidos como a “farra 

das concessões”. No primeiro caso, o pesquisador identifica a liberação das outorgas como 

uma premiação aos deputados constituintes que votaram a favor do quinto ano do mandato de 

Sarney e do presidencialismo como sistema de governo, dois projetos votados durante a 

discussão da Constituição de 1988. 

Foi nesse período que Inocêncio Oliveira garantiu a concessão da primeira rádio FM, a 

Líder do Vale. Logo em seguida, no final do governo Sarney, o parlamentar ainda ganhou as 

outorgas da segunda rádio FM, a Transertaneja, e da TV Asa Branca, em Caruaru. A outorga 

da rádio Líder do Vale, em Serra Talhada, é de 1988, enquanto a da Transertaneja, em 

Afogados da Ingazeira, é de 1989. A concessão da televisão é do início de 1990,1 antes do 

                                                 
1 As concessões das duas rádios e da televisão foram liberadas no final do governo Sarney, porém a TV Asa Branca e a 
Transertaneja precisaram da apreciação do Congresso Nacional, determinação que passou a valer a partir da promulgação da 
Constituição Federal, em 5 de outubro de 1988. A Líder do Vale foi liberada antes da Constituição, quando a prerrogativa de 
conceder outorgas era apenas do presidente da República. 
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então presidente eleito, Fernando Collor de Mello, assumir o governo. Outro fato relevante é 

que em 1989, pouco depois de receber a outorga da Líder do Vale e pouco antes de receber as 

concessões da Transertaneja e da televisão, o deputado arquivou, na Câmara dos Deputados – 

quando presidia interinamente a casa – uma CPI que apurava denúncias de corrupção no 

governo Sarney (MOTTER, 1994). 

Sobre as acuações que recaem no período de FHC, Bayma afirma que, na votação da 

emenda constitucional que garantiu sua reeleição, Fernando Henrique liberou uma série de 

concessões de estações retransmissoras de TV, que não precisavam ser licitadas, em troca da 

votação da reeleição do seu mandato. 

Instrumento de poder e de troca de favores e interesses, as concessões 
de rádio e televisão têm servido, no Brasil, como moeda de troca entre 
o governo federal e o setor privado. Entre 1985 e 1988, o então 
presidente Sarney concedeu um grande número de licenças de 
emissoras de rádio e TV para as empresas ligadas a parlamentares 
federais, os quais ajudaram a aprovar a emenda que lhe deu cinco 
anos. Já na era Fernando Henrique Cardoso, até setembro de 1996, 
foram autorizadas 1848 licenças de RTV, repetidores de televisão, 
sendo que 268 para entidades ou empresas controladas por 87 
políticos, todos favoráveis à emenda da reeleição (BAYMA, 2001, p. 
1). 

 

Depois de ter a concessão autorizada pelo Congresso Nacional, no final de 1990, 

primeiro ano do governo de Fernando Collor, a TV Asa Branca entrou em funcionamento em 

1991, já como afiliada da Rede Globo de Televisão. Atualmente, chega a 108 municípios 

pernambucanos, abrangendo toda a região do Agreste, parte da Zona da Mata e parte do 

Sertão. A emissora divide a retransmissão da Globo nos municípios do interior de 

Pernambuco com a TV Grande Rio, que cobre 29 municípios sertanejos. A Globo Nordeste, 

com sede no Recife, atinge toda a Região Metropolitana e parte da Zona da Mata. Segundo 

Vicente Jorge Espíndola (2009), um dos sócios da Asa Branca, a emissora de Caruaru atinge 

um contingente aproximado de três milhões de pessoas. 

Além da sede, a TV Asa Branca tem sucursais nos municípios de Garanhuns e Serra 

Talhada. De acordo com Vicente Jorge Espíndola, que além de sócio exerce o cargo de diretor 

da empresa, a retransmissão da emissora ocorre via satélite. Dados da pesquisa Ibope 

MediaQuiz realizada no período de 9 a 15 de maio de 2008 indicam que, entre os 50 

programas de maior audiência, a TV Asa Branca é responsável por 44 deles, enquanto a 

concorrente aparece na frente com apenas seis. A programação local da Asa Branca é 

composta pelos telejornais ABTV 1ª Edição e ABTV 2ª Edição, transmitidos ao vivo à tarde e 

à noite, respectivamente. Esses horários também são os preferenciais dos anunciantes locais. 
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Além dos telejornais, a TV Asa Branca conta com o AB Notícia, flashes de 

aproximadamente um minuto, com notícias locais, veiculadas no decorrer da programação 

diária. A equipe da TV Asa Branca também produz reportagens que são veiculadas no 

programa Terra da Gente, que há dez anos é produzido pela EPTV, afiliada da Rede Globo de 

Televisão no interior de São Paulo. Além de produzir matérias para o programa, a emissora o 

retransmite aos sábados.  

Embora a televisão tenha superado a audiência do rádio a partir da sua consolidação 

nos anos de 1960, ainda é grande o público radiofônico. Segundo CRUZ, BARROS e 

TAVARES (2006), 83% da população pernambucana ouvem rádio. As pesquisas também 

indicam a predominância do rádio nos municípios interioranos à medida que a televisão foi se 

consolidando nas grandes cidades. É nesse contexto que o deputado Inocêncio Oliveira 

concilia a prática política com a gestão da televisão e o controle das suas três rádios. 

Diferentemente de alguns sistemas de comunicação que concentram várias empresas 

de mídia, as rádios não têm vinculação com a TV Asa Branca, embora Inocêncio Oliveira seja 

acionista de ambas. No entanto, como as rádios funcionam interligadas e estão inseridas no 

mesmo setor, pode-se afirmar a existência de uma concentração horizontal. Localizadas no 

Sertão pernambucano, as rádios são importantes instrumentos políticos nas mãos do deputado. 

Exercendo seu nono mandato na Câmara Federal, Inocêncio Oliveira é um dos 

deputados federais mais votados no Estado (na sua última eleição, em 2006, obteve 181.126 

votos, sendo o segundo mais votado), já foi presidente da Câmara Federal (1993-1995) e 

ocupou interinamente a Presidência da República por nove vezes. Nas eleições de 2008, o 

parlamentar conseguiu eleger pelo menos 30 prefeitos aliados, de um total de 185 municípios 

pernambucanos. O Partido Republicano (PR), legenda que preside em Pernambuco, está na 

base de sustentação dos três níveis de poder: federal (governo Lula), estadual (governo 

Eduardo Campos) e municipal/Recife (governo João da Costa). Com esse perfil, o 

parlamentar sempre esteve na bancada governistas, o que o coloca em uma situação 

privilegiada para negociar benesses do Estado, como as concessões de radiodifusão. 

Mesmo com essa desenvoltura e tendo como um dos concessionários um político 

radiodifusor, talvez não seja possível identificar a prática do coronelismo eletrônico na TV 

Asa Branca, que funciona dentro dos preceitos empresariais, voltada para o capital. Sérgio 

Capparelli (1982), em Televisão e capitalismo no Brasil, afirma que, desde a sua implantação, 

“a televisão brasileira põe em funcionamento um poderoso instrumento de comunicação, ao 

lado do rádio, da imprensa e do jornal. E a década de 50 tem um significado muito grande 
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para a sociedade brasileira, porque estes anos significam um avanço da semente capitalista 

posta a germinar em 1930” (CAPPARELLI, 1982, p. 20). 

O autor afirma que a televisão surge primeiro nos polos economicamente mais 

desenvolvidos, como Rio de Janeiro e São Paulo, para depois se expandir para as capitais e, 

por fim, chegar ao interior. “Tal expansão tem suas raízes na própria expansão do capitalismo 

brasileiro, que vai se localizar em polos formados por estas duas cidades em relação ao Brasil, 

e das capitais em relação ao interior” (CAPPARELLI, 1982, p. 22). Em seu estudo, o autor 

identifica as disparidades regionais no que se refere ao conteúdo desde a implantação do 

veículo no Brasil. 

No início, a concentração se dava apenas no eixo Rio–São Paulo, expandindo-se para 

outras regiões só no final dos anos 1950 e com a inovação tecnológica do videoteipe. “A 

partir de então, a integração nacional via TV passa a significar um aumento das disparidades 

regionais, com a produção da indústria cultural concentrada nos polos tradicionalmente 

desenvolvidos, principalmente em São Paulo” (CAPPARELLI, 1982, p. 24). A TV Asa 

Branca surge como resultado desse cenário, diferentemente das rádios, instaladas em 

realidades distintas. 

 

 

Referencial Teórico 

 

O presente estudo foi buscar nas obras que compõem a economia política da 

comunicação elementos para a construção do referencial teórico e a análise das empresas de 

radiodifusão controladas por políticos, tendo como objeto de estudo as empresas de 

comunicação do deputado federal Inocêncio Oliveira. No artigo Comunicação, economia e 

poder: uma visão integrada, Helena Sousa (2006) afirma que nas pesquisas da economia 

política da comunicação: 

As questões relacionadas com a produção e com o consumo da 
informação e do entretenimento nunca são questões meramente 
econômicas, políticas, artísticas ou mesmo de natureza editorial. São 
sim questões que se prendem com a distribuição do poder na 
sociedade e com as consequências dessa distribuição para a 
constituição do espaço público e, consequentemente, para a qualidade 
do sistema democrático e do ambiente simbólico que nos envolve 
(SOUSA, 2006, p. 6). 

 

Os bens culturais oferecidos (informação e entretenimento) pela TV Asa Banca e pelas 

rádios A Voz do Sertão, Líder do Vale e Transertaneja foram analisados a partir de um olhar 
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crítico com base na problemática das indústrias culturais apontada por Edgard Rebouças 

(2005) no artigo Os estudos e práticas da economia (e da) política de comunicação na 

América Latina. O autor chama atenção para cinco categorias que caracterizam os estudos 

latino-americanos sobre as indústrias culturais. A primeira é a partir da análise da esfera 

pública habermasiana; a segunda trata das políticas de comunicação; a terceira tem como foco 

a economia política ortodoxa; a quarta analisa as “novas” tecnologias; e, por fim, a quinta se 

volta para a problemática das indústrias culturais e a economia política da comunicação 

(REBOUÇAS, 2005, p. 67). É nessa última categoria que este trabalho se encaixa. 

As pesquisas sobre a evolução das indústrias culturais são recentes, datam do final do 

século passado, mas os estudos sobre a mercantilização da arte têm início nos clássicos A 

obra de arte na época de suas técnicas de reprodução, de Walter Benjamim, de 1936, e 

Dialética do esclarecimento, de Theodor Adorno e Max Horkheimer, de 1947. O texto de 

Adorno e Horkheimer mostra, pela primeira vez, o conceito de indústria cultural, que, quase 

meio século depois, passa para o plural – indústrias culturais –, a partir da pesquisa 

desenvolvida pelo Groupe de Recherches sur les Enjeux de la Communication (Gresec), da 

Universidade de Grenoble. 

No livro Comunicação & televisão – Desafios da pós-globalização, Sérgio Capparelli 

e Venício Lima (2004) identificam, entre as características do setor de comunicação no Brasil, 

a propriedade familiar na radiodifusão e na imprensa e a vinculação da radiodifusão com as 

elites políticas regionais e locais. Sobre os grupos familiares, as constituições de 1946 (art. 

160), de 1967 (art. 166), de 1969 (art. 174) e de 1988 (art. 222) proibiam a propriedade de 

empresas jornalísticas e de radiodifusão por pessoas jurídicas, sociedades anônimas por ações 

e estrangeiros. O objetivo era identificar os proprietários e impedir o controle do setor pelo 

capital estrangeiro (LIMA e CAPPARELLI, 2004). Em 2002, uma emenda constitucional ao 

artigo 222 permitiu a participação de pessoa jurídica nas empresas de radiodifusão, além de 

liberar essas empresas a ter até 30% de recurso estrangeiro em seu capital. 

As restrições até 2002 influenciaram o controle dos meios de comunicação por pessoas 

físicas e “empresas familiares”. Sérgio Capparelli e Venício Lima (2004), que utilizam como 

referência uma estimativa feita por Nuzzi,2 afirmam que 90% da mídia brasileira é controlada 

por apenas 15 grupos familiares, com destaque para oito famílias do setor de radiodifusão: as 

famílias Marinho (TV Globo), Saad (TV Bandeirantes), Abravanel (SBT), com abrangência 

nacional; e as famílias Sirotsky (RBS), Daou (TV Amazonas), Jereissati (TV Verdes Mares), 

                                                 
2 NUZZI, E. de F. (11/1995). Controle e manipulação da mídia (no Brasil e no mundo). Documentos Abecom, 
ano 2, nº 4. 
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Zaharan (MT e MS) e Câmara (TV Anhanguera), que, segundo os autores, teriam se 

transformado em oligopólios regionais. “Destes oito grupos familiares, somente dois (Saad e 

Abravanel) não são sócios (afiliados) das Organizações Globo” (CAPPARELI e LIMA, 2004, 

p. 29). 

É necessário, entretanto, chamar atenção para o fato de que os concessionários das 

afiliadas não são sócios da emissora cabeça de rede, como afirmam os pesquisadores. Além 

do mais, é interessante perceber que algumas das famílias citadas têm um percentual irrisório 

nas ações das empresas, como é o caso de Tasso Jereissati na TV Verdes Mares, sócio com 

apenas 2% da emissora. 

Na condição de afiliada da TV Globo, a TV Asa Branca contribui para o maior 

oligopólio de conteúdo midiático no Brasil. O mesmo acontece com outras emissoras afiliadas 

e retransmissoras controladas por políticos como Fernando Collor de Mello, em Alagoas; José 

Sarney, no Maranhão; família Magalhães, na Bahia; e o Grupo Coelho, no Sertão de 

Pernambuco. Essa característica da radiodifusão controlada por grupos familiares contribui 

para a permanência de velhas oligarquias, como revela uma edição especial da revista Carta 

Capital, de 1995. A publicação fez um levantamento dos principais grupos políticos que 

controlam concessões de rádio e televisão, sobressaindo oligarquias fincadas no Nordeste 

brasileiro. 

Até a Constituição de 1988, o poder exclusivo de conceder outorga de radiodifusão era 

do presidente da República. A partir da promulgação da Constituição, em outubro de 1988, 

continuou sendo prerrogativa do Executivo conceder e renovar as outorgas de radiodifusão, 

mas essa autorização precisaria da apreciação do Congresso Nacional. No livro Mídia – Crise 

política e poder no Brasil, Venício Lima (2006) cita dados do Instituto de Estudos e Pesquisas 

em Comunicação (Epcom), divulgados em 2005, que revelam que 30% a 37% dos 81 

senadores controlam empresas de rádio e/ou televisão em nome próprio ou de terceiro. 

Quanto aos deputados federais, uma representação encaminhada em 2005 à 

Procuradoria-Geral da República pelo ProJor, instituição mantenedora do site Observatório da 

Imprensa, indica que 51 dos 513 parlamentares são concessionários diretos de empresas de 

radiodifusão. Esses números podem ser ainda maiores se for considerado que os dados 

apresentados sobre os deputados não estão contabilizando os negócios que estão em nome de 

“laranjas” ou familiares. Um exemplo é o deputado federal José Mendonça Bezerra (DEM-

PE), que, embora não apareça no quadro de sócios, tem em nome dos familiares três 

emissoras de rádio em Pernambuco. O parlamentar, inclusive, nos anos de 2002 e 2003, fez 
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parte da Comissão de Ciência, Tecnologia, Comunicação e Informática (CCTCI) da Câmara 

dos Deputados. 

Além das obras da economia política da comunicação, com foco nas indústrias 

culturais, esta investigação se vale de uma análise historiográfica que trata do conceito de 

coronelismo. A base foi o livro clássico de Victor Nunes Leal [1948(1978)] Coronelismo, 

enxada e voto, utilizado para tentar entender e questionar a adaptação e a associação que 

autores do campo da comunicação fazem para justificar o termo coronelismo eletrônico. 

Também foram analisadas pesquisas sobre coronelismo eletrônico (LIMA, 2007; SANTOS, 

2006; CAPPARELLI, 2005; CALDAS, 1995; MOTTER, 1994). Com base na bibliografia 

sobre o tema, este trabalho tenta buscar o rigor conceitual existente entre os dois 

coronelismos. 

O coronelismo eletrônico, tendo como base a definição de Victor Nunes Leal 

[1948(1978)], deve ser construído com base em alguns dos pontos mais sólidos do 

coronelismo tradicional: a posse da terra e o fenômeno como sistema. Na tentativa de 

encontrar um elo entre o sistema coronelista tradicional e o chamado eletrônico, este estudo 

considera como principais elementos presentes nos dois casos a existência do clientelismo e a 

não separação entre o público e o privado. Essas duas características estão presentes na prática 

política do deputado Inocêncio Oliveira. 

A partir da investigação, é possível identificar que as empresas de radiodifusão, 

mesmo as controladas por políticos, também se inserem na lógica das indústrias culturais, que 

tem como eixo central o capital. Dentro desse marco teórico, esta pesquisa analisa a relação 

entre empresário de mídia e Estado. O estudo também se debruça na relação entre os campos 

da comunicação, da política e sua relação com o poder. 

Para entender o papel dos media na sociedade é essencial entenderem-
se as relação entre o poder dos media e o poder do Estado, bem como 
as relações dos media com outros setores econômicos. As inter-
relações entre os media e as indústrias da comunicação e os centros de 
poder na sociedade são necessárias para a análise completa das 
comunicações e ajudam a dispersar alguns mitos comuns sobre o 
sistema político e econômico, principalmente as noções de pluralismo, 
economia liberal, concorrência, etc. Desta forma, um tema importante 
no estudo político-econômico tem sido o segmento das relações entre 
o poder político e o poder dos media e, principalmente, das relações 
que envolvem o Estado (WASKO, 2005, p. 46). 
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Metodologia 

 

Este estudo se valeu de múltiplas fontes para tentar compreender os interesses político, 

econômico e pessoal em torno da radiodifusão, um dos setores das indústrias culturais. Foram 

utilizadas desde obras bibliográficas até entrevistas, análise de documentos e de programação 

das empresas relacionadas. Os objetos de estudo desta investigação são a TV Asa Branca e as 

rádios A Voz do Sertão, Transertaneja e Líder do Vale, outorgas liberadas para o deputado 

federal Inocêncio Oliveira (PR-PE). Foram analisadas as relações construídas em torno dessas 

concessões tanto no campo político e econômico como no campo cultural e social, com o 

propósito de investigar tais veículos de comunicação, com base nos estudos da economia 

política da comunicação e das indústrias culturais.  

Segundo Duarte (2005, p. 219), o estudo de caso deve ter preferência quando se 

pretende examinar eventos contemporâneos em situações nas quais não se pode manipular 

comportamentos relevantes e é possível empregar duas fontes de evidência, que são a 

observação direta e a série sistemática de entrevistas. Para GIL (2008, p. 58), o estudo de caso 

“é caracterizado pelo estudo profundo e exaustivo de um ou de poucos objetos, de maneira a 

permitir o seu conhecimento amplo e detalhado”. O autor cita YIN, para quem o estudo de 

caso “é um estudo empírico que investiga um fenômeno atual dentro do seu contexto de 

realidade quando a fronteira entre o fenômeno e o contexto não é claramente definida e no 

qual são utilizadas várias fontes de evidência (YIN, apud GIL, 2008, p. 58). 

Esta pesquisa se valeu de uma metodologia qualitativa, visando analisar os conteúdos 

das rádios e da TV e sua publicidade. Autor do livro Métodos e técnicas de pesquisa social, 

Antônio Carlos Gil (2008, p. 175) afirma que “a análise dos dados na pesquisa qualitativa 

passa a depender muito da capacidade e do estilo do pesquisador”. O autor indica três etapas 

da pesquisa qualitativa: a redução, a apresentação e a verificação/conclusão. A primeira fase 

“envolve a seleção, a focalização, a simplificação, a abstração e a transformação dos dados 

originais em sumários organizados de acordo com os temas ou padrões definidos nos objetos 

originais da pesquisa” (GIL, 2008, p. 175). Na apresentação, uma pesquisa qualitativa 

organiza os dados selecionados, possibilitando a análise sistemática das semelhanças e 

diferenças e seu inter-relacionamento. A terceira etapa consiste na revisão dos dados para 

entrar na fase da conclusão da pesquisa. 
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Inspirado em Tesch,3 Antônio Carlos Gil (2008) apresenta dez princípios e práticas 

que orientam a pesquisa qualitativa: a análise não é a última fase da pesquisa, ela é cíclica ou 

simultânea à coleta dos dados; o processo de análise é sistemático e compreensivo, mas não 

rígido; o acompanhamento dos dados inclui uma atividade reflexiva que resulta num conjunto 

de notas de análise que guiam o processo; os dados são segmentados, divididos em unidades 

relevantes e significativas, mas que mantêm conexão com o todo; os segmentos de dados são 

categorizados de acordo com um sistema organizado que é predominantemente derivado dos 

próprios; a principal ferramenta intelectual é a comparação; as categorias para escolha dos 

segmentos são tentativas e preliminares desde o início e permanecem flexíveis; a manipulação 

qualitativa dos dados durante a análise é uma atividade eclética, não há uma maneira de fazê-

la; os procedimentos não são científicos nem mecanicistas; e o resultado da análise é um tipo 

de síntese em mais alto nível (GIL, 2008, p. 176-177). 

Após a análise bibliográfica das obras que abordam o coronelismo, o coronelismo 

eletrônico, a economia política da comunicação, as indústrias culturais e os campos da 

comunicação e da política, o estudo tentou levantar dados sobre as indústrias culturais em 

Pernambuco, as empresas do deputado Inocêncio Oliveira, bem como a biografia do 

parlamentar. Foram poucos os estudos desenvolvidos sobre as indústrias culturais em 

Pernambuco, limitando-se a algumas publicações e pesquisas acadêmicas. Sobre as empresas 

do parlamentar, não há nenhum registro, enquanto sobre o deputado há apenas reportagens 

jornalísticas veiculadas em jornais e revistas de grande circulação, utilizados como fontes para 

esta pesquisa. 

Diante da dificuldade e da ausência de fontes bibliográficas e de documentos sobre o 

estudo de caso, a pesquisa recorreu à história oral, muito utilizada pelos historiadores. 

As fontes orais têm sido utilizadas mais comumente para duas 
finalidades muito mais limitadas. Em primeiro lugar, há estudos sobre 
aconcecimentos políticos recentes que não é possível analisar 
satisfatoriamente por maio de registros escritos. (...) Mesmo que nos 
casos em que essas obras não sejam mais do que um jornalismo de alta 
qualidade, elas fornecem um material essencial para historiadores 
futuros. Em segundo lugar, está a biografia (THOMPSON, 1992, p. 
117). 

 

A história oral norteia algumas das obras do escritor e jornalista Fernando Morais, 

autor de biografias, como a de Olga Benário, militante comunista; a de Assis Chateaubriand, 

dono do Diários Associados; a do escritor Paulo Coelho e a do publicitário Washington 

Olivetto. O jornalista e escritor franco-espanhol Ignácio Ramonet, diretor do Le Monde 
                                                 
3 TESCH, Renata. Qualitative research: analysis, tipes and software tools. New York: The Falmers Press, 1990. 
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Diplomatique, também recorreu à história oral para escrever a biografia de Fidel Castro, no 

livro Fidel Castro: biografia a duas vozes  (2008). Foram cem horas de entrevista, a maior 

concedida pelo ex-presidente cubano a um jornalista. 

Mas a história oral não é utilizada apenas em biografias. Pesquisadores de todos os 

campos utilizam-na como recurso metodológico, a exemplo de Renato Ortiz no livro A 

moderna tradição brasileira (2001), que se valeu de entrevistas. Segundo Ortiz (2001, p. 78), 

“a lembrança diz respeito ao passado e, quando ela é contada, sabemos que a memória se 

atualiza sempre a partir de um ponto do presente”. O autor acrescenta que “a utilização dos 

relatos de vida é significativa na medida em que eles adensam a compreensão do período” 

(ORTIZ, 2001, p. 79). Para Paul Thompson, no livro A voz do passado – história oral (1992), 

“a evidência da história oral pode conseguir algo mais penetrante e mais fundamental para a 

história”. Em outras palavras, os historiadores, quando estudam os atores da história a 

distância, caracterizando vidas, opiniões e ações, sempre estarão sujeitos a cometer descrições 

defeituosas, projeções da experiência e da imaginação do próprio historiador, uma forma 

erudita de ficção. A evidência oral, entretanto, transformando os “objetos” de estudo em 

“sujeitos”, contribui para uma história que é não só mais rica, mais viva e mais comovente, 

como também mais verdadeira (THOMPSON, 1992, p. 137). 

Valendo-se da história oral, esta pesquisa utilizou os recuros da entrevista. De acordo 

com Jorge Duarte (2005), autor do texto Entrevista em profundidade, numa entrevista “os 

dados não são apenas colhidos, mas também resultado de interpretação e reconstrução pelo 

pesquisador, em diálogo inteligente e crítico com  a realidade” (DUARTE, 2005, p. 62-63). O 

pesquisador acrescenta que esse recurso exige elaboração e explicitação de procedimentos 

específicos, como o marco conceitural no qual se origina, os critérios de seleção das fontes, os 

aspectos de realização e o uso adequado das informações. Essas são caracteríscias da 

entrevista em pronfundidade, de que este trabalho se apropriou ao pesquisar o estudo de caso. 

As entrevistas foram do tipo informal e focalizada. A primeira, recomendada nos 

estudos exploratórios, “visa abordar realidades pouco conhecidas pelo pesquisador, ou então 

oferecer visão aproximada do problema pesquisado” (GIL, 2008, p. 111). Já na entrevista 

focalizada o entrevistador permite ao entrevistado falar livremente sobre o assunto, sem, no 

entanto, perder o foco. “Esse tipo de entrevista é bastane empregado em situaçãoes 

experimentais, com o objetivo de explorar a fundo uma experiência vivida em condições 

precisas” (GIL, 2008, p. 112).  

Ao estudar as empresas de radiodifusão de Inocêncio Olivera, esta pesquisa se 

enquadra no que Anônio Carlos Gil (2008) definiu como pesquisa exploratória. Segundo o 
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autor, esse tipo de estudo tem como principal finalidade “desenvolver, esclarecer e modificar 

conceitos e ideias, tendo em vista a formação de problemas mais precisos ou hipóteses 

pesquisáveis para estudos posteriores. (...) Habitualmente envolve levantamento bibliográfico 

e documentos, entrevistas não padronizadas e estudo de caso” (GIL, 2008, p. 27). 

Além das entrevistas, foram utilizadas como fontes reportagens jornalísticas com 

notícias sobre Inocêncio Oliveira. É importante ressaltar que não foi encontrada nenhuma 

matéria sobre as empresas do deputado. Métodos semelhantes já foram utilizados por outros 

pesquisadores que estudaram grupos de mídia regionais, como Maria Dulce Cruz (1996), que 

analisou a Rede Brasil Sul, afiliada da Rede Globo em Porto Alegre e Santa Catarina; Bruno 

Marinoni (2008), que estudou o Sistema Verdes Mares, no Ceará; Maria Érika de Oliveira 

Lima (1999), que se debruçou em pesquisa sobre as empresas de comunicação de Antônio 

Carlos Magalhães, na Bahia; e Rosário de Pompéia Macedo de Barros (2009), que se voltou 

para a análise do Sistema Jornal do Commercio, no Recife. 

Entre as entrevistas, esta pesquisa procurou conversar com funcioários e ex-

funcionários da TV Asa Branca e das rádios A Voz do Sertão, Líder do Vale e Transertaneja, 

radialistas que atuam na região do Sertão, jornalistas políticos, pessoas do grupo político de 

Inocêncio Olivera, o jurista José Paulo Cavancanti Filho, além do sócio de Inocênicio na 

televisão, Vicente Jorge Espíndola, e da filha do deputado e administradora de todas as 

empresas do grupo, Shirley Oliveira. Por mais de um ano, a autora desta pesquisa tentou uma 

entrevista com o próprio Inocênio Oliveira, mas não obteve sucesso. Foram contactados 

assessores de imprensa, chefe de gabinete, deputado e secretário municipal ligados 

politicamente ao parlamentar, mas todos colocaram obstáculos nesse encontro. Por fim, 

Shirley Oliveira ficou de tentar marcar a entrevista com o pai, mas não o fez, o que deixou 

uma lacuna na pesquisa, sem, no entanto, comprometer o resultado final do trabalho. 

É necessário registrar a lamentável postura do deputado Inocênicio Oliveira em não 

receber a autora da pesquisa a fim de contribuir com este trabalho acadêmico. Como homem 

público, representante da população, deveria ser o primeiro a ter interesse em mostrar, de 

forma transparente, como funcionam suas empresasa de radiodifusão e como conseguiu tais 

outorgas. Também é importante sempre lembrar que tais concessões são públicas e não 

empresas privadas de propriedade do parlamentar. Em recente estudo de mestrado, também 

desenvolvido no grupo de pesquisa Observatório da Mídia Regional da UFPE, sobre o 

Sistema Jornal do Commercio, a pesquisadora Rosário Pompéia Macedo de Barros (2009) 

entrevistou o empresário João Carlos Paes Mendonça, detentor de um grupo de comunicação 

muito maior que o de Inocênico Olivera, além de ser proprietário de outras grandes 
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empresas.4 Em regra, João Carlos Paes Mendonça parece ser um empresário muito mais 

poderoso e ocupado do que Inocêncio e, mesmo assim, não se negou a contribuir com a 

pesquisa que estudou sua rede de comunicação. 

Além do já exposto e na tentativa de enquadrar o estudo de caso desta pesquisa no 

contexto das indústrias culturais, a autora se baseou em algumas indagações apontadas por 

Fadul e Rebouças (2005), citando Schenkel:5 

“¿Quiénes son los propietarios de los medios? 
¿Cuantos medios posee cada uno? 
¿Tienden además estos propietarios a tener propiedades agrícolas, 
industriales o comerciales? 
¿Tienen nexos importantes con las elites políticas gobernantes 
enrumbadas contra el cambio social? 
¿Existen lazos de dependência entre estos propietarios e intereses de 
fuera de la región? 

 

 

As Fases da Pesquisa 

 

A primeira fase da pesquisa foi reservada para apreciação bibliográfica das obras 

utilizadas como referenciais teóricos, quando foram analisados os conceitos-chave que 

dialogam com o estudo. Essa revisão priorizou autores que se debruçaram nos estudos do 

coronelismo, sua origem e suas características (LEAL, 1978; VIANA, 1987; HOLANDA, 

1995; FAORO, 1975; CARVALHO, 2005; CARONE, 1976; FREYRE, [1936(2000)]; 

QUEIROZ, 1976; VILAÇA e ALBUQUERQUE, 2003), do coronelismo eletrônico (LIMA, 

2007; CAPPARELLI, 2005; SANTOS, 2006; CALDAS, 1995; MOTTER, 1994), da 

economia política da comunicação e das indústrias culturais (ADORNO e HORKHEIMER, 

[1947(1985)]; BENJAMIM, [1936(1975)]; MIÈGE, 1992; MOSCO, 1996; GEORGE, 2005; 

SOUSA, 2006; WASKO, 2006; REBOUÇAS, 2006; BOLAÑO, 2000;  BRITTOS, 2005;  

RAMOS, 2005; ORTIZ, 2001; MASRINI e BACERRA, 2006; MATTELART, 1999) e 

globalização/glocalização/regional (IANNI, 2008; CRUZ, 1996;  ROBERTSON, 1992; 

SINCLAIR, 2000; REBOUÇAS e  FADUL, 2005;  MARINONI, 2009; BARROS, 2009). 

Além de livros, teses e dissertações foram elementos importantes nessa construção. 

                                                 
4 Fazem parte do Sistema Jornal do Commercio a Editora Jornal do Commercio, a TV Jornal Recife e a TV 
Jornal Caruaru, a Rádio Jornal (AM) e a FM JC/CBN, além do portal JC Online. O empresário João Carlos Paes 
Mendonça ainda atua em outras áreas empresariais, como o mercado imobiliário. 
5 Schenkel, Peter. La estructura de poder de los medios de comunicación en cinco países latinoamericanos. 
Estudios y Documentos, n º 21, Santiago, ILDIS, 1973. 
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Paralelamente ao levantamento bibliográfico e às entrevistas, foi realizada uma 

pesquisa nos três jornais de Pernambuco – Jornal do Commercio, Diario de Pernambuco e 

Folha de Pernambuco. O período pesquisado foram os três meses que antecederam as eleições 

em que Inocêncio Oliveira candidatou-se. Foram nove eleições: 1974, 1978, 1982, 1986, 

1990, 1994, 1998, 2002 e 2006. Esse levantamento foi realizado no primeiro semestre de 

2009. A revista Veja também serviu como fonte para o estudo. A partir do projeto 

comemorativo dos 40 anos da revista, quando foram digitalizadas todas as edições, foi 

possível acompanhar as matérias publicadas na Veja sobre Inocêncio Oliveira. O período que 

teve maior número de reportagem foi quando o parlamentar esteve na presidência da Câmara 

Federal, entre 1993 e 1994. 

Esta pesquisa também recorreu a documentos como certidões da Junta Comercial de 

Pernambuco (Jucepe); declaração de bens de Inocêncio Oliveira fornecida pelo Tribunal 

Regional Eleitoral (TRE); dados concedidos pelo Ministério das Comunicações e pelo projeto 

“Donos da Mídia”, coordenado pelo Fórum Nacional de Democratização da Comunicação; 

além de documentos fornecidos pela TV Asa Branca, como tabela de publicidade da emissora 

e pesquisa Ibope. Tanto a utilização de reportagens jornalísticas quanto a consulta a 

documentos oficiais e extraoficiais são recursos utilizados em uma pesquisa documental, 

conforme sugere Antônio Carlos Gil (2008). De acordo com o autor, a pesquisa documental 

vale-se de materiais que não receberam ainda um tratamento analítico, ou que ainda podem 

ser reelaborados de acordo com o objetivo da pesquisa. 

O desenvolvimento da pesquisa documental segue os mesmos passos 
da pesquisa bibliográfica. Apenas há que se considerar que o primeiro 
passo consiste na exploração de fontes documentais, que são em 
grande número. Existem, de um lado, os documentos de primeira mão, 
que não receberam qualquer tratamento analítico, tais como 
documentos oficiais, reportagens de jornais, cartas, contratos, diários, 
filmes, fotografias, gravações, etc. De outro lado, existem documentos 
de segunda mão, que de alguma forma já foram analisados, tais como 
relatórios de pesquisa, relatórios de empresas, tabelas estatísticas, etc. 
(GIL, 2008, p. 51). 

Para a consolidação do trabalho empírico, durante uma semana seguida a pesquisadora 

acompanhou a programação da TV Asa Branca, além de fazer observações esporádicas. Mas, 

de forma sistemática, o trabalho empírico foi realizado de 1º a 7 de junho de 2009. O método 

para essa observação foi randômico. No dia 1º, segunda-feira, acompanhou-se a programação 

da manhã, das 6h às 12h. Na terça-feira dia 2 observou-se a programação das 12h às 18h, 

enquanto na quarta-feira dia 3, das 18h às 24h. O esquema foi repetido até completar uma 

semana. Por se tratar de uma afiliada da TV Globo, a programação da Asa Branca é 
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padronizada pela cabeça de rede, com exceção de dois jornais locais. A grade de programação 

das 24h às 6h ficou de fora da análise, mas também repete o que é transmitido pela TV Globo. 

Nas rádios A Voz do Sertão, Líder do Vale e Transertaneja, como estão na web, foi 

possível acompanhar com mais frequência a programação do que a da televisão, embora tenha 

sido de forma aleatória. Durante o segundo semestre de 2009, foram acompanhados, 

esporadicamente, os programas veiculados pelas emissoras. Não foi possível uma análise mais 

rigorosa e minuciosa da programação, o que dificulta uma afirmação mais rígida da existência 

ou não do coronelismo eletrônico, sendo confiável, no entanto, reconhecer o perfil 

empresarial das emissoras. 

É interessante chamar atenção para alguns programas fixos que não são produzidos 

pelas rádios de Inocêncio Oliveira, como A Voz do Brasil, produzido pela EBC e veiculado de 

segunda a sexta-feira das 19h às 20h. No caso específico de A Voz do Sertão, das 7h30 às 9h, 

a emissora retransmite ao vivo o programa Primeira Página, com o comunicador Geraldo 

Freire, da Rádio Jornal/Recife. O contrato com a Rádio Jornal se repete com a resenha 

esportiva, retransmitida pela rádio de Serra Talhada das 12h às 14h e, no final da tarde, das 

18h às 19h, e com todas as transmissões dos jogos do futebol pernambucano. A parceria com 

a Rádio Jornal, líder de audiência em Pernambuco, vem sendo feita desde 2006, quando o 

Grupo Inocêncio Oliveira fez um contrato com a emissora do Recife.  
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CAPÍTULO 1 

OLIGARQUIA, CORONELISMO E CORONELISMO 
ELETRÔNICO 

 

1.1 – Oligarquia: a base do coronelismo 

 

O termo coronelismo eletrônico tem sido utilizado com frequência não só no campo 

acadêmico, como também no jornalístico e no político. A denominação deriva da figura do 

coronel, introduzido no imaginário coletivo a partir de obras clássicas da literatura brasileira e 

de produções televisivas, como as novelas e os seriados. Mas, a rigor, a existência do coronel 

e do coronelismo é resultado de um processo histórico muitas vezes esquecido pelos 

pesquisadores. Tem origem ainda na colonização portuguesa, quando se inicia no Brasil a 

formação de oligarquias, algumas delas remanescentes até os dias atuais. Essas oligarquias 

foram se adaptando às mudanças provocadas pela modernização e atualmente muitas são 

detentoras de veículos de comunicação. 

John B. Thompson (2001), no livro A mídia e a modernidade, analisa a mídia do ponto 

de vista social e vincula o desenvolvimento dos meios de comunicação como parte do 

surgimento das sociedades modernas. O autor chega a definir o atual momento histórico como 

“a era da informação”. “Os meios de comunicação são rodas de fiar no mundo moderno e, ao 

usar esses meios, os seres humanos fabricam teias de significação para si mesmos” 

(THOMPSON, 2001, p. 20). 

Na tentativa de melhor entender o fenômeno do coronelismo e enquadrá-lo dentro do 

rigor conceitual, e com isso chegar à discussão sobre o coronelismo eletrônico, é preciso fazer 

uma abordagem histórica sobre as famílias tradicionais e o poder local – que deram vida às 

oligarquias –, heranças presentes ainda no Brasil atual, principalmente em regiões como o 

Nordeste. Norberto Bobbio (2007), em seu Dicionário de política, define o termo oligarquia a 

partir de vários pontos de vistas. Partindo de aspectos etimológicos, o autor conceitua 

oligarquia como “governo de poucos”. Reportando-se à filosofia grega, o termo ganha um 

significado eticamente negativo, sendo chamado de “governo de ricos”. Segundo o pensador 

italiano, em uma oligarquia: 

O poder supremo está nas mãos de um restrito grupo de pessoas 
propensamente fechado, ligadas entre si por vínculo de sangue, de 
interesse ou outros, e que gozam de privilégios particulares, servindo-



29 
 

se de todos os meios que o poder pôs ao seu alcance para os conservar 
(BOBBIO, 2007, p. 835). 
 

A definição do autor resume o que se pode chamar de uma herança histórica das 

famílias tradicionais no Brasil, que vêm se mantendo no poder mesmo com as mudanças 

ocorridas. No livro A Primeira República (1889-1930), Edgard Carone (1973) dedica um 

capítulo à organização social do período, destacando a influência oligárquica e o coronelismo. 

Ele ressalta que foi na República Velha (1889-1930) que as oligarquias alcançaram seu ápice 

no Brasil. 

No Império, os grupos oligárquicos encontram um obstáculo para o 
controle total dos governos das províncias: é o poder moderador do 
imperador, que permite a escolha dos presidentes provinciais. O 
federalismo republicano derruba esse empecilho e as oligarquias vão 
atingir, então, o ápice de sua expansão. (...) O controle da situação 
significa combate acerbo contra outros grupos, desde a negação dos 
mínimos direitos dos não partidários até a luta armada. Nos Estados 
mais adiantados, onde a complexidade econômica é maior – São 
Paulo, Minas e Rio Grande do Sul –, o partido, forma oligárquica mais 
rica, é o controlador e esmagador de qualquer oposição (CARONE, 
1973, p. 66). 
 

Eul-Soo Pang (1979), em Coronelismo e oligarquias - 1889/1934: A Bahia na 

Primeira República brasileira, classifica a oligarquia brasileira em quatro grupos básicos: 

familiocráticas, tribais, colegiadas e personalistas. Para o autor, a maioria dos coronéis 

brasileiros se encaixa na oligarquia familiocrática, a qual “incluía a família em si, pessoas da 

mesma linhagem, parente por afinidade, afilhados de batismo ou de casamento e, às vezes, o 

povo dependente do ponto de vista socioeconômico” (PANG, 1979, p. 40). No caso da 

oligarquia tribal, o chefe político comandava várias famílias ou clãs, enquanto a oligarquia 

colegiada organizava-se como um partido político. Nesse caso, existia um rodízio entre os 

chefes das principais facções. Já a oligarquia personalista, segundo Pang (1979), se aproxima 

do que Max Weber definiu como líder carismático. A liderança era caracterizada pelo carisma 

do chefe, que poderia evoluir e assumir o comando de uma oligarquia colegiada ou tribal. “O 

objetivo do grupo era glorificar o domínio pessoal do líder, por um lado, e, por outro lado, 

manter o status quo dos membros” (PANG, 1979, p. 45.). 

Em recente pesquisa sobre a história do coronel Chico Heráclio, André Heráclio do 

Rêgo (2008) fez algumas considerações sobre a importância da família e da parentela, que 

ajudam a entender o poder das oligarquias no Brasil. O autor lembra que o modelo de família 

implantado no país foi transportado de Portugal junto com a colonização. Esse modelo foi 

instalando em todo o território, “adaptando-se às circunstâncias do meio e assumindo formas 
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diferentes de acordo com os lugares e as classes sociais” (RÊGO, 2008, p. 44). O autor define 

a família tradicional brasileira como um grupo que perpassa os laços sanguíneos, não se 

limitando a pai, mãe e filhos, e se apresenta sob três aspectos interligados: político, 

econômico e de parentesco. Além dos laços de sangue, a parentela era constituída da clientela, 

que era formada por: 

Afilhados, filhos de afilhados, agregados, alforriados e parentes 
distantes, e podia, inclusive, ter um aspecto unilateral: uma pessoa 
podia considerar-se parente de outra, mesmo que esta o negasse. O 
reconhecimento da condição de parente implicava a aceitação de 
deveres e obrigações recíprocos: quanto mais prestigiosa fosse a 
posição ocupada por alguém, maiores eram suas responsabilidades 
diante de um parente de sangue, de aliança ou espiritual (REGO, 
2008, p. 45). 

 

O historiador Oliveira Viana [1949(1987)] também escreveu sobre a tradição da 

família brasileira e chega a indicar a existência de um feudalismo no Brasil herdado de 

Portugal, embora com características diferentes do restante da Europa. Ele define como clã 

feudal a relação de solidariedade estabelecida pelo senhor de engenho com a população que o 

cerca. O autor lança mão de outros conceitos sobre os agentes que compuseram a formação da 

família no Brasil, como clã parental, família senhorial, compadrio e clã eleitoral. 

Para Viana [1949(1987)], a família senhorial é igual à família patriarcal definida por 

Gilberto Freyre [1933(2000)]: era formada pelo grupo que vivia dentro da casa-

grande/fazenda ou em dependência dela, presa ao patriarca. Incluía também os criados ou 

protegidos do senhor, que eram educados como seus filhos. Já o clã parental, segundo Viana, 

deriva da família senhorial e se estende por vários domínios e mesmo por municípios inteiros. 

É composto das famílias aparentadas (laços de sangue e afinidades): filhos, genros, cunhados, 

netos, sobrinhos, irmãos, afilhados. O clã parental era característico nos séculos coloniais. 

“Ter parentela, para poder levá-la à empresa do povoamento e agriculturação do solo a 

colonizar, era título de preferência e assegurava direito a concessões mais generosas” 

(VIANA, [1949(1987)], p. 191). 

Com o passar do tempo, o clã parental se estendeu para as relações religiosas (batismo, 

crisma, casamento), dando origem ao compadrio, formado por compadres e afilhados. Ou 

seja, se ampliava o poder do chefe local e a submissão de seus protegidos. Com o compadrio, 

o parentesco ganha um caráter, além de espiritual, ideológico. O autor diz que o clã parental e 

o compadrio criaram vilas e povoações. 

O compadrio amplia, enormemente, o clã parental – porque se dá uma 
extraordinária e ilimitada amplitude à família patriarca, à família 
senhorial. (...) Qualquer família, presa ao senhor do feudo pela relação 
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de compadrio, se dignifica em conjunto e passa a estar moralmente 
obrigada a solidarizar-se com o senhor do feudo (VIANA, 1987, p. 
206). 

 

Outro conceito utilizado por Viana é o de clã eleitoral, que, segundo defende, é o 

resultado da união entre o clã feudal com o clã parental. Essa categoria tem uma ligação direta 

com o sistema coronelista. No Império, o clã eleitoral garantia a eleição das autoridades 

locais, como juízes de paz (polícia), juízes municipais, vereadores e oficiais da guarda 

nacional. O título de coronel era a mais alta distinção conferida a um fazendeiro do município. 

Com a passagem para a República, os chefes locais foram obrigados a se organizarem 

eleitoralmente, já que o “povo-massa” passa a ter direito a voto. 

O governador distinguia, entre os senhores rurais do município, todos 
mais ou menos rivais, aquele mais fiel, mais amigo, mais rico – e o 
fazia o chefe supremo e ostensivo de todos os clãs senhoriais, 
componentes do seu partido – do seu clã eleitoral, que dominava, por 
isto, o município como unidade celular do grande Partido Nacional, de 
que ele, governador, era a expressão na província e de que o 
escolhido, tocado do seu carisma, viria a ser expressão do município 
(VIANA, 1987, 225). 

 

A partir do exposto, talvez seja possível afirmar que as oligarquias brasileiras são o 

resultado da herança histórica deixada pelos portugueses. Dessa forma, encerrando sua análise 

acerca do poderio do chefe político local, começando com a formação da família 

senhorial/patriarcal, sua extensão para o compadrio, passando pela solidariedade do clã feudal 

e parental e culminando com o controle do voto pelo clã eleitoral, Oliveira Viana sintetiza: 

O domínio senhorial (...) resumia-se num homem só: o senhor de 
engenho ou o patrão das fazendas de criação, única personagem 
visível ali. Para trás e por trás deste personagem visível, nada se via – 
nem a lei, nem as autoridades públicas. Havia, é certo, nestes 
engenhos e fazendas, muita gente – (...) mas invisível, obscura, 
desorganizada, só servindo para assegurar, na sua obscuridade e no 
seu anonimato, o poderio, a onipotência social e legal do senhor de 
engenho (VIANA, 1987, 246). 

 
 

Entre as características das famílias oligárquicas está a busca constante da expansão e 

manutenção do poder, seja ele social, político ou econômico. E uma das formas de 

manutenção desse status é o casamento, tanto entre familiares – primos e, principalmente, 

entre tio e sobrinha ou tia e sobrinho – quanto entre pessoas estranhas. No primeiro caso, o 

objetivo é evitar a dispersão dos bens e conservar a pureza do sangue de origem “nobre”. 

Segundo André Heráclio do Rêgo (2008, p. 50), a finalidade do casamento era “cimentar as 
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alianças e garantir os interesses da família e da parentela. Servia também para criar laços 

fundamentais de natureza social, política e econômica com indivíduos e grupos considerados 

importantes para a sobrevivência da família, ou para recrutar novos membros”. Para o autor, a 

endogamia propiciava a consolidação de alianças, reforçava laços de parentesco e concentrava 

as heranças. A exogamia tinha como finalidade a ampliação do poder econômico e o aumento 

de prestígio e da parentela, reforçando alianças políticas e econômicas. 

Maria Isaura Pereira de Queiroz (1976) pesquisou o coronelismo do ponto de vista 

sociológico e fez uma associação do fenômeno com as oligarquias. Para a autora, o coronel 

integrava uma elite controladora do poder econômico, político e social no país, característica 

básica das oligarquias. Queiroz (1976) vai mais além e analisa o perfil da família tradicional 

brasileira, para chegar à definição da parentela, controlada por um líder oligárquico. 

 
Entendemos por parentela brasileira um núcleo bastante extenso de 
indivíduos unidos por parentesco de sangue, formado por várias 
famílias nucleares, regra geral, economicamente independentes, 
vivendo cada qual em sua morada; as famílias podem-se dispersar a 
grandes distâncias, mas o afastamento geográfico não quebra a 
vitalidade dos laços ou das obrigações, reunindo os indivíduos uns aos 
outros no interior do grupo. A característica principal do grupo é sua 
estrutura interna, bastante complexa e variando de uma configuração 
mais igualitária, até uma estratificação em vários níveis (QUEIROZ, 
1976, p. 181). 
 

André Heráclio do Rêgo (2008) afirma que foi no Brasil que a família atingiu o mais 

alto grau de interação com o poder. O autor destaca a família Cavalcanti de Albuquerque, em 

Pernambuco, como um exemplo da ligação das oligarquias com o poder. Reproduzindo trecho 

de um ensaio de José Tomás Nabuco de Araújo, publicado em 1847, o pesquisador ressalta: 

 
Na primeira legislatura de 1826 cinco membros dessa família foram 
eleitos deputados; na segunda e na terceira legislaturas seis 
Cavalcantis obtiveram essa honra popular. (...) Na primeira legislatura 
provincial (...) mais de um terço da assembleia provincial se 
compunha de Cavalcantis: esses Cavalcantis antes da nossa 
emancipação política já figuravam como capitães-mores, tenentes-
coronéis, coronéis e oficiais de ordenanças e milícia, e em todos os 
cargos da governança; os engenhos, que a maior parte deles tem, 
foram havidos por heranças transmitidas por seus maiores, e não 
adquiridas depois da revolução; enumerei os engenhos da província, e 
vos damos fiança de que um terço deles pertence aos Cavalcantis. (...) 
Nessas circunstâncias, com estes predicados e elementos, e no estado 
normal da sociedade, é impossível que essa família não exerça 
influência; uma família antiga, rica, numerosíssima, composta de 
membros que sempre ocuparam as melhores posições sociais, e foram 
condecorados, e aforados, só não terá influência quando a sociedade 
estiver transformada, quando todos esses elementos de uma influência 
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regular e legítima estiverem obliterados pelo predomínio da violência, 
pela confusão da anarquia, pelo revolvimento da sociedade 
(ARAÚJO, apud RÊGO, 2008, p. 55-56).  

 

Autor de clássicos como Casa-grande e senzala [1933(2000)] e Sobrados e mocambos 

[1936(2000a)], Gilberto Freyre fez importantes considerações sobre a formação das 

oligarquias, utilizando o conceito de patriarcalismo para justificar que a família foi a unidade 

colonizadora que contribuiu para a formação patriarcal do Brasil, permitindo aos senhores de 

engenho o domínio local e regional e tomando para si o poder em todo o município e regiões 

circunvizinhas. 

A casa-grande, completada pela senzala, representa todo um sistema 
econômico, social, político: de produção (a monocultura latifundiária); 
de trabalho (a escravidão); de transporte (o carro de boi, o banguê, a 
rede, o cavalo); de religião (o catolicismo de família...); de vida sexual 
e de família (o patriarcalismo polígamo); de higiene do corpo e da 
casa (...o banho de rio, o banho de gamela, o banho de assento, o lava-
pés); de política (o compadrismo) (FREYRE, [1936(2000)], p. 49). 

 

Para o sociólogo, “a casa-grande venceu no Brasil a Igreja, nos impulsos que esta a 

princípio manifestou para ser a dona da terra. Vencido o jesuíta, o senhor de engenho ficou 

dominando a colônia quase sozinho” (FREYRE, [1936(2000)], p. 50).  Essa soberania do 

senhor de engenho permaneceu até mesmo depois da abolição da escravatura, pois foi criado 

“um proletariado de condições menos favoráveis de vida do que a massa escrava” (FREYRE, 

2000, p. 62), que foi obrigado a se submeter às ordens desses chefes locais. 

A colonização repousaria sobre a instituição da família escravocrata; 
da casa-grande; da família patriarcal; sendo que nestas bandas (Brasil 
colonial) acrescida a família de muito maior número de bastardos e 
dependentes em torno dos patriarcas, mais femeeiros que os de lá 
(Portugal)... A família colonial reuniu, sobre a base econômica da 
riqueza agrícola e do trabalho escravo, uma variedade de funções 
sociais e econômicas. Inclusive, a do mando político: o oligarquismo e 
o nepotismo (FREYRE, [1936(2000)], p. 96).  

 

O patriarcalismo começa a perder força a partir do século XIX, com o 

desenvolvimento das cidades e das indústrias. Todavia, as tradições familiares foram 

mantidas. Novas relações de subordinação, novas distâncias sociais começaram a 

desenvolver-se entre rico e pobre, entre branco e gente de cor, entre casa-grande e casa 

pequena: instalava-se um antagonismo entre dominantes e dominados. Em Sobrados e 

mocambos [1936(2000a)], Gilberto Freyre diz que no século XIX o patriarcalismo se 

urbaniza. 
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Com a chegada de Dom João VI ao Rio de Janeiro, o patriciado rural, 
que se consolidara nas casas-grandes de engenho e fazenda, começou 
a perder a majestade dos tempos coloniais. (...) A independência dos 
senhores de engenho, dos paulistas, dos mineiros e dos fazendeiros já 
não era a mesma do século XVII; nem tamanha sua arrogância 
(FREYRE, [1936(2000a)], p. 34). 

 

Sérgio Buarque de Holanda, em Raízes do Brasil [1936(1995)], trata da transição entre 

o período áureo do poderio dos senhores de engenho e o desenvolvimento das cidades. Assim 

como descreveu Oliveira Viana no livro Instituições políticas brasileiras (1949), Holanda 

ressalta que a sociedade rural predominou durante toda a colônia, e vai mais além ao afirmar 

que as cidades são simples dependências da vida rural (p. 73). Para Holanda [1936(1995)], a 

abolição da escravatura configura o marco divisório entre o Brasil agrário e o urbano. No 

entanto, justificando a permanência do pensamento da elite agrária, ele diz que a herança rural 

continuou forte e a influência das oligarquias foi mantida. Ou seja, a herança agrária, fruto de 

quatro séculos de colonização portuguesa, permaneceu na vida social de um Brasil urbano. 

Segundo Holanda [1936(1995)], essa característica rural vai estar na mentalidade da 

população urbana. E, assim, ele define o homem cordial como uma continuidade da 

convivência familiar patriarcal, com sua intimidade com o poder, com uma relação afetiva e 

solidária entre o chefe, geralmente um líder carismático, e seus subordinados, os afilhados e 

protegidos. Estes garantem a obediência àqueles. Dessa forma, a cordialidade leva para o 

espaço público uma característica do núcleo familiar. Em outras palavras, assim como em 

toda a história social e política do país, o privado continuou precedendo ao público e a gênese 

da família patriarcal também permaneceu mesmo no Brasil em processo de urbanização. 

No Brasil, (...) é possível acompanhar, ao longo da história, o 
predomínio constante das vontades particulares que encontram seu 
ambiente próprio em círculos fechados e pouco acessíveis a uma 
ordenação impessoal. Dentre esses círculos, foi sem dúvida o da 
família aquele que se exprimiu com mais força e desenvoltura em 
nossa sociedade (HOLANDA, [1936(1995)], p. 146). 
 
 

No livro Os donos do poder (1975), Raymundo Faoro afirma que no Brasil foi 

reproduzido o mesmo sistema que estava em voga em Portugal no final do século XV, o que 

ele chama de capitalismo politicamente orientado. Na visão do autor – que, neste ponto, 

diverge de Oliveira Viana (1949) em Instituições políticas brasileiras –, em Portugal, 

diferentemente dos demais países da Europa, não houve feudalismo e sim patrimonialismo, 

que seria um capitalismo direcionado pelo Estado. O poder pessoal abarca o poder público e 
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“o Estado torna-se uma empresa do príncipe, que intervém em tudo, empresário audacioso, 

exposto a muitos riscos por amor à riqueza e à glória” (FAORO, 1975, p. 21). 

Outro conceito utilizado por Faoro (1975) que contribui para a compreensão da 

formação das oligarquias é o estamento burocrático, fundado no sistema patrimonial do 

capitalismo politicamente orientado. Segundo o autor, o estamento burocrático corresponde 

ao status social de uma autoridade detentora de poder e prestígio, que se utiliza do público 

para atender a interesses pessoais. Esse estamento representa a base social das oligarquias. 

A situação estamental, a marca do indivíduo que aspira aos privilégios 
do grupo, se fixa no prestígio da camada, na honra social que ela 
infunde sobre toda a sociedade. Esta consideração social apura, filtra e 
sublima um modo ou estilo de vida; reconhece, como próprias, certas 
maneira de educação e projeta prestígio sobre a pessoa que a ele 
pertence; não raro hereditariamente. (...) O estamento é, na realidade, 
um grupo de membros cuja elevação se calca na desigualdade social 
(FAORO, 1975, p. 46). 

 

O exemplo citado anteriormente sobre a oligarquia Cavalcanti de Albuquerque dá uma 

mostra do peso do nome familiar. Sobre esse assunto, André Heráclio do Rêgo (2008) 

classifica a imposição de um nome familiar como a “instituição de uma identidade”. 

O nome de família pode ser considerado uma forma de capital 
simbólico, que garante a identidade coletiva de um certo grupo e que é 
em parte responsável pela representação que outras pessoas têm desse 
mesmo grupo. O nome de família traz consigo, e de certa forma 
provoca, toda uma série de representações que os membros da família 
fazem de si próprios e que, em menos medida, a sociedade tem desse 
grupo específico (RÊGO, 2008, p. 192). 
 
 

Raymundo Faoro, Sérgio Buarque de Holanda, Gilberto Freyre, André Heráclio do 

Rêgo, Oliveira Viana, Edgard Carone, Maria Isaura Pereira de Queiroz e Eul-Soo Pang, cada 

um com olhares individuais em suas pesquisas, convergem e apontam para a mesma direção: 

intrínsecos às oligarquias estão o latifúndio, o patriarcalismo, a parentela, o compadrio, o 

patrimonialismo, a cordialidade, frutos de quatro séculos de colonização portuguesa de um 

Brasil marcado pela ausência do Estado, fator determinante para o absoluto poder dos chefes 

políticos, geralmente membros de famílias tradicionais e que mais adiante vão dar origem ao 

coronelismo. 

E, mesmo com a modernização, a industrialização e a urbanização – fenômenos que 

dispersam o poder coronelista e, por consequência, deveriam diminuir o poder das famílias 

tradicionais –, as oligarquias se adaptam aos novos tempos e passam a controlar outros setores 

que contribuem para dar sustentação ao poder exercido no passado. É o caso da radiodifusão. 
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Famílias influentes, muitas delas exercendo funções políticas, controlam atualmente 

concessões de rádio e televisão. Esse tema será analisado no capítulo seguinte. 

 

 

1.2 – Oligarquia e Radiodifusão: o poder redundante 

 

Algumas famílias tradicionais, para se adaptarem aos novos tempos, buscam nos 

veículos de comunicação uma alternativa para a manutenção e expansão do poder oligárquico. 

Em reportagem especial na edição de número 13, publicada em 1995, a revista Carta Capital 

traz um panorama dos principais grupos familiares que se constituíram ao longo da história e 

que ainda hoje têm influência, seja no âmbito local, estadual ou nacional. A reportagem, que 

pegou emprestado de Raymundo Faoro o título Os donos do poder, faz uma ligação desses 

grupos com a radiodifusão, mostrando que a utilização das concessões públicas de rádio e 

televisão contribui significativamente para a perpetuação desse poder. 

Considerando a indicação de Carta Capital e ampliando as informações a partir de 

pesquisas acadêmicas que analisam a ligação da radiodifusão com grupos familiares, este 

trabalho vai apontar uma pequena amostra do perfil de algumas oligarquias políticas que 

detêm concessões de rádio e/ou televisão no Nordeste brasileiro, com destaque para o 

deputado federal Inocêncio Oliveira, objeto de estudo desta pesquisa. Com formação em 

medicina, o parlamentar vem de uma família de classe média de políticos locais, no município 

de Serra Talhada, e hoje concentra três rádios e uma televisão no interior de Pernambuco. 

Logo no seu primeiro mandato, adquirido nas eleições de 1974, o deputado conseguiu, 

em 1977, autorização para explorar um canal de rádio no município de Serra Talhada, a Voz 

do Sertão, a primeira de um total de três6 que controla atualmente. Em 1988 teve a liberação 

da concessão da Líder do Vale FM, em Serra Talhada, e, em 1989, da Transertaneja FM, em 

Afogados da Ingazeira. Em 1990, recebeu a outorga da TV Asa Branca, em Caruaru, afiliada 

da Rede Globo, transmitida para 108 municípios do interior de Pernambuco. 

A reportagem da Carta Capital indica pelo menos outras duas oligarquias existentes 

ainda hoje em Pernambuco: a do Rego Maciel, comandada pelo ex-vice-presidente Marco 

Maciel, e a dos Coelhos, em Petrolina. Como a família de Marco Maciel não é concessionária 

de radiodifusão, não será analisada por este trabalho. Já os Coelhos, no Sertão do São 

                                                 
6 As três rádios têm como razão social A Voz do Sertão. No entanto, apenas a de frequência AM é conhecida por 
esse nome. As outras duas, que são FM e funcionam em Serra Talhada e Afogados da Ingazeira, têm como nome 
de fantasia A Líder do Vale e Transertaneja, respectivamente. 
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Francisco, uma das áreas economicamente mais importantes do interior de Pernambuco, dão 

continuidade a uma “dinastia” iniciada em 1912. A família, que controla um aparato midiático 

que conta com rádios e televisão, elegeu o primeiro prefeito de Petrolina, Manuel Francisco 

de Souza Júnior, tio-avô de Clementino, conhecido como coronel Quelé. O coronel chegou a 

ser vice-prefeito do município em 1912 e prefeito em 1927. A reportagem aponta Quelé 

como: 

Pai dos Coelhos, que desde os anos 50 exercem na região um domínio 
político e econômico quase absoluto. Há cem anos o vice-prefeito era 
um Coelho, Carolino, e outro Coelho, Lucindo, governava Petrolina 
na chegada do século 20, tendo como vice Ulysses Amâncio. Também 
Coelho (CARTA CAPITAL, nº 13, 1995, p. 50). 
 
 

Dividida em dois grupos, a família Coelho controla a TV Grande Rio (Globo) e várias 

emissoras de rádio na região. Entre seus representantes atuais estão o ex-deputado federal 

Geraldo Coelho e, do outro lado, o secretário de Desenvolvimento de Pernambuco, Fernando 

Bezerra Coelho. 

No âmbito regional, as famílias Sarney, no Maranhão, e Magalhães, na Bahia, 

construíram, a partir do poder político e midiático, dois dos maiores grupos oligárquicos no 

Nordeste. As duas famílias têm uma grande concentração de veículos de comunicação em 

seus respectivos Estados e os seus líderes – o senador José Sarney e o já falecido senador 

Antônio Carlos Magalhães (ACM) – protagonizaram, durante a Constituinte, a maior 

distribuição de outorgas de rádio e televisão já vista na recente história política brasileira. Na 

época, Sarney era o presidente da República e Antônio Carlos Magalhães ministro das 

Comunicações. Entre 1985 e 1988, foram distribuídas 1.028 outorgas de rádio e televisão. 

Segundo levantamento feito por pesquisadores e reportagens jornalísticas da época, as 

concessões foram utilizadas como moeda de troca em torno das votações do quinto ano de 

mandato do presidente Sarney e do presidencialismo como sistema de governo. 

“Dos 91 constituintes premiados com pelo menos uma concessão de rádio ou 

televisão, 84 (92,3%) votaram a favor do presidencialismo e 83 (90,1%) votaram a favor do 

mandato de cinco anos” (MOTTER, 1994, p. 173).  Os dados indicam também que, do total 

das outorgas liberada, 52% (539) foram distribuídas nos últimos nove meses da Constituinte, 

período em que estava em discussão e foi votado o quinto ano do mandato de Sarney. É 

importante ressaltar que, até a promulgação da Constituição de 1988, a concessão de 

radiodifusão era prerrogativa exclusiva do presidente. A partir da Constituição, continuou 

sendo prerrogativa do Executivo a liberação das outorgas, mas as solicitações teriam que ser 
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apreciadas pelo Congresso Nacional. No governo Fernando Henrique Cardoso, a legislação 

em vigor foi mantida, com um adendo: uma emenda constitucional estabeleceu que as 

concessões comerciais7 de radiodifusão só seriam autorizadas mediante licitação. 

A barganha que ficou conhecida como “a farra das concessões” deixou evidente o 

autofavorecimento na distribuição das outorgas de rádio e televisão pela “dobradinha” 

Sarney/ACM. A família Sarney, que já era proprietária do maior jornal maranhense, o Estado 

do Maranhão, e concessionária da TV Mirante – afiliada da TV Globo e concedida pelo ex-

presidente militar João Figueiredo – passou a contar com mais três emissoras de rádio. Além 

disso, segundo o pesquisador Paulino Motter, “pelo menos 16 emissoras de rádio e televisão 

foram concedidas pelo presidente José Sarney a oito pessoas diretamente ligadas à sua 

família”8 (MOTTER, 1994, p. 191). A Caros Amigos destaca ainda que fazem parte do 

espólio comunicacional do ex-presidente outras duas emissoras de televisão, a Itapicuru e a 

Imperatriz, ambas afiliadas da Globo. 

Na mesma linha, o então ministro das Comunicações do governo Sarney, Antônio 

Carlos Magalhães, não hesitou em expandir seus negócios na área de comunicação e premiar 

correligionários com concessões de rádio e televisão. A oligarquia Magalhães é detentora da 

Rede Bahia de Comunicação, um dos maiores grupos regionais de mídia do país. A empresa 

controla a TV Bahia, em Salvador, e todas as demais emissoras de televisão que integram o 

Sistema Globo no Estado: TV Santa Cruz, em Itabuna; TV Oeste Baiano Ltda., em Barreiras; 

TV Norte Baiano Ltda., em Juazeiro; TV Subaé, em Feira de Santana; e TV Conquista Ltda., 

em Vitória da Conquista. Maria Érica de Oliveira Lima (1999), autora da pesquisa 

Neocoronelilsmo na  mídia nordestina: Um perfil oligárquico do Correio da Bahia, 

acrescenta ao espólio de ACM o jornal Correio da Bahia, a Bahia Cinema e Vídeo, a Gráfica 

Santa Helena, a TV por assinatura BahiaSat e a BahiaNews (empresa de informática), além de 

mais duas estações de rádio (LIMA, 1999, p. 130). Durante sua gestão no Ministério das 

Comunicações, ACM destinou 96 concessões de rádio e seis de televisão para a Bahia. Muitas 

delas foram liberadas para “testas de ferro” de ACM (MOTTER, 1994, p. 195).  

No Rio Grande do Norte, o poder oligárquico é dividido entre as duas famílias 

tradicionais. Tendo como maior representante o ex-governador do Rio Grande do Norte, 
                                                 
7 Outro escândalo envolvendo as concessões de radiodifusão ocorreu no governo FHC. A obrigatoriedade de 
licitação nas liberações das outorgas de rádio e televisão era apenas para as de caráter comercial. Assim como 
fez José Sarney para garantir o quinto ano de mandato, o presidente Fernando Henrique Cardoso liberou, até 
1997, 1.848 concessões de estações retransmissoras de TV, que não precisavam ser licitadas, em troca da 
votação da reeleição do seu mandato (CAPPARELLI; LIMA, 2004, p. 82). Além das retransmissoras, com a 
emenda constitucional, as TVs educativas também não precisariam mais ser licitadas. 
8 Em sua dissertação de mestrado, Paulino Motter relata o nome de parentes e pessoas próximas de Sarney que 
foram beneficiados pelas concessões. Para mais detalhes, ver MOTTER, 1994, p. 191. 
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deputado federal e ex-ministro da Administração (governo Sarney) e da Integração Nacional 

(governo Itamar) Aloízio Alves – tio do senador Garibaldi Alves Filho –, a família Alves 

comandava, até recentemente, o Sistema Cabugi de Comunicações, composto pela TV Cabugi 

(Globo) e cinco emissoras de rádio, além do jornal Tribuna do Norte. Adquirida em 1987 

durante o debate da Constituinte, a concessão da TV Cabugi foi vendida, em 2005, ao Grupo 

InterTV Cabugi, uma rede de afiliadas da Globo. Já a família do senador José Agripino Maia, 

adversária dos Alves, controla a TV Tropical e três rádios. A TV Tropical foi inaugurada em 

1986 como afiliada da Rede Manchete. Em 1997, passou a ter como cabeça de rede a Record. 

Em Sergipe, a oligarquia Franco, liderada pelo ex-governador, ex-senador e atual 

deputado federal Albano Franco, detém o controle da TV Sergipe (Globo) e da TV Atalaia 

(SBT), além das rádios FM Atalaia e Sergipe, Rádio Atalaia AM e mais uma rádio no interior 

do Estado. A família ainda é proprietária do Jornal Cidade, em Aracaju. Depois da “farra das 

concessões” de Sarney, Albano Franco passou a dividir o controle da mídia sergipana com o 

grupo do ex-ministro da Integração de Sarney, João Alves Filho, que recebeu do presidente 

uma emissora de televisão e quatro de rádio. 

Com as emissoras que recebeu durante o governo da “Nova 
República”, João Alves Filho passou a dividir com Albano Franco o 
domínio sobre a mídia sergipana. Apoiados em forte esquema 
econômico e controlando cerca de 90% dos veículos de comunicação 
do Estado, estes dois grupos exercem um domínio oligárquico na 
política sergipana (MOTTER, 1994, p. 182). 

 

 Outra oligarquia de grande dimensão regional e até nacional é a Collor de Mello, em 

Alagoas, tendo como líder o ex-presidente Fernando Collor de Mello, que renunciou ao 

mandato em 1992 para evitar a cassação, pelo Congresso Nacional, por corrupção. O grupo é 

proprietário das Organizações Arnon de Mello, que controla dois canais de televisão e três de 

rádio, além de ser proprietário do jornal Gazeta de Alagoas. 

Os relatos deixam evidente que a maior parte da televisão regional está nas mãos de 

oligarquias, sendo a grande maioria afiliada da Rede Globo. Os dados reforçam a grande 

influência da TV Globo mesmo nas localidades mais distantes do Brasil, consolidando a 

emissora como um oligopólio de conteúdo e contribuindo para que a rede seja a quarta maior 

TV do mundo. “Entre 1965 e 2000, o grupo passou de detentor de uma única concessão de 

televisão, no Rio de Janeiro, para 11 emissoras no Estado de São Paulo (28% das concessões), 

oito no Paraná (33%), sete em Minas (35%), quatro no Rio de Janeiro (29%), uma em Brasília 

e outra no Recife” (BAYMA, 2001, p. 8). 
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Além dos dados já citados sobre as oligarquias que controlam a radiodifusão no 

Nordeste, Sérgio Capparelli e Venício Lima (2004) apresentam outras informações relevantes 

sobre o assunto. Segundo os autores, a Rede Globo tem 21 afiliadas, controladas, além das 

famílias já citadas, por políticos como João Calisto Lobo (PI). O SBT conta com 17 afiliadas, 

que têm entre seus acionistas políticos como Tasso Jereissati (CE), Edison Lobão (MA), 

Mozarildo Cavalcanti (PR), Orestes Quércia (SP), Jorge Maluly (SP) e Paulo Pimentel (PR). 

A Rede Bandeirantes tem 9 afiliadas, controladas por políticos como Jader Barbalho (PA), 

Geraldo Sampaio (AL), Geraldo Melo (RN), Romero Jucá (PR) e Júlio Campos (MT) 

(CAPPARELLI; LIMA, 2004, p. 31). 

Mesmo considerando o fator político, é pertinente levar em conta o fator empresarial 

que está por trás das empresas de radiodifusão, um importante setor das indústrias culturais. 

Em Televisão e negócio – A RBS em Santa Catarina (1996), Dulce Márcia Cruz aponta o 

final dos anos 60 e o início dos anos 70 do século passado como marco na consolidação das 

indústrias culturais no Brasil e a fase em que se iniciam o que alguns pesquisadores 

classificam como oligopólios, tendo a Rede Globo como principal agente. “Naquele momento 

(…), a situação política e econômica do país facilitou este projeto, tendo em vista que (...) a 

única concorrente da Globo era a Tupi, em franca decadência” (CRUZ, 1996, p. 37). É na 

década de 80, segundo a autora, que a concorrência oligopólica acontece, com a entrada no 

mercado do SBT, TV Manchete e Bandeirantes. Com esses dados, é possível imaginar que, 

além dos objetivos político-eleitoreiros, o interesse das oligarquias em obterem canais de 

rádio e televisão passa também pelo fator econômico. 

E é considerando que uma fatia importante de políticos radiodifusores é originária do 

Nordeste, muitos inclusive de localidades interioranas – como é o caso de Inocêncio Oliveira 

–, que alguns pesquisadores utilizam o termo coronelismo eletrônico para justificar o uso 

político desses veículos e a troca de favores entre os parlamentares e o governo no momento 

das concessões. Para ampliar o debate sobre o termo coronelismo eletrônico, necessário se faz 

uma abordagem histórica acerca do conceito do coronelismo tradicional. O tema será 

analisado a seguir. Será feito um questionamento quanto ao rigor conceitual de coronelismo 

eletrônico, com base no livro clássico Coronelismo, enxada e voto, de Victor Nunes Leal. 
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1.3 – Coronelismo Histórico: uma herança oligárquica 

 

Em uma das últimas reflexões9 acerca do tema coronelismo antes de sua morte, Victor 

Nunes Leal (1978) foi rigoroso ao afirmar que o coronelismo é um fenômeno típico da 

Primeira República e que só existiu no Brasil. Foi enfático também ao definir o coronelismo 

como um sistema e não como algo personalizado. “O que procurei analisar foi, sobretudo, o 

sistema. O coronel entrou na análise por ser parte do sistema, mas o que mais me preocupava 

era o sistema, a estrutura e a maneira pelas quais as relações de poder se resolviam na 

Primeira República, a partir dos municípios” (LEAL, 1980, p. 13). 

O fator temporal é uma das características básicas do coronelismo definido por Victor 

Nunes Leal. Em sua pesquisa, o autor afirma que o coronelismo é característico da Primeira 

República, embora reconheça que o fenômeno herdara alguns elementos históricos da Colônia 

e do Império. O autor questiona a adaptação do termo em períodos diferentes: 

O coronelismo se desenvolvia no âmbito do Estado, como uma peça 
da sua engrenagem política, razão que me levou a conceituá-lo como 
fenômeno típico da Primeira República. (...) Qualquer absorção 
conceitual do coronelismo por formas anteriores de liderança política 
local ou qualquer simplista identificação com elas parecia-me 
duvidosa, porque deixaria de explicar um fenômeno peculiar à 
Primeira República (LEAL, 1980, p. 12). 

 

Não menos importante para o autor era o poder que os líderes locais exerciam nos 

municípios e, às vezes, até em regiões inteiras. A posse da terra é apontada como outra 

característica básica do sistema coronelista. Mesmo em decadência com o fortalecimento do 

Estado a partir da República, os latifundiários continuavam com o domínio político e eleitoral 

nos municípios. Tal realidade forçava os líderes estaduais a se aliarem aos coronéis 

municipais, reproduzindo em nível local o que a política dos governadores, institucionalizada 

pelo então presidente Campos Sales (1898/1902), representava em nível nacional. 

Da necessidade que tinha a liderança política estadual de dispor de 
votos dependentes do senhoreado rural – o que representava a 
fraqueza do Estado, de um lado, e, de outro, a fraqueza social e 
política dos coronéis, que necessitavam do prestígio de empréstimo do 
governo estadual para reforçar o seu próprio prestígio local – é que 
resultou aquele sistema de compromisso (LEAL, 1980, p. 13). 

 

José Murilo de Carvalho (2005), no livro Pontos e bordados – Escritos de história e 

política, ratifica o raciocínio de Leal (1980): 
                                                 
9 O coronelismo e o coronelismo de cada um.  Revista de Ciências Sociais, Rio de Janeiro, vol. 23, nº 1, p. 11-
14, 1980. 
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O governo estadual garante, para baixo, o poder do coronel sobre seus 
dependentes e seus rivais, sobretudo cedendo-lhes o controle dos 
cargos públicos, desde o delegado de polícia até a professora primária. 
O coronel hipoteca seu apoio ao governo, sobretudo na forma de 
votos. Par acima, os governadores dão seu apoio ao presidente da 
República em troca de reconhecimento por parte deste de seu domínio 
no Estado. O coronelismo é a fase de processo mais longo de 
relacionamento entre os fazendeiros e o governo (CARVALHO, 2005, 
p. 132). 

 

Em seu livro A Primeira República, Edgard Carone (1973) converge com a tese de 

Leal [1948(1978)] tanto no que se refere ao período de existência do coronelismo como na 

sua característica eminentemente agrária. 

A nossa formação histórica fez-se de maneira dispersa e desconexa. A 
falta de centralização resultou em liberdades locais e no 
fortalecimento de instituições peculiares: o poder torna-se privilégio 
de uma camada social que possui os bens de produção – a terra – e a 
liderança política. (...) O coronel é aquele que protege, socorre, 
homizia e sustenta materialmente os seus agregados; por sua vez exige 
deles a vida, a obediência e a fidelidade. É por isto que coronelismo 
significa força política e força familiar. (...) Do coronelismo às 
oligarquias a escala é política. (...) É o controle das oligarquias o tema 
mais importante da história da Primeira República (CARONE, 1973, 
p. 66). 

 

Tendo como características capilares um fenômeno sistêmico, fincado na base agrária 

e limitando-se ao período da República Velha, o coronelismo definido por Victor Nunes Leal 

(1978, p. 20) “é, sobretudo, um compromisso, uma troca de proveitos entre o poder público, 

progressivamente fortalecido, e a decadente influência social dos chefes locais, notadamente 

dos senhores de terra”. 

Muito se escreveu sobre coronelismo depois da obra de Leal (1978). Alguns 

estudiosos mantiveram a mesma linha do primeiro autor (CARONE, 1976; CARVALHO, 

2005), mas outros (QUEIROZ, 1976; JANOTI, 1981; PANG, 1979) optaram por adaptações 

que distorceram as ideias iniciais. As variações foram tamanhas que Carvalho (2005) sentiu a 

necessidade de fazer um ensaio, cujo título, Mandonismo, coronelismo e clientelismo: Uma 

discussão conceitual, explica os diferentes fenômenos, muitas vezes confundidos como 

sinônimos de coronelismo. 

Ao conceituar o mandonismo, José Murilo de Carvalho (2005, p. 133) personaliza o 

chefe político. “O mandão, o potentado, o chefe, ou mesmo o coronel como indivíduo, é 

aquele que, em função do controle de algum recurso estratégico, em geral a posse da terra, 

exerce sobre a população um domínio pessoal e arbitrário que a impede de ter livre acesso ao 
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mercado e à sociedade política”. O autor reconhece o mandonismo como uma característica 

da política tradicional, existente desde o início da colonização e que sobrevive ainda hoje em 

regiões isoladas. O mandonismo esteve presente no sistema coronelista, personalizado em 

alguns coronéis, mas é apenas um viés e não sinônimo de coronelismo. O mesmo se pode 

dizer do clientelismo, um termo muito mais abrangente que o coronelismo e ainda comum na 

atualidade. Para Carvalho (2005, p. 134), 

Clientelismo, (...) de modo geral, indica um tipo de relação entre 
atores políticos que envolve concessão de benefícios públicos, na 
forma de empregos, benefícios fiscais, isenções, em troca de apoio 
político, sobretudo na forma de voto. (...) Seria um atributo variável de 
sistemas políticos macro e pode conter maior ou menor dose de 
clientelismo nas relações entre atores políticos. (...) Assemelha-se, na 
amplitude de seu uso, ao conceito de mandonismo. Seu conteúdo 
também varia ao longo do tempo, de acordo com os recursos 
controlados pelos atores políticos, em nosso caso pelos mandões e 
pelo governo. (...) O clientelismo perpassa toda a história política do 
país. (...) Na medida em que o clientelismo pode mudar de parceiros, 
ele pode aumentar e diminuir ao longo da história. 

 

Em pesquisa intitulada Discussão em torno do conceito de coronelismo – Da 

propriedade da terra às práticas de manutenção do poder local, Souza (1995) faz um balanço 

das várias definições em torno do coronelismo. O autor não hesita em discordar de Leal 

[1948(1978)] ao defender a tese de que a base do sistema não está na posse da terra e sim no 

clientelismo. Na tentativa de resumir outras interpretações do coronelismo, este trabalho pega 

de empréstimo o levantamento de Souza (1995). 

O pesquisador cita autores que se debruçaram a estudar a história do Brasil antes 

mesmo de Leal [1948(1978)], tema que este trabalho já relatou em capítulo anterior. Citando 

Raymundo Faoro (1975) e Iberê Dantas (1987), Souza (1995) afirma que, para os dois 

autores, o poder dos chefes locais está atrelado a milícias particulares; enquanto Maria Isaura 

de Queiroz (1976) considera que o determinante para definir o sistema é que o coronel integre 

uma elite controladora do poder econômico e social no Brasil e, consequentemente, o controle 

do voto. Já Maria Auxiliadora Ferraz de Sá, na obra Dos velhos aos novos coronéis – Um 

estudo das redefinições do coronelismo (1974), compartilha com Leal [1948(1978)] a 

hipótese de que a posse da terra é a base capilar do sistema coronelista. 

Um dos conceitos de coronelismo mais criticados foi o definido por Eul-Soo Pang em 

Coronelismo e oligarquia – 1889/1934: A Bahia na Primeira República brasileira (1979), 

que caracteriza o fenômeno como um exercício de poder monopolizante e pessoal do coronel, 

poder este que o autor chama de “absoluto”.  O próprio Victor Nunes Leal (1980), em O 
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coronelismo e o coronelismo de cada um, deixa claro que a definição de Pang em nada se 

aproxima do que ele escreveu em sua obra clássica. 

Quando Eul-Soo Pang (...) define o coronelismo, não é evidentemente 
ao meu coronelismo que se refere. (...) Não há uma palavra no meu 
livro pela qual se pudesse atribuir o status de senhor absoluto ao 
coronel ou às expressões pessoais de mando do sistema coronelista, 
pois o que procurei examinar foi sobretudo o sistema (LEAL, 1980, p. 
13). 

 

É comum encontrar pesquisas que simplificam a conceituação do coronelismo, 

colocando-a como sinônimo de fenômenos como o mandonismo, o clientelismo, o 

patriarcalismo, o patrimonialismo, o compadrio, a parentela e o homem cordial, conceitos já 

citados anteriormente. A partir da historiografia brasileira, é possível identificar que o 

coronelismo, assim como as oligarquias, é mais um aspecto de um Brasil marcado pelo 

mando local e pelo fator agrário e traz consigo aspectos de todos esses fenômenos. Na 

atualidade, a associação mais corriqueira do conceito de coronelismo se dá com as definições 

de mandonismo e clientelismo. Enquanto o primeiro caso é quase inexistente, devido à 

modernização da sociedade, o clientelismo é uma prática ainda muito comum na sociedade 

brasileira. Para Carvalho (2005), o clientelismo é: 

O mandonismo visto do ponto de vista bilateral. (...) Nesse sentido, é 
possível mesmo dizer que o clientelismo se ampliou com o fim do 
coronelismo e que ele aumentou com o decréscimo do mandonismo. À 
medida que os chefes políticos locais perdem a capacidade de 
controlar os votos da população, eles deixam de ser parceiros 
interessantes para o governo, que passa a tratar com os eleitores, 
transferindo para estes a relação clientelística (CARVALHO, 2005, p. 
134-135). 

 

O autor defende a tese de que Victor Nunes Leal [1948(1978)] entendia o coronelismo 

como um momento particular do mandonismo.  

O mandonismo não é um sistema, é uma característica da política 

tradicional. Existe desde o início da colonização e sobrevive ainda 

hoje em regiões isoladas. A tendência é que desapareça 

completamente à medida que os direitos civis e políticos alcancem 

todos os cidadãos (CARVALHO, 2005, p. 133). 

 

No livro O poder do clientelismo – Raízes e fundamento da troca política, Luiz 

Henrique Nunes Bahia define o clientelismo como “um tipo singular de relações de trocas 

assimétricas” (BAHIA, 2003, p. 103). Ele diz que o fenômeno “se manifesta em todos os 
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modos de poder” e “aparece como fator endógeno às sociedades estruturadas” (BAHIA, 2003, 

p. 105). O autor explica: 

As relações clientelísticas atravessaram os séculos, da antiga Grécia 
aos tempos industriais, permanecendo como mecanismo de troca e de 
reciprocidade de natureza assimétrica que, nesse sentido, 
desempenhou e desempenha função básica – mas não exclusiva – de 
cimento das sociedades passadas e atuais (BAHIA, 2003, p. 116). 

  

A definição acima coincide com o que escreveu Carvalho (2005) em Pontos e 

bordados – Escritos de história e política, ao identificar o clientelismo como um fenômeno 

muito mais amplo que o coronelismo. O autor afirma que o clientelismo é um atributo 

variável de grandes sistemas político e, diferentemente do coronelismo, está presente tanto no 

meio rural como no urbano. “Os autores que veem o coronelismo no meio urbano e em fases 

recentes da história do país estão falando simplesmente do clientelismo” (CARVALHO, 

2005, 134). 

Contudo, ao contrário dos quatro séculos iniciais, o coronelismo entra na história do 

Brasil no momento em que o poder central começa a se fortalecer, a partir da Proclamação da 

República, e os chefes locais entram em decadência. Mesmo assim, o prestígio social e 

político deles continua colocando-os na condição de líder e forçando o poder público a se 

curvar às suas exigências. 

Com base no que já foi exposto até o momento, talvez seja possível afirmar que o 

sistema coronelista brasileiro é uma herança e se estabeleceu a partir da estrutura agrária e 

escravocrata do país, desde o período colonial, deixando resíduos até os dias de hoje. O 

fenômeno teve seu embrião com o mandonismo dos senhores de engenho, ainda no século 

XVI, quando a coroa portuguesa deixou a cargo dos chefes locais o controle dos municípios – 

às vezes uma extensão de terra que extrapolava os limites municipais. Esse cenário, fruto de 

uma estrutura política descentralizada e enfraquecida, deixou os senhores de engenhos livres 

para adotar práticas, na maioria das vezes, autoritárias, permitindo que eles se transformassem 

nos verdadeiros mandatários regionais. José Murilo de Carvalho (2001) sintetiza esse 

momento da histórica do Brasil: 

No princípio, era o “coronel”. Entre aspas, porque não era chamado 
assim. Era o homem-bom, o chefe, o patriarca, o mandão, o grande 
senhor de terras e de escravos, base da organização social da colônia. 
Alguns historiadores o chamaram até de senhor feudal. Comandava 
vasto séquito que incluía a família, a parentela, os escravos, os 
agregados, os capangas. Todos dependiam dele, de seu poder, de seu 
dinheiro, de sua proteção. Controlava a terra, o trabalho, a política, a 
polícia e a justiça. Alguns isolavam-se no interior comandando 
Estados à parte. A maioria, no entanto, desde o início vinculava-se à 
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economia exportadora e à administração colonial. O poder colonial 
não tinha braços suficientes para administrar e delegava aos chefes 
locais tarefas de governo ou simplesmente deixava que mandassem 
como bem entendessem. 
 

 
A origem da figura do coronel é de 1831, no Império. Criado pelo padre Antônio Feijó 

como a maior patente da Guarda Nacional, o coronel tinha poder de polícia. A Guarda 

Nacional veio para substituir as ordenanças, corporação militar do período colonial, exercida 

pelos senhores de engenho como força disciplinadora. Segundo Leal (1978, p. 271), “a 

metrópole procurou pôr a seu serviço esses chefes naturais, atribuindo-lhes funções de mando 

na corporação das ordenanças, reserva militar de terceira linha”. Ainda de acordo com o 

autor, 

A própria coroa, no período da colonização, a fim de resguardar a 
ocupação efetiva da terra contra o gentil inconformado, exigira dos 
sesmeiros um mínimo de força armada, sob seu comando, para defesa 
dos núcleos coloniais. (...) Posteriormente, a coroa consistirá em 
revestir de autoridade jurídica, principalmente através das ordenanças, 
essa autoridade espontânea dos senhores de terras, pondo-a, por esse 
modo, a serviço da ordem púbica e dos objetivos do governo. A 
Guarda Nacional será, mais tarde, uma revivescência modernizada das 
ordenanças (LEAL, 1978, p. 213.) 
 

 
Criada com a missão de defender a Constituição, a liberdade, a independência e a 

integridade da Nação, a Guarda Nacional tinha por critério de nomeação dos oficiais, 

inferiores e cabos a eleição, sob a presidência do juiz de paz. Já as patentes de coronéis e 

majores eram indicadas pelo governo da Regência, distribuídas apenas a correligionários. “O 

prestígio do título passou a constituir sedução muitas vezes infalível na técnica de cooptação 

dos chefes locais. E a República continuaria a utilizar o processo durante muito tempo” 

(LEAL, 1978, p. 215-216). 

Mas foi no período republicano, com o presidente Campos Sales, que o coronelismo 

foi então constituído como sistema político, a partir da implantação da chamada política dos 

governadores. Esta tática traduzia a troca de apoio político entre o governo federal e os 

governos estaduais. Tal compromisso foi repassado nos mesmos moldes para os municípios 

do interior, institucionalizando a chamada política dos coronéis. “Os governadores não 

tinham outra alternativa senão recorrer aos líderes políticos dos municípios, uma vez que, 

naquela época, e até a segunda metade do século passado, a população rural, dependente 

desses chefes locais, representava mais de 60% do eleitorado” (LEAL, 1978, p. 30). Ainda 

segundo o autor, o coronelismo: 
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É uma forma peculiar de manifestação do poder privado, ou seja, uma 
adaptação em virtude da qual os resíduos do nosso antigo e 
exorbitante poder privado têm conseguido coexistir com um regime 
político de extensa base representativa (LEAL, 1978, p. 20). 
 

 
Carone (1971) também reconhece a posse da terra como determinante no sistema 

coronelista. 

A razão primeira do coronelismo é o fator geográfico, que vai estar 
intrinsecamente ligado à formação das grandes propriedades. (...) 
Enquanto os latifúndios se estendem, praticamente não existe a ação 
do Estado; a ausência do poder público facilita a presença do poder 
privado, que se arroga no direito de todos os atributos “legais” 
(CARONE, 1971, p. 87-88). 
 

 
O declínio do coronelismo é assinalado por Victor Nunes Leal a partir da década de 

1930, principalmente, com a implantação do código eleitoral de 1932, que, de certa forma, 

fragilizou o poder dos coronéis. Além disso, os chefes locais estavam cada vez mais 

enfraquecidos, primeiramente pela centralização do Estado e, depois, por economicamente já 

não serem mais os grandes proprietários rurais, com extensos latifúndios. Outros fatores 

determinantes foram a urbanização, a industrialização, o desenvolvimento dos meios de 

comunicação, enfim, a modernização. 

Mas, mesmo em decadência, o coronelismo sobreviveu, já que o eleitorado interiorano 

era submetido a uma relação de mando e obediência para com os chefes locais. Eram os 

coronéis, ainda que enfraquecidos, que detinham o controle do voto da maioria dos eleitores, 

se configurando no chamado voto de cabresto. “O interesse maior da situação estadual não era 

da ordem administrativa, e sim eleitoral. A política dos coronéis consistia precisamente nesta 

reciprocidade: carta-branca no município ao chefe local em troca do seu apoio eleitoral aos 

candidatos bafejados pelo governo do Estado” (LEAL, [1948(1978)], p. 76). 

A partir da segunda metade do século XX, o Brasil e o mundo passaram por grandes 

transformações culturais, políticas e econômicas, com o desenvolvimento da indústria e o 

crescimento urbano. É também nesse período, com o fim da Segunda Guerra Mundial, que 

Vilaça e Albuquerque (2003) apontam o início da decadência do coronelismo. Para se manter, 

os coronéis precisariam se moldar a esses novos tempos. Com o golpe de 1964 e durante todo 

o regime militar, os antigos coronéis dão sustentação ao governo autoritário. 

Para melhor compreender a distinção entre o coronelismo e o coronel com tradição 

agrária, necessário se faz distinguir o cargo de coronel herdado pelos senhores de terra e o 

coronel da patente militar. Dentro da atual hierarquia das Forças Armadas Brasileira, o 
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coronel ocupa o segundo escalão, ficando abaixo dos oficiais generais. No Exército são 

oficiais generais o marechal, o general de exército, o general de divisão e o general de 

brigada. Na sequência é que aparece a patente de coronel, sendo a primeira entre os oficiais 

superiores, seguido de tenente-coronel e de major. Na Aeronáutica, ocupam os cargos de 

oficiais generais o marechal do ar, o tenente-brigadeiro, major-brigadeiro e o brigadeiro. 

Como no Exército, o segundo escalão da Aeronáutica é formado pelos oficiais superiores, 

encabeçado pelo coronel, seguido pelo tenente-coronel e pelo major. Na Marinha não existe a 

patente de coronel. Os oficiais superiores são o almirante, o almirante de esquadra, o vice-

almirante e o contra-almirante. Os oficiais superiores são o capitão de mar e guerra, o capitão 

de fragata e o capitão de corveta.10 

Mesmo tentando se adaptar aos novos tempos, o coronelismo tradicional parece ter 

sido dissolvido. Dessa forma, talvez não seja possível afirmar a existência de um 

neocoronelismo, por não haver mais as características básicas inerentes ao coronelismo 

conceituadas por Leal [1948(1978)]. A sociedade mudou. A vida rural já não ocupa o mesmo 

lugar de importância daquela época. O Brasil agora é urbano. E o coronelismo eletrônico, que 

herança traz desse coronelismo centrado na posse da terra? Sendo o coronelismo histórico 

definido como um sistema político, em que circunstâncias o chamado coronelismo eletrônico 

também pode ser considerado um fenômeno sistêmico? Esse é o foco do próximo tópico, que 

analisa as pesquisas já iniciadas sobre o tema e as compara aos conceitos elaborados por Leal 

há mais de 60 anos. 

 

 

1.4 – Coronelismo Eletrônico e o Rigor Conceitual 

 

Pegando como referência o clássico Coronelismo, enxada e voto, este trabalho 

considera como base para o estudo do conceito de coronelismo eletrônico alguns dos recortes 

feitos por Victor Nunes Leal [1948(1978)]. Dessa forma, é preciso que o coronelismo 

eletrônico seja também compreendido como um sistema político impessoal, o qual envolve 

atores distintos, numa relação sistêmica: presidente da República, governadores e chefes 

locais. “O coronel municipal apoiava o coronel estadual, que apoiava o coronel nacional, 

também chamado de presidente da República, que apoiava o coronel estadual, que apoiava o 

coronel municipal” (CARVALHO, 2001, p. 2).  
                                                 
10 Cf. o site do Exército Brasileiro: <http://www.exercito.gov.br/01inst/conheca/postgrad/ofi_supe.html>. Acesso 
em: 28 dez. 2009. 



49 
 

Não menos importante do que estar identificado como um sistema político, no 

coronelismo de Leal, o poder dos chefes locais estava atrelado à posse da terra e ao controle 

do voto. Na Primeira República, período em que perdurou o coronelismo, como o autor faz 

questão de enfatizar, a realidade eleitoral em nada se assemelha com a atual. Naquela época, 

como a grande maioria do eleitoral era rural e estava sob o controle dos coronéis, era possível 

falsear o processo eleitoral, o que não ocorre hoje, pois o voto urbano superou esse quadro a 

ponto de garantir o resultado das eleições. Ademais, com a informatização de 100% das 

eleições, é praticamente impossível acontecer fraude. 

Nas pesquisas voltadas para o estudo do coronelismo eletrônico, as concessões 

públicas de radiodifusão são apontadas como o compromisso firmado entre os poderes 

público e privado, dando uma continuidade ao coronelismo histórico. Como já citado no 

início deste trabalho, pelo menos dois grandes momentos comprovam a troca de favores entre 

governo e políticos concessionários de rádio e televisão. O primeiro se passou no final do 

governo Sarney e o segundo no final do primeiro mandato do Fernando Henrique Cardoso. 

Venício Lima (2007) identifica a troca de favores envolvendo as concessões públicas de rádio 

e TV um pouco antes, ainda no regime militar.  

Ao final do último governo autoritário (general João Baptista 
Figueiredo, 1979-1985), uma das principais questões que alcançaram 
o debate público foi exatamente o número inusitado de outorgas de 
concessões de canais de rádio e televisão num período de tempo 
extremamente reduzido. Dados do Ministério das Comunicações 
divulgados na época revelavam que, enquanto em todo o ano de 1982 
foram outorgadas 134 novas concessões, 80 em 1983 e 99 em 1984, 
somente nos últimos 74 dias de seu “mandato”, o general Figueiredo 
assinou 91 decretos de concessões de canais de radiodifusão – ou mais 
de 1,22 decreto de outorga por dia. E a maioria dos beneficiados eram 
políticos que se utilizavam dos mais variados artifícios e obtinham o 
controle de emissoras de rádio e televisão através de parentes e/ou 
“testas de ferro”, burlando normas, prazos e planos (LIMA, apud  
LIMA e LOPES, 2007, p. 9). 
 

 

Este trabalho reconhece que o compromisso entre o público e o privado era um dos 

traços do coronelismo de Victor Nunes Leal [1948(1978)] e identifica essa característica 

como uma das semelhanças com o chamado coronelismo eletrônico. Mas esse não era o único 

traço, nem o mais importante, do coronelismo histórico. Não seria mais apropriado associar 

essa característica como uma marca do clientelismo, já citado neste trabalho como algo 

presente em toda a vida política do Brasil? “Sempre houve mandonismo, sempre houve 

clientelismo, não só no Brasil, como nos demais países” (LEAL, 1980, p. 12).  
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A prática adotada nas negociações entre governo e parlamentar na liberação das 

outorgas de rádio e televisão deixa evidente o compromisso político entre as partes, em que o 

privado se apropria do público em benefício pessoal. Mas onde estão o controle do voto e a 

intermediação do Estado entre os poderes central e local, base do coronelismo histórico? Os 

exemplos não configurariam o clientelismo, a troca de favores, a chamada política do toma lá 

dá cá? No clientelismo não há mediadores, assim como há no coronelismo. “Na medida em 

que vão se processando mudanças no perfil da sociedade brasileira, (...) o governo passa a 

estabelecer uma relação direta com o eleitorado. O coronelismo tende a decrescer na mesma 

proporção em que aumenta o clientelismo” (PINTO, 1997, p. 4). 

Sobre o clientelismo, Norberto Bobbio (2007, p. 177-178) considera que: 

Enquanto na sociedade pré-moderna os sistemas de clientela 
formavam verdadeiros e autênticos microssistemas autônomos, que, 
excepcionalmente, sobrevivem como tais, apresentando-se como 
alternativa do sistema político estadual, no sistema moderno, eles 
tendem a coligar-se e a integrar-se numa posição subordinada do 
sistema político. Exemplo disso é o partido dos notáveis – não os 
notáveis em sentido genérico, mas os senhores fundiários – onde 
acabava, como ocorria com os “senhores de casa” pré-modernos, uma 
rede de relação de clientela que agora se transforma, porém, em 
estruturas de acesso e contato como sistema político. Sobretudo na 
época do sufrágio restrito – mas não faltam exemplos após a 
introdução do sufrágio universal –, o notável, a quem de direito e de 
fato está reservado um trato privilegiado como poder político, serve de 
elemento de ligação do poder com a sociedade civil e com seus 
próprios clientes, a quem continua a dispensar proteção e ajuda diante 
de um poder frequentemente distante e hostil, em troca de consenso 
eleitoral. O partido dos notáveis (...) é um elo a ligar o clientelismo 
vinculado à difusão da organização política moderna, especialmente 
dos partidos de massa. (...) Em lugar do clientelismo tradicional, tende 
a afirmar-se um outro estilo de clientelismo que compromete, 
colocando-se acima dos cidadãos, não já os notáveis de outros tempos, 
mas os políticos de profissão, os que oferecem em troca a sorte de 
ajuda pública que tem ao seu alcance. (...) Tem, por resultado, não 
uma forma de consenso institucionalizado, mas uma rede de 
fidelidades pessoais que passa quer pelo uso pessoal por parte da 
classe política dos recursos estatais, quer, partindo destes, em termos 
mais mediatos, pela apropriação de recursos “civis” autônomos. 

 

A pesquisadora Suzy dos Santos (2006) se propôs a fazer uma ligação entre a obra de 

Leal e o atual momento da comunicação no Brasil. A autora define coronelismo eletrônico 

como um sistema, assim com fez Victor Nunes Leal. Mas, ao que parece, o processo de 

concessão de radiodifusão se dá de forma aleatória e pessoal entre o poder central e o chefe 

político, muitos deles sem necessariamente estarem voltados para municípios do interior, 

como acontecia com os coronéis tradicionais. Além disso, o histórico coronelismo envolvia as 



51 
 

três esferas de poder: federal, estadual e municipal, o que não acontece no uso das concessões 

públicas de rádio e TV. 

Entre os autores que adaptaram o conceito de coronelismo com o adendo eletrônico 

(SANTOS, 2006; CAPPARELLI, 2005; LIMA, 2007; MOTTER, 1994), todos citam as 

concessões públicas de radiodifusão a políticos para justificar tal defesa. Os investigadores 

afirmam que o sistema de radiodifusão é a principal moeda de troca dessa “nova prática 

coronelista”, uma vez que as concessões estariam sendo entregues a políticos dos mais 

variados partidos, para que estes, em troca, votem, no Congresso Nacional, nos projetos de 

interesse do governo. 

Entendemos por coronelismo eletrônico o sistema organizacional da 
recente estrutura brasileira de comunicações, baseado no compromisso 
recíproco entre poder nacional e poder local, configurando uma 
complexa rede de influências entre o poder púbico e o poder privado 
dos chefes locais, proprietários dos meios de comunicação (SANTOS, 
2006). 
 
 

Para Venício Lima e Cristiano Lopes (2007), na pesquisa Rádios comunitárias – 

Coronelismo eletrônico de novo tipo (1999-2004), o coronelismo eletrônico “é resultado da 

outorga pela União a empresas privadas da exploração dos serviços públicos de rádio e 

televisão e, sobretudo, das profundas alterações que ocorreram com a progressiva centralidade 

da mídia brasileira, a partir do regime militar” (LIMA e LOPES, 2007, p. 3).  

Em pesquisa conjunta com Santos, Capparelli (2005) contextualiza o coronelismo 

eletrônico: 

No Brasil das duas últimas décadas, podemos estabelecer a 
atualização do conceito de coronelismo (...) para o coronelismo 
eletrônico através da adição das empresas de comunicação de massa, 
em especial as de radiodifusão, como um dos vértices do compromisso 
de troca de proveitos. Assim, a parceria entre as redes de 
comunicações nacionais e os chefes políticos locais torna possível 
uma concentração casada de audiência e de influência política da qual 
o poder público não pode prescindir (SANTOS e CAPPARELLI, 
2005, p. 35).  

 

Em outros trabalhos, Santos (2006a; 2006b; 2007) buscou uma aproximação 

conceitual mais rigorosa entre o coronelismo eletrônico e o coronelismo histórico. Para tanto, 

elaborou um roteiro com cinco categorias, que, segundo defende, foram construídas a partir 

do conceito de coronelismo proposto por Leal [1948(1978)]: 1) a circunscrição a um 

momento de transição política; 2) as relações clientelistas com alto grau de reciprocidade; 3) a 

debilidade da distinção entre interesses público e privado; 4) o controle dos meios de 
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produção baseado no poder político em detrimento do poder econômico; 5) o isolamento da 

municipalidade. 

 No primeiro enunciado, a pesquisadora defende a ideia de que, assim como o 

coronelismo histórico, o eletrônico surge em um momento de transição da vida política 

brasileira, que muda de um regime autoritário para a democracia. Enquanto o primeiro caso se 

deu com a proclamação da República e perdurou durante toda a Primeira República, o 

segundo caso, de acordo com a autora, surgiu entre o governo militar e a redemocratização. 

Para Santos (2006), entre o Estado Novo e o golpe de 1964 houve um vácuo e o coronelismo 

mergulhou no ostracismo, ressurgindo apenas nas hostes da ditadura já como coronelismo 

eletrônico. 

A retomada semântica que propomos atém o coronelismo eletrônico a 
um período histórico semelhante àquele estudado por Leal, um 
momento de transição entre dois modelos políticos: a ditadura e a 
democracia (SANTOS, 2006, p. 16). 

 

Não será necessário analisar o item 2, uma vez que este trabalho também reconhece a 

existência do clientelismo no sistema coronelista, assim como há no chamado coronelismo 

eletrônico. O mesmo acontece com a terceira categoria defendida pela autora. Assim como no 

coronelismo histórico, no eletrônico o privado se utiliza do público para atender a interesses 

pessoais e políticos. O clientelismo e a falta de limite entre o público e o privado são traços 

que estão presentes em toda a história do Brasil, desde os primórdios da colonização 

portuguesa – heranças que trouxe da metrópole – até os dias de hoje. Não são características 

exclusivas do coronelismo histórico e, por suposto, das negociações que antecedem a 

liberação de outorgas de radiodifusão. 

 Quanto ao controle dos meios de produção baseado no poder político em detrimento 

do poder econômico, Santos (2006) argumenta que, 

Se a terra no coronelismo servia ao coronel como instrumento de 
ampliação da sua influência, a radiodifusão no coronelismo eletrônico 
é ainda mais eficiente: serve para difundir a imagem protetora do 
coronel, serve para controlar as informações que chegam ao eleitor e 
serve, por fim, para atacar os inimigos. Estas funções da radiodifusão 
justificam, para o coronel, a busca do controle desses meios e o 
cuidado para deixar seus inimigos longe deles. 

 

Este trabalho questiona o argumento de que exista uma semelhança entre os 

coronelismos histórico e eletrônico no tocante ao controle dos meios de produção baseado no 

poder político em detrimento do poder econômico. Essa característica não é exclusiva dos 

políticos proprietários de rádio e TV e sim, de modo geral, dos concessionários da 
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radiodifusão, incluindo aí grandes empresários da mídia, que, em tese, representam os 

interesses de uma determinada classe social, política e também econômica. 

Um episódio de grande repercussão e que expôs o poder exercido por um veículo de 

comunicação, independentemente de ter como concessionário um político, foi o caso da TV 

Globo com o ex-governador do Rio de Janeiro Leonel Brizola. Três anos depois de retornar 

do exílio político, em 1982 Brizola candidatou-se ao governo carioca, quando passou a ser 

alvo das investidas da Rede Globo para fraudar o resultado das eleições. O pesquisador 

Venício Lima (2006), no livro Mídia – Crise política e poder no Brasil, cita uma entrevista do 

ex-funcionário da Globo Homero Sanchez, que confirma a intenção da emissora em derrotar 

Brizola. 

Conforme a versão de Sanchez, Roberto Irineu Marinho, filho de 
Roberto Marinho e um dos quatro homens fortes das Organizações 
Globo (OG), havia assumido compromisso com o partido de 
sustentação do regime autoritário, cujo candidato era Wellington 
Moreira Franco. Segundo Sanchez, ao assumir tais compromissos, há 
indícios de que Roberto Irineu Marinho tenha se associado 
implicitamente ao esquema fraudulento montado para impedir a 
eleição de Brizola. Esse esquema consistia em iniciar as apurações 
pelo interior, onde era majoritário o partido do governo, criando a 
ilusão de uma iminente derrota do político anistiado. Era parte central 
desse esquema a empresa encarregada de processar as contagens dos 
votos – a Proconsult –, cujo principal programador era um oficial da 
reserva do Exército. A Proconsult havia desenvolvido um programa 
capaz de subtrair votos de Brizola e adicionar votos para Moreira 
Franco. Ao divulgar apenas os resultados da apuração oficial, a 
RGTV, líder de audiência, seria vital para o sucesso da fraude, pois 
emprestaria credibilidade aos falsos resultados que iriam aos poucos 
sendo fabricados. (...) Já alertado para a fraude, Leonel Brizola 
orientou seu parido a desenvolver trabalho paralelo de apuração, 
utilizando-se de um computador próprio. (...) Constatada a 
possibilidade de fraude nas eleições para governador de um dos 
Estados politicamente mais importantes do país, criava-se um clima de 
perplexidade na opinião pública, pois o candidato Leonel Brizola 
havia sido votado maciçamente na capital, ao contrário do que a 
RGTV mostrava (LIMA, 2006, p. 68). 

 

O caso Brizola é apenas um entre vários exemplos do poder de manipulação da 

radiodifusão brasileira, independentemente de ser controlada por político ou empresário.11 Por 

fim, Santos cita como herança do coronelismo histórico o isolamento da municipalidade. No 

período em que vigorou o coronelismo tradicional, os municípios ainda estavam sob as hostes 

dos fazendeiros – uma herança do período colonial –, o que não acontece mais nos dias atuais. 

Embora o poder público ainda esteja muito distante de atender a contento os municípios 
                                                 
11 Em Mídia – Crise política e poder no Brasil (2006), Venício Lima cita outros casos de manipulação da Rede 
Globo, como a campanha das Diretas. 
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interioranos, a urbanização e o avanço dos meios de comunicação alteraram em muito a 

realidade dessas localidades. Portanto, talvez não seja possível afirmar que o isolamento da 

municipalidade seja determinante para a exploração da radiodifusão. Até porque muitos dos 

políticos radiodifusores têm suas outorgas de TV e rádio em municípios de médio e grande 

porte, inclusive, em alguns casos, em capitais. 

Em outra pesquisa, Santos e Capparelli (2005) contextualizam o coronelismo 

eletrônico da seguinte forma: 

A expressão “coronelismo eletrônico” inclui a relação de 
clientelismo12 político entre os detentores do poder público e os 
proprietários de canais de televisão, o que configura uma barreira à 
diversidade representativa que caracterizaria uma televisão na qual o 
interesse público deveria ser priorizado em relação aos interesses 
particulares (SANTOS e CAPPARELLI, 2005, p. 80). 

 

Considerando as definições de coronelismo eletrônico dadas pelos pesquisadores 

apontados, não estariam eles usando o termo como sinônimo de clientelismo? É interessante 

também observar o que dizem Venício Lima e Cristiano Lopes (2007) no estudo Rádios 

comunitárias – Coronelismo eletrônico de novo tipo (1999-2004): 

As emissoras de rádio e televisão dão origem a um tipo de poder agora 
não mais coercivo, mas criador de consensos políticos.13 São esses 
consensos que facilitam (mas não garantem) a eleição (e a reeleição) 
de representantes – em nível federal, deputados e senadores – que, por 
sua vez, permitem circularmente a permanência do coronelismo como 
sistema. Ao controlar as concessões, o novo coronel promove a si 
mesmo e aos seus aliados, hostiliza e cerceia a expressão dos 
adversários políticos e é fator importante na construção da opinião 
cujo apoio é disputado tanto no plano estadual como no federal. No 
coronelismo eletrônico, portanto, a moeda de troca continua sendo o 
voto, como no velho coronelismo. Só que não mais com base na posse 
da terra, mas no controle da informação – vale dizer, na capacidade de 
influir na formação da opinião pública (LIMA e LOPES, 2007, p. 3). 

 
 

Os autores falam de “criador de consenso” para justificar o poder dos coronéis 

eletrônicos. Mas apenas os políticos radiodifusores buscam esse consenso? O que dizer dos 

radiodifusores que não exercem cargo eletivo? Seriam os empresários de comunicação 

também coronéis eletrônicos? 

Tanto nas considerações de Capparelli e Santos (2005) como nas de Lima e Lopes 

(2007) destacam-se as características clientelismo e criador de consenso, que estão presentes 

na radiodifusão, independentemente de a concessão pertencer a um político ou a um 
                                                 
12 Grifo da autora deste trabalho. 
13 Grifo da autora desta pesquisa. 
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empresário. Essas características, porém, se dão em cenários distintos. O clientelismo aparece 

no momento da liberação das outorgas. Conforme já detalhado, uma considerável parcela das 

concessões foi entregue a políticos que votaram a favor do quinto ano de mandato do 

presidente Sarney e do presidencialismo como sistema de governo, assim como na emenda da 

reeleição do presidente Fernando Henrique Cardoso. Só para citar os episódios mais 

conhecidos, apontados quando se fala na “farra das concessões”. 

Embora não tenha sido aprofundado nesta pesquisa, é provável que seja grande o 

lobby dos empresários de radiodifusão tanto para conseguir a liberação das outorgas como 

para aprovar no Congresso Nacional os projetos ligados à radiodifusão que lhes interessam. 

Possivelmente o clientelismo surja, nesse momento, como mais um recurso a ser utilizado, 

atendendo tanto à classe empresarial quanto ao governo. Um exemplo emblemático da força 

dos empresários no Estado é o caso da derrubada, no Congresso Nacional, do lobby dos 

empresários, de todos os 52 vetos apresentados pelo presidente João Goulart ao Código 

Brasileiro de Comunicação (CBC), de 1962. A força do empresariado resultou na criação da 

Associação Brasileira das Empresas de Rádio e Televisão (Abert). Cristiano Aguiar Lopes, no 

artigo Licitações nas outorgas de rádio e TV – A ineficácia dos critérios técnicos (2008), diz 

que, a partir desse episódio, os empresários de comunicação inauguraram um “período de 

grande influência no estabelecimento das políticas de comunicação no Brasil” (AGUIAR, 

2008, p. 4). 

Quanto à criação de consenso citada por Lima e Lopes (2007), ela interessa não 

apenas a políticos radiodifusores, mas também aos empresários do setor. Além da negociação 

que acontece no momento da liberação das outorgas de radiodifusão e da busca pelo 

consenso, outra característica do chamado coronelismo eletrônico indicada pelos 

pesquisadores de comunicação é a utilização política das empresas de radiodifusão para 

atender a interesses eleitorais e para a manutenção do poder dos seus concessionários. 

Capparelli (1986), em Comunicação de massa sem massa, resume bem o que representa o 

setor privado, seja ele formado por políticos ou empresários, se apropriar das concessões 

públicas de radiodifusão. 

As concessões são ditadas por apadrinhamentos políticos ou por 
simples desdobramento do poder econômico: os detentores do poder 
político são os mesmos que detêm o poder econômico e a 
radiodifusão, na sua condição de novo setor para aplicação de capitais; 
muda de mãos apenas teoricamente: são concessões públicas a 
privados, por privados que manobram a coisa pública. As concessões, 
na maioria das vezes, não extravasam o âmbito restrito dos grupos 
dominantes, mas circulam internamente, dando a palavra a quem já a 
tem e prosseguindo o bloqueio de quem dela precisa. Além disso, a 
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exploração do novo meio exige capital elevado, que está em mãos de 
poucos e que serve para mascarar essa circulação interna da concessão 
dos meios entre grupos que gravitam em torno do poder 
(CAPPARELLI, 1986, p. 80). 

 
 

A partir de uma análise histórica feita neste capítulo da pesquisa, algumas questões 

levantadas anseiam por respostas. É notável o poder dos concessionários de radiodifusão, que, 

possivelmente, detêm em parte o controle da informação, ocupando ou não um cargo público 

ou mandato parlamentar. Seriam, então, os concessionários das principais redes de televisão, 

como a Rede Globo, coronéis eletrônicos? Muito já se escreveu sobre a busca pelo consenso 

das empresas de comunicação. “Na maioria das vezes, a concessão desses canais apenas 

fortalece os grupos que já têm nas mãos o poder econômico e político, servindo (...) como um 

intermediário entre as ideias, valores e comportamentos desses grupos e o resto da população” 

(CAPPARELLI, 1986, p. 86). 

Uma grande parte das pesquisas desenvolvidas por Lima (2006) enriquece ainda mais 

o debate sobre o poder das empresas de radiodifusão e a apropriação delas por parlamentares. 

Segundo o autor, “o vínculo de nossa mídia com as elites políticas locais e regionais encontra, 

no Congresso Nacional, um terreno fértil para se consolidar e prosperar” (LIMA, 2006, p. 

142). É sobre esse “casamento” entre a história da radiodifusão brasileira e a classe política 

que este trabalho tratará no capítulo 3, analisando as empresas de rádio e televisão do 

deputado federal pernambucano Inocêncio Oliveira. Antes, no entanto, será necessário 

contextualizar as bases teóricas da economia política da comunicação, já que a radiodifusão é 

um importante setor das indústrias culturais. Essa análise será apresentada a seguir, no 

capítulo 2. 
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CAPÍTULO 2 

 

AS BASES TEÓRICAS DA ECONOMIA POLÍTICA DA 
COMUNICAÇÃO E DAS INDÚSTRIAS CULTURAIS 

 

 

Se por um lado o controle da radiodifusão pela classe política leva alguns 

pesquisadores a associarem as concessões de rádio e de televisão ao fenômeno que ficou 

conhecido como coronelismo eletrônico, não se pode deixar de considerar que esses veículos 

também estão dentro de um contexto que atende à lógica empresarial e industrial, 

acompanhando o desenvolvimento de uma política capitalista mundial. Para o pesquisador 

Bolaño, 

As empresas de comunicação, adotando a lógica capitalista, 
transformam a informação em instrumento de dominação, no sentido 
técnico do termo, utilizada não apenas pelo Estado enquanto 
capitalista ideal, mas pelos próprios capitais individuais que agem, de 
um lado, na comunicação de massa e, de outro, no processo 
comunicativo e de controle que a direção da empresa capitalista 
executa sobre seus trabalhadores (BOLAÑO, 2000, p. 55). 

 
 
Essa lógica coincide com o perfil da TV Asa Branca, afiliada da Globo em Caruaru e 

estudo de caso desta pesquisa, o que coloca a empresa na condição de ser mais um vetor da 

engrenagem que move a industrialização da comunicação. Para melhor entender o 

funcionamento das empresas de comunicação, é importante recorrer aos teóricos da economia 

política da comunicação e das indústrias culturais, que associam o funcionamento dessas 

empresas ao capital. 

A economia política da comunicação deriva da economia política. Um dos estudiosos 

mais citados é Mosco (1996), que define economia política como “o estudo das relações 

sociais, particularmente das relações de poder, que constituem mutuamente a produção, a 

distribuição e o consumo de recursos” (MOSCO, 1996, p. 25). Wasko (2006) resume a 

preocupação dos economistas políticos ao afirmar que esses estudiosos documentam e 

analisam as relações de poder, as classes sociais e outras desigualdades estruturais. 

Os economistas políticos críticos analisam as contradições e sugerem 
estratégias de resistência e de intervenção. (...) Inclui uma análise 
política e econômica, com métodos específicos da história, da 
economia, da sociologia e da ciência política. Esta é a base para a 
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aplicação da economia política aos estudos da comunicação 
(WASKO, 2006, p. 32). 

 

Uma das primeiras definições sobre economia política da comunicação data de 1960 e 

tem como autor Dallas Smythe. Para o estudioso, a economia política da comunicação é “um 

estudo de orientações políticas e dos processos econômicos, as suas inter-relações e a sua 

influência mútua nas instituições sociais” (SMYTHE,14 apud WASKO, 2006, p. 32). Segundo 

o autor, o objetivo de aplicar a economia política à comunicação era avaliar os efeitos das 

agências de comunicação em termos das políticas que as organizam e dirigem. Na década de 

1970, os pesquisadores foram buscar nos estudos de Karl Marx uma definição para a 

economia política da comunicação: 

Os media são, acima de tudo, organizações industriais e comerciais 
que produzem e distribuem bens. (...) A economia política da 
comunicação está interessada, principalmente, no estudo da 
comunicação e dos media como bens produzidos por indústrias 
capitalistas (MURDOCK e GOLDING, apud WASKO, 2006, p. 33). 

 

No final dos anos 1970, Nicholas Garnham definiu a economia política da 

comunicação como a análise “dos modos de produção cultural e do consumo desenvolvidos 

nas sociedades capitalistas” (GARNHAM, apud WASKO, 2006, p. 34).  E vai mais além: 

Os media devem ser vistos como entidades econômicas com um papel 
econômico direto, como criadores de mais-valia através da produção e 
troca de bens, e com um papel indireto, através da publicidade, na 
criação de valor noutros setores de produção de bens (GARNHAM, 
apud WASKO, 2006, p. 34). 

 

Tendo a Rede Globo como modelo de empresa de comunicação que se insere na lógica 

industrial, Brittos (2005) tomou como base as teorias da economia política da comunicação 

para explicar o sucesso da mais importante rede de comunicação do Brasil. Segundo o autor, 

assim como acontece com o Sistema Globo, as empresas de comunicação “trilham um 

caminho de expansão, fazendo alianças, promovendo economias, realizando sinergias capazes 

de aumentar a rentabilidade de seus produtos e encontrando novos espaços” (BRITTOS, 

2005, p. 132). Embora o autor esteja se referindo a parcerias internacionais, entre essas 

alianças pode ser considerada a expansão da rede através de empresas afiliadas que a Globo 

tem em dezenas de municípios brasileiros, como a TV Asa Branca, que chega a 108 

municípios do interior de Pernambuco e será analisada no capítulo seguinte. 

                                                 
14 SMYTHE, D. W. On the political economy of communication. Journalism Quarterly, autumn, 563-572, 1960. 
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Para Brittos (2005, p. 133), os grandes grupos de mídia, a exemplo da Globo, inserem-

se na racionalidade do capitalismo contemporâneo, em que “as corporações buscam a 

maximização do lucro com mais intensidade, especialmente através da expansão de suas 

atividades para outros países”. Segundo o autor, essa expansão só pode ser possível por causa 

do avanço das tecnologias de informação e comunicação, que, por sua vez, permite o fluxo de 

dados e decisões necessárias para a geração de negócios. 

O autor coloca em relevo outros fatores que contribuíram para essa expansão das 

empresas de comunicação, dentro da racionalização capitalista. E o Estado é apontado como 

agente desse processo. 

As dinâmicas empresariais foram beneficiadas com a adoção de 
políticas neoliberais por parte dos diversos Estados-Nação, embora 
não uniformemente, o que implica a adoção de medidas institucionais 
desregulamentadoras e privatizantes. Esse cenário resulta na 
proliferação de oligopólios transnacionais e na instituição de um 
mercado mundial unificado em diversos setores e os capitais 
industriais partem para maior valorização diretamente financeira, de 
forma complementar ou em substituição às atividades anteriores, 
resultando em um sistema que privilegia o capital financeiro, presente 
nos principais negócios, e um mercado global oligopolizado. (...) A 
comunicação passa a ser alvo de investimentos pesados, gerando 
fusões e toda sorte de alianças corporativas, devido às possibilidades 
abertas para o incremento dos negócios e à midiatização da sociedade 
atual, o que concede centralidade à mídia (BRITTOS, 2005, p. 133-
134). 

 

Wasko (2006) também analisou o papel estatal na regulação e regulamentação da 

comunicação, afirmando que o fator econômico tem sido determinante no desenvolvimento da 

comunicação e da informação como indústria. Segundo a autora, em alguns países, a 

privatização de instituições públicas dos meios de comunicação e de outros setores abriu 

espaço para a formação de blocos transnacionais e conglomerados na área de entretenimento. 

“Os media e as fontes de comunicação têm-se tornado cada vez mais em bens – produtos e 

serviços que são vendidos por empresas com fins lucrativos a compradores ou consumidores” 

(WASKO, 2006, p. 38). 

Outro estudioso do assunto é Bolaño (2000). O autor defende que os pesquisadores da 

linha mais crítica da economia política da comunicação analisam as funções dos meios de 

comunicação no processo de acumulação de capital, priorizando a questão da publicidade e a 

função dos meios de comunicação de massa na acumulação do capital no atual estágio de 

desenvolvimento do capitalismo. “A comunicação que se realiza no processo produtivo de 

tipo capitalista é uma comunicação hierarquizada, burocratizada, compatível com a estrutura 
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de poder na fábrica” (BOLAÑO, 2000, p. 41).  Ao se debruçar nesses estudos, Bolaño (2000) 

também observou o papel disseminador de capital simbólico desempenhado pelos veículos de 

comunicação, o que configura mais uma função assumida pelos media ao se inserirem na 

lógica industrial. Dessa forma, segundo o autor, a população é cerceada do direito à 

informação “substantiva”. 

Por mais que se amplie a quantidade de informação difundida, a 
diferença qualitativa que é a base de toda dominação não desaparece, 
pois o público está permanentemente privado de informação 
substantiva e permanentemente impedido de difundir suas próprias 
mensagens pelos meios de comunicação reservados ao capital e ao 
Estado. O excesso de informação, o bombardeamento de informações, 
que caracteriza em grande medida a situação atual do 
desenvolvimento dos meios de comunicação de massa e da cultura 
capitalista, não elimina em hipótese alguma esse descompasso entre 
informação reservada (de interesse do capital e do Estado) e 
informação do domínio público, mas apenas ajuda a encobri-lo 
(BOLAÑO, 2000, p. 52). 

 

Essa ausência de pluralidade e a qualidade da informação vêm provocando debates na 

sociedade, que busca políticas voltadas para a democratização da comunicação. Esse 

problema é analisado pelo escritor Octavio Ianni (2008) no livro A sociedade global, que 

identifica tal característica como algo que acontece no mundo inteiro, graças à dinâmica das 

indústrias culturais. Para o autor, o predomínio dos interesses das classes dominantes, em 

escala nacional e global, tem sido cada vez mais garantido pela eficácia e expansão da 

indústria cultural. “Nela se reúnem todos os recursos imagináveis da mídia impressa e 

eletrônica, orquestrados de modo a divertir, distrair e interpretar, com base em informações 

escassas, fragmentárias, seletivas” (IANNI, 2008, p. 137). O estudioso complementa, 

afirmando que: 

A indústria cultural pode ser vista como uma técnica social, por meio 
da qual trabalham-se mentes e corações. É claro que a sua eficácia é 
desigual; inclusive é contrabalançada pela criatividade cultural de 
indivíduos, grupos e classes em diferentes condições de vida e 
trabalho. Mas é uma expressão inegável da cultura mundial e está 
presente no modo pelo qual os indivíduos e coletividades informam-
se, divertem-se, ocupam seu tempo livre, pensam os problemas reais e 
imaginários. Grande parte dos trabalhadores assalariados do mundo, 
do campo e da cidade, de todas as etnias, culturas, línguas e religiões, 
é alcançada pelas mensagens da indústria cultural (IANNI, 2008 p. 
138). 

 

No livro Indústria cultural: Informação e capitalismo, Bolaño (2000) afirma que a 

consolidação das indústrias culturais se dá com o capitalismo monopolista. A partir daí, 

segundo o autor, a informação passa a ocupar um lugar de destaque, dando sustentação ao 
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sistema em voga. Bolaño (2000) afirma ainda que essa sustentação acontece tanto do ponto de 

vista da sua reprodução ideológica quanto do da própria acumulação do capital. Ainda de 

acordo com o autor, a indústria cultural é peça fundamental na “reprodução do modo de vida 

em ideia”.  

 
É ela (a indústria cultural) o meio pelo qual a propaganda e a 
publicidade se desenvolvem e se generalizam, articulando 
ideologicamente, sobretudo a segunda, a “sociedade do consumo”. 
Sem levar em consideração a indústria cultural não é possível definir 
completa e adequadamente conceitos como os de modo de vida, modo 
de consumo, fordismo ou pós-fordismo (BOLAÑO, 2000, p. 101).  

 
 

Enquanto na Europa e nos Estados Unidos as indústrias culturais se desenvolveram a 

partir da Segunda Guerra Mundial, no Brasil elas passam a ter força nos anos de 1960, com o 

reforço dos militares na instrumentalização da televisão. Renato Ortiz (2001), no livro A 

moderna tradição brasileira, afirma que a emergência da indústria cultural no Brasil se dá a 

partir da consolidação de um mercado cultural, fato que acontece a partir de meados dos anos 

60. “Entre os anos 50 e 60, o Brasil é caracterizado pela incipiência da indústria cultural e de 

um mercado de bens simbólicos, através do desenvolvimento da racionalidade capitalista e da 

mentalidade gerencial” (ORTIZ, 2001, p. 55). Para o autor, a chegada da indústria da cultura 

no Brasil ajuda a entender toda uma problemática cultural, consequência do desenvolvimento 

tardio do capitalismo e da industrialização, já conhecido por outros países em momentos 

anteriores. A industrialização da cultura é a expansão do desenvolvimento das empresas de 

forma geral e aconteceu no mundo inteiro. Diante desse cenário, Ortiz (2001, p. 55) ressalta 

que: 

A indústria cultural nas sociedades de massas seria o prolongamento 
das técnicas utilizadas na indústria fabril, o que quer dizer que ela 
seria regida pelas mesmas normas e objetivos: a venda de produtos. O 
espírito capitalista e racional penetra dessa forma a esfera cultural e 
organiza a produção nos mesmos moldes empresariais das indústrias. 

 
A consolidação das indústrias culturais no Brasil só veio se dar, de fato, entre o final 

dos anos 1960 e nos anos de 1970. Ortiz (2001) atribui aos governos militares, a partir de 

1964, a consolidação do capitalismo no Brasil – inicializada com o presidente Juscelino 

Kubitschek –, período que ele define como capitalismo tardio. Segundo o autor, a televisão 

começa a se expandir a partir desse momento, enquanto o cinema nacional se estabelece na 

década de 1970. 
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Capparelli e Lima (2004) também identificam a consolidação da indústria cultural no 

Brasil a partir da década de 1970. Ao pesquisar a temática, os autores afirmam que a indústria 

cultural brasileira “é resultante e resultado”, já que representa uma nova possibilidade de 

aplicação do capital e serve de apoio para a indústria eletroeletrônica, através da produção de 

televisores. A indústria cultural “age como um pivô na aplicação do campo da comunicação” 

e, como bem durável, “alavanca o restante do mercado de bens duráveis” pela publicidade 

(CAPPARELLI e LIMA, 2004, p. 70). Para os autores, na década de 1970 a televisão já vive 

um mercado consolidado, que ela mesma ajudou a construir. 

Muito se fala de indústria cultural na contemporaneidade, mas o conceito clássico do 

termo surgiu em meados do século passado nos estudos dos filósofos alemães Theodor 

Adorno e Max Horkheimer, da Escola de Frankfurt, autores do livro Dialética do 

esclarecimento, de 1947. Por isso, antes de passar para o estudo de caso desta pesquisa, é 

interessante historicizar os estudos sobre a mercantilização da arte, que têm também entre os 

teóricos Walter Benjamim, autor do livro A obra de arte na época de suas técnicas de 

reprodução, escrito em 1936. 

A obra de Adorno e Horkheimer [1947(1985)] mostra, pela primeira vez, o conceito 

de indústria cultural (no singular), que, quase meio século depois, passa para o plural – 

indústrias culturais – pelas mãos de um grupo de pesquisadores coordenado pelo francês 

Bernard Miège. Considerados os “pais” do conceito de indústria cultural, Adorno e 

Horkheimer analisaram a cultura de massa – na época se referiam ao cinema, ao rádio e à 

televisão – como um sistema único, os quais compreendiam uma indústria (a cultural) que 

abolia desses veículos o caráter de arte, se preocupando apenas com o foco comercial. Em 

seus estudos, os autores afirmam que a ideologia da indústria cultural é o negócio e chegam a 

utilizar o termo “caos cultural” para expressar o pessimismo que enxergavam na 

industrialização da cultura. 

O cinema e o rádio não precisam mais se apresentar como arte. A 
verdade de que não passam de um negócio, eles a utilizam como uma 
ideologia destinada a legitimar o lixo que propositalmente produzem. 
Eles se definem a si mesmos como indústrias, e as cifras publicadas 
dos rendimentos de seus diretores gerais suprimem toda dúvida quanto 
à necessidade social de seus produtos (ADORNO e HORKHEIMER, 
[1947(1985)], p. 114). 

 

Para os autores, houve uma padronização da cultura e uma dependência econômica 

dos setores que compõem a indústria cultural. 

Os produtos da indústria cultural podem ter a certeza de que até 
mesmo os distraídos vão consumi-los abertamente. Cada qual é um 
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modelo da gigantesca maquinaria econômica que, desde o início, não 
dá folga a ninguém, tanto no trabalho quanto no descanso. (...) 
Inevitavelmente, cada manifestação da indústria cultural reproduz as 
pessoas tais como as modelou a indústria em seu todo (ADORNO e 
HORKHEIMER, [1947(1985)], p. 119). 

  
 

Assim como defendeu Walter Benjamin [1936(1975)], Adorno e Horkheimer 

[1947(1985)] apontam como determinante para a indústria cultural a reprodução em série. 

Porém o primeiro autor não enxergava essa questão como um caos. Ao contrário, entendia 

que a emancipação da obra de arte representava a possibilidade de democratização da arte. 

Benjamin [1936(1975)], no entanto, defende a ideia de que a reprodução da obra de arte, 

tirando-lhe seu caráter único, a leva à perda da autenticidade, da aura. “Na época das técnicas 

de reprodução, o que é atingido na obra de arte é a sua aura. (...) Multiplicando as cópias, elas 

transformam o evento produzido apenas uma vez num fenômeno de massas” (BENJAMIN, 

[1936(1975)], p. 14).15 Já Adorno e Horkheimer entendiam que a padronização e o consumo 

da cultura alienavam o homem. 

A indústria cultural pode se ufanar de ter levado a cabo com energia e 
de ter erigido em princípio a transferência muitas vezes desajeitada da 
arte para a esfera do consumo, de ter despido a diversão de suas 
ingenuidades inoportunas e de ter aperfeiçoado o feitio das 
mercadorias (ADORNO e HORKHEIMER, [1947(1985)], p. 126). 

 

Para os autores, a uniformização como indústria do que antes era arte passa a ser uma 

espécie de diversão como o “prolongamento do trabalho sobre o capitalismo tardio” 

(ADORNO e HORKHEIMER, [1947(1985)], p. 128), e, para isso, não precisa de esforço 

intelectual. Consolidando as ideias dos estudiosos alemães, a obra Dialética do 

esclarecimento apresenta a ideia de que, ao transformar a arte em mercadoria, a cultura se 

funde com a publicidade, que passa a ser o elixir da vida. “Eis aí o triunfo da publicidade na 

indústria cultural, a mimese compulsiva dos consumidores, pela qual se identificam as 

mercadorias culturais que eles, ao mesmo tempo, decifram muito bem” (ADORNO e 

HORKHEIMER, [1947(1985)], p. 156). 

Na opinião de Murdock (2006), a produção industrial em série aspirava a um mercado 

comercial de massas. Para o autor, “as questões relacionadas com a produção e com o 

consumo cultural nunca são, simplesmente, questões de organização econômica ou expressão 

criativa e das relações entre elas. São sempre questões que se prendem com a distribuição do 

                                                 
15 O texto original é de 1936. A edição brasileira utilizada está inserida na coleção Os pensadores, publicado em 
1975. 



64 
 

poder e com as suas consequências para a constituição do espaço público” (MURDOCK, 

2006, p. 13-14). 

Vinte anos após os escritos de Adorno e Horkheimer, pesquisadores da economia 

política da comunicação passaram a questionar o desequilíbrio dos fluxos de informação e 

produtos culturais entre os países e, já na década de 1970, concluíram que a indústria cultural 

não era mais um sistema único, como defendiam os precursores do conceito. Identificaram 

vários sistemas, cada um com lógicas distintas, como parte de um grande sistema: as 

indústrias culturais, que compreendem um “processo crescente de valorização das atividades 

culturais pelo capital” (MATTELART e MATELLART, 1999, p. 113). 

A inquietação dos pesquisadores atingiu a comunidade internacional, que, tendo entre 

seus membros a Unesco, definiu os anos de 1970 como a década da “nova ordem mundial da 

informação e da comunicação” (Nomic). Em 1977, a Unesco criou uma comissão 

internacional para o estudo dos problemas da comunicação e, em 1980, publicou o primeiro 

documento oficial do grupo: o relatório MacBride – em homenagem ao presidente da 

comissão, o irlandês Sean MacBride, fundador da Anistia Internacional, prêmio Nobel e 

prêmio Lênin da Paz –, intitulado Um mundo e muitas vozes. 

O documento “expõe claramente a questão do desequilíbrio do fluxo e interroga-se 

sobre as estratégias a aplicar para remediar tal situação” (MATTELART e MATELLART, 

1999, p. 120). É relevante trazer um trecho do relatório, como forma de demonstrar o 

envolvimento da sociedade internacional no debate sobre a democratização da comunicação e 

da cultura: 

Os desequilíbrios evidentes em matéria de comunicação iriam reforçar 
a ideia de que a “livre circulação” não era nada mais do que uma 
“corrente de mão única” e de que o princípio que a sustentava deveria 
ser reformulada para garantir uma “circulação livre e equilibrada”. A 
origem, um tanto incerta, dessas noções remonta aos anos 50; elas 
foram definidas mais claramente na passagem dos anos 60 para os 70. 
Naquele momento, o desequilíbrio dos fluxos de notícias e de 
informação entre países industrializados e países em desenvolvimento 
tinha se tornado um importante tema de discussão nas reuniões 
internacionais e um dos desafios do debate sobre os problemas 
políticos e econômicos fundamentais do mundo contemporâneo. (...) 
O papel desempenhado pelas empresas multinacionais se tornou um 
dos temas centrais do debate sobre a comunicação internacional. Não 
só essas empresas mobilizam e transferem capitais e tecnologias para 
o mercado da comunicação, mas também vendem inúmeros bens de 
consumo socioculturais, que veiculam globalmente ideias, gostos, 
preferências e crenças. Assim, as multinacionais influenciam 
diretamente o aparelho de produção econômica dos países onde 
exercem suas atividades. Intervêm, igualmente, na comercialização da 
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cultura e, por conseguinte, estão em condições de modificar a 
orientação sociocultural de uma sociedade em seu conjunto. (...) 
Os países não alinhados desempenharam um papel essencial na 
evolução das ideias relativas à dependência dos meios de 
comunicação, provocando um desequilíbrio na circulação da 
informação e uma influência nos modelos de comunicação global, 
assim como aos efeitos de que a maioria dos países estão reduzidos a 
um estado de receptores passivos da informação emitida por um 
pequeno número de centros produtores. (...) 
Dessa forma é que foi formulado, para o campo da comunicação e da 
informação, o pedido de formação a uma “nova ordem” diferente da 
“antiga ordem”. O sentimento de que hoje é necessária uma nova 
ordem mundial surge da convicção de que a informação e a 
comunicação constituem um elemento essencial das relações 
internacionais em todos os campos e, em particular, no 
estabelecimento de um novo sistema baseado no princípio da 
igualdade dos direitos, da independência e do livre desenvolvimento 
dos países e dos povos. As transformações das comunicações ficam, 
dessa forma, ligadas ao fundamento conceitual da nova ordem 
econômica internacional (MACBRIDE, apud MIÈGE, 2000, p. 59-
61). 

 
 

Paralelamente às discussões da Nomic, um grupo de pesquisadores franceses do Group 

de Recherches sur lês Enjeux de la Communication (Gresec), da Universidade de Grenoble, 

lançava o livro, dirigido por Bernard Miège, Capitalisme et industries culturelles. A obra 

questiona o conceito de Adorno e Horkheimer de que os vários setores da indústria cultural 

respondem a uma única lógica, mostra como se produz valor a partir da arte e da cultura e 

pluraliza o conceito original: da indústria cultural para as indústrias culturais. 

A indústria cultural não existe em si; é um conjunto compósito, 
constituído por elementos que se diferenciam fortemente uns dos 
outros, por setores que apresentam suas próprias leis de padronização. 
Essa segmentação das formas de rentabilização da indústria cultural 
pelo capital traduz-se nas modalidades de organização do trabalho, na 
caracterização dos próprios produtos e de seu conteúdo, nos modos de 
institucionalização das diversas indústrias culturais (...), no grau de 
concentração horizontal e vertical das empresas de produção e 
distribuição, ou ainda na maneira pela qual os consumidores ou 
usuários se apropriam de produtos e serviços  (MATTELART e 
MATELLART, 1999, p. 122-123). 

 

São características peculiares às indústrias culturais os grandes investimentos; a 

produção em escala; a imprevisibilidade do seu produto – não se sabe o grau de aceitação do 

público –, que deve ser voltado para o mercado; e a força de trabalho mecanizada. Também 

está intrínseco ao desenvolvimento da industrialização da cultura o tripé criação + suporte 

tecnológico + distribuição e lançamento no mercado de consumo.  Em outras palavras, as 

indústrias culturais têm sua base no autor, que cria a obra; passando pela produção, 
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reprodução e difusão, que dependem do aparato tecnológico; e conclui o ciclo com o 

lançamento da obra, transformada em mercadoria de consumo de massa pelo capital. 

Em seus estudos, Miège dividiu as indústrias culturais em dois mercados: o de obras 

únicas e o de obras reprodutíveis, cada um com setores, lógicas e estratégias específicas. Entre 

as obras únicas, ele classifica a pintura, a escultura, o teatro, a dança e o show. Já as obras 

reprodutíveis são livro, disco, imprensa, rádio, televisão, cinema e espetáculo. Esses setores, 

contudo, têm inserções diferenciadas no mercado do capital. 

Livro, disco, imprensa, rádio, televisão e cinema se inserem totalmente no mercado, 

enquanto espetáculos, parques, jogos e festas populares se inserem parcialmente. Há também 

as expressões artísticas que resistem à mercantilização: teatro, dança, circo e poesia. É 

importante observar que alguns dos setores apontados como resistentes já entraram na lógica 

industrial, como o Cirque du Soleil e as peças teatrais da Broadway, espalhados em várias 

partes do mundo, podendo se apresentar simultaneamente em mais de um país. Três principais 

lógicas compreendem as indústrias culturais e cada setor se enquadra dentro de uma delas. 

São da lógica editorial o livro, o disco, o filme e o vídeo. Os setores da radiodifusão (rádio e 

televisão) são da lógica de onda, também chamada de fluxo. Fazem parte da lógica de clube a 

televisão a cabo e por assinatura e a internet. 

A lógica editorial tem seu conteúdo descontínuo, durável e os produtos são 

individualizados. O papel central é desempenhado pelo editor/produtor e tem como 

financiamento a comercialização direta, a compra/aluguel de cópia e o pagamento por tempo 

de exibição. Na lógica de onda ou fluxo, o conteúdo é contínuo e efêmero. Seu financiamento 

se dá por comercialização indireta, publicidade e recursos públicos e sua técnica é a difusão 

de massa. Já na lógica de clube o conteúdo pode ser contínuo e descontínuo, durável e 

efêmero e o modo de financiamento é por assinatura, pay-per-view e publicidade. 

Entre as estratégias utilizadas pelos setores das indústrias culturais estão as 

centralizações vertical, horizontal ou cruzada/diagonal, o que pode levar à formação de 

monopólios e oligopólios. A concentração horizontal é a oligopolização ou monopolização 

que se produz no mesmo setor, tendo como maior exemplo no Brasil a Editora Abril, do 

Grupo Civita, que produz mais de 40 tipos de revistas. A verticalização concentra da 

produção à distribuição, como as telenovelas. “A Globo produz a novela em seus estúdios e a 

exibe em sua rede de televisão. Além disso, comercializa a novela para outros países, a trilha 

sonora através de gravadora própria e divulga o ‘pacote’ através de sua rede de TV, seus 

jornais, revistas, emissoras de rádio, etc.” (CAPPARELLI e LIMA, 2004, p. 47). Já a 

propriedade cruzada (diagonização) é a concentração de um só grupo em mais de um setor de 
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comunicação, como o Sistema Jornal do Commercio, em Pernambuco, que detém o controle 

de jornal, televisão, rádios e portal na internet. No âmbito nacional, o exemplo mais 

importante é o Sistema Globo de Comunicação, que aglutina empresas de vários setores das 

indústrias culturais. 

No Brasil, a radiodifusão é apontada como um importante setor de concentração de 

propriedade. Em pesquisa conjunta, Capparelli e Lima (2004), com base em informações do 

jornal Folha de S.Paulo, afirmam que as comunicações, assim como as indústrias de 

chocolate, bebidas e creme dental, estão entre os setores de maior concentração econômica no 

Brasil. Os autores relacionam essa realidade à tímida legislação brasileira que regulamenta a 

radiodifusão, embora no capítulo V o artigo 220 da Constituição de 1988 determine que os 

meios de comunicação social não podem, direta ou indiretamente, ser objeto de monopólio ou 

oligopólio. 

Indo de encontro à lei, a Rede Globo de Televisão, sobretudo com sua expansão a 

partir das emissoras afiliadas, agrega um grande número de veículos de comunicação. A TV 

Asa Branca, nesse caso, contribui para esse quadro, levando a programação da emissora para 

108 municípios do interior pernambucano. E é por causa dessa expansão da radiodifusão, 

principalmente da televisão, que a mídia é apontada como um instrumento político, 

interligado ao poder, como será mostrado no capítulo seguinte. 
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CAPÍTULO 3 
 
 

MÍDIA, POLÍTICA E PODER 
 

Seja com interesses políticos ou capitalistas, os veículos de comunicação e, por 

consequência, os empresários da mídia têm uma forte ligação com o poder. Um exemplo 

citado por Venício Lima (2006), no livro Mídia – Crise política e poder no Brasil, é o caso da 

indicação do ex-ministro da Fazenda Maílson da Nóbrega. Segundo o pesquisador, antes de 

nomear o economista para assumir o ministério, o então presidente José Sarney consultou a 

opinião de Roberto Marinho (LIMA, 2006, p. 77), dono das Organizações Globo. Caso 

semelhante aconteceu com Antônio Carlos Magalhães, ministro das Comunicações durante 

todo o governo Sarney por indicação do dono da Globo. 

Do ponto de vista político, o papel central da mídia, sobretudo da 
mídia eletrônica, em particular a televisão, foi inicialmente 
reconhecido pelo Estado militar durante o regime autoritário. Foram 
os militares e seus aliados civis que – por razões, em primeiro lugar, 
de segurança nacional, e de mercado, em segundo – criaram as 
condições de infraestrutura física indispensáveis à consolidação de 
uma mídia nacional. E foram também eles que primeiro fizeram uso 
político dela, não só com o recurso à censura, mas sobretudo com o 
apoio “conquistado” – explícito em muitos casos – das principais 
redes impressas e eletrônicas, algumas consolidadas durante o próprio 
período militar (LIMA, 2006, p. 55). 

 

Esse poder extrapola as relações pessoais e perpassa pelo conteúdo gerado pelas 

empresas de comunicação. Eduardo Granja Coutinho (2008), no texto Gramsci: A 

comunicação como política, afirma que “a mídia é, seguramente, a mais importante daquelas 

fortificações que protegem o aparelho de Estado do impacto das crises político-econômicas. 

(...) Ela garante as relações de produção e propriedade, criando e recriando o consenso 

necessário à dominação do capital” (COUTINHO, 2008, p. 47). E vai mais além, ao afirmar 

que, “pela comunicação, formam-se e transformam-se as ideologias que agem ética e 

politicamente na transformação da história. (...) Historicamente, o poder exercido pelos 

grupos dominantes conjurou força e persuasão ou, em termos gramscianos, coerção e 

consenso (COUTINHO, 2006, p. 44-45). Ainda inspirado nos ideais de Gramsci, Coutinho 

afirma que: 

Como meio privilegiado de que a burguesia dispõe para expressar sua 
vontade, defender seus interesses econômicos e preservar seu poder 
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político, os jornais desempenham, segundo Gramsci, a função de 
“partidos”, “frações de partidos” ou “funções de determinados 
partidos”. Trata-se (os jornais) de um intelectual coletivo que se ocupa 
da formulação e da elaboração sistemática da ideologia necessária à 
dominação do grande capital financeiro. Mais até do que os próprios 
políticos, a Folha (de São Paulo), o Estado de S. Paulo, O Globo, a 
Veja, enfim, a mídia como partido, modelaram a opinião, criaram o 
“clima” cultural indispensável às privatizações do governo Fernando 
Henrique Cardoso. Com sua enorme capacidade de canalizar as 
“paixões elementares” das massas, o partido da mídia organiza e 
adapta com extrema eficácia a visão de mundo da sociedade às 
necessidades de desenvolvimento das forças produtivas e aos 
interesses dos grupos de poder (COUTINHO, 2008, p. 51). 

 
Pedrinho Guareschi (2001), em Comunicação & poder – A presença e o papel dos 

meios de comunicação de massa estrangeiros na América Latina, afirma que “em uma 

sociedade capitalista os meios de comunicação de massa tornam-se os instrumentos de 

mistificação e de legitimação da dominação capitalista”. (GUARESCHI, 2001, p. 20). 

Citando J. B. Thompson, que se baseia em Max Weber, Venício Lima (2006), em Mídia – 

Crise política e poder no Brasil, diz que “o exercício do poder político depende do uso do 

poder simbólico para cultivar e sustentar a crença na legitimidade. (...) Para exercer esse 

poder, é necessário utilizar vários tipos de recursos, mas basicamente usar a mídia, que produz 

e transmite capital simbólico” (LIMA, 2006, p. 12). Para o autor, é através da mídia que a 

política é construída simbolicamente e adquire um significado. 

Teorizando sobre mídia e poder, Lima (2006) elegeu sete teses sobre mídia e política 

no Brasil: 1) “a mídia ocupa uma posição de centralidade nas sociedades contemporâneas, 

permeando diferentes processos e esferas da atividade humana, em particular a esfera da 

política”; 2) “não há política nacional sem mídia”; 3) “a mídia está exercendo várias funções 

tradicionais dos partidos políticos”; 4) “a mídia alterou radicalmente as campanhas eleitorais”; 

5) “a mídia se transformou, ela própria, em importante ator político”; 6) “as características 

históricas específicas do sistema de mídia no Brasil potencializam o seu poder no processo 

político”; 7) “as características específicas da população brasileira potencializam o poder da 

mídia no processo político, sobretudo no processo eleitoral” (LIMA, 2006, p. 54-61). 

Em outro trabalho, Venício Lima (2007, p. 84-85) afirma que a mídia representa um 

“lócus privilegiado das disputas de poder. (...) É através da mídia que a política é construída 

simbolicamente e que adquire significado”. Sheila Oliveira (2005, p. 38), em sua pesquisa 

Palanque eletrônico: O horário gratuito da propaganda eleitoral e os gêneros do 

telejornalismo, também se debruçou sobre essa temática. Para a autora, “os políticos se 
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pautam pela mídia para que o seu discurso e a sua imagem ganhem a credencial de entrada na 

esfera pública da visibilidade”. Oliveira apoia-se em Rubim, para quem: 

Quando o campo da política não abarca toda a população do modo 
pleno e satisfatório, deixando-a órfã de representação, ela encontra-se 
amplamente disponível para se representar através de outros 
dispositivos, que canalizem, real ou imaginariamente, seus anseios e 
demandas. A mídia apresenta-se como um destes mecanismos de 
representação (RUBIM, apud OLIVEIRA, 2005, p. 39). 

 

A propósito das reflexões sobre a interação entre a mídia e a política, há controvérsia 

quanto à legislação, no tocante à radiodifusão. No Código Brasileiro de Telecomunicações 

(CBT), de 1962, o artigo 38, que trata das concessões e autorizações para a execução de 

serviços de radiodifusão, determina que “não poderá exercer a função de diretor ou gerente de 

empresa concessionária de rádio ou televisão quem esteja no gozo de imunidade parlamentar 

ou de foro especial”.16 Anita Simis (2006), no artigo A legislação sobre as concessões na 

radiodifusão, mostra o tratamento que as várias Constituições brasileiras deram às outorgas 

de radiodifusão e à liberação dessas concessões a políticos. Este trabalho se utiliza do 

levantamento de Simis (2006) para depois colocar em relevo a análise de um jurista sobre a 

legislação atual. 

De acordo com Simis (2006), na Constituição de 1934 é negado aos parlamentares o 

direito de serem diretores, proprietários ou sócios de concessionário de radiodifusão, assim 

como de qualquer outra que tenha contrato com a administração pública federal, estadual ou 

municipal. A regra coincide com o que diz o CBT. Na Carta de 1937, o artigo 44 diz: “Aos 

membros do Parlamento nacional é vedado: c) exercer qualquer lugar de administração ou 

consulta ou ser proprietário ou sócio de empresa concessionária de serviços públicos, ou de 

sociedade, empresa ou companhia que goze de favores, privilégios, isenções, garantias de 

rendimento ou subsídios do poder público”. Na Constituição de 1946, o artigo 48 deixa claro 

que “os deputados e senadores não poderão, desde a posse: a) ser proprietário ou diretor de 

empresa que goze de favor decorrente de contrato com pessoa jurídica de direito público, ou 

nela exercer função remunerada”. Em 1967, a primeira Constituição após o CBT, em seu 

artigo 36, deixa claro que “os deputados e senadores não poderão: II) desde a posse, ser 

proprietários ou diretores de empresa que goze de favor decorrente de contrato com pessoa 

                                                 

16 Código Brasileiro de Telecomunicações, instituído pela Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, 
modificado e complementado pelo Decreto-Lei nº 236, de 28 de fevereiro de 1967. Disponível em <http//: 
www.wisetel.com.br/acoes_de_governo_leis_e_decretos_lei/dec_lei_236.htm>. Acesso em: 9 de jun. 2009. 
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jurídica de direito público, ou nela exercer função remunerada”. A atual Constituição, a de 

1988, no seu artigo 54, diz que “os deputados e senadores não poderão: II) desde a posse, ser 

proprietários, controladores ou diretores de empresa que goze de favor decorrente de contrato 

com pessoa jurídica de direito público, ou nela exercer função remunerada” (SIMIS, 2006, p. 

8-9). 

Podemos dizer que, se na Constituição de 1934 e 1937 aparecia 
claramente a expressão concessão pública, nas demais ela 
desapareceu. Isto significa que nestas últimas os parlamentares que 
fossem proprietários e/ou sócios de emissoras não eram vedados, 
devendo se afastar da direção das emissoras apenas quando 
celebrassem contratos com a esfera pública. Dito de outra forma, a 
proibição passou a ser aplicada apenas para as emissoras que 
mantivessem contrato (licitação, venda, prestação de serviço, etc.) 
com o poder público. (...) Mas é muito raro uma emissora funcionar 
sem nenhum contrato com prefeitura, estatal ou com governos 
estaduais e federal. Assim, a quase totalidade dos parlamentares 
proprietários (aqueles com participação societária minoritária) realiza 
seu “afastamento” (licença temporária) do quadro de dirigentes da 
emissora para se habilitar nas concorrências, sob pena de anulação da 
concorrência/licitação, do contrato e/ou da cassação do parlamentar. 
Muitos parlamentares, para evitar dificuldades na Justiça quanto às 
concorrências, chegam a transferir ou vender sua participação 
societária na emissora durante seu mandato, embora o registro desta 
transação não se dê imediatamente nos arquivos da Anatel. Podemos 
concluir que não há restrição alguma para parlamentares quanto à 
propriedade de emissoras (participação societária minoritária); quanto 
ao controle (direção da empresa), ele é vedado somente se a emissora 
celebrar contrato com ente público e mesmo assim ressalvando que 
não é qualquer esfera pública, pois existem empresas e instituições 
públicas como pessoa jurídica de direito privado, caso do Banco do 
Brasil, Petrobras e Correios (SIMIS, 2006, p. 9-10). 

 

             Muito diferente da interpretação de Simis (2006) é a análise jurídica de José Paulo 

Cavalcanti Filho, primeiro presidente do Conselho de Comunicação Social, órgão auxiliar do 

Congresso Nacional, criado a partir da Constituição de 1988. Em entrevista para esta 

investigação, o jurista definiu como inconstitucional um político controlar uma concessão 

pública de radiodifusão. Ele se apega ao artigo 54 da Constituição para afirmar que a 

legislação está sendo descumprida ao permitir que parlamentares com mandato eletivo sejam 

concessionários de rádio e televisão: 

Na minha opinião como jurista, o parlamentar não pode ter meio de 
comunicação, não obstante haja pareceres na Câmara dos Deputados e 
no Senado sustentando que o artigo 54 não importa. Esse assunto vai 
ter que chegar ao Judiciário. Eu tenho dúvidas se o nosso Judiciário, 
comprometido com as elites políticas, irá tão longe. Não obstante, 
como jurista, não tenho nenhuma dúvida de dizer que o artigo 54 já 
não permite. (...) Também não tenho nenhuma dúvida de que a 
qualidade do Congresso será melhor se você tirar dele os 
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representantes dos meios de comunicação (CAVALCANTI FILHO, 
2009). 
 
 

          Além de citar o artigo 54 da Constituição, José Paulo Cavalcanti Filho recorre ao 

Estatuto do Funcionário Público para defender a ilegalidade de um político ser concessionário 

de rádio e televisão. 

Não está na Constituição, mas no Estatuto do Funcionário Público, 
que diz que você, sendo funcionário público, não pode ter cargo de 
administração em empresa nenhuma. Ora, como o deputado e o 
senador é um servidor público, ele está alcançado pela regra e não 
pode ser administrador. (...) Se você quiser ser dono de jornal, de 
rádio e televisão não tem problema, seja. Agora não seja deputado. 
Quer ser deputado? Então se desfaça antes dos seus meios de 
comunicação. Não pode ser ao mesmo tempo. Agora a vinculação do 
Estado no Brasil é tão consistente que, com franqueza, não é muito 
fácil imaginar que o Poder Judiciário vai ter coragem de dizer isso 
(CAVALCANTI FILHO, 2009). 

 

As divergências na interpretação da lei não atingem os políticos radiodifusores, que 

continuam com seus mandatos e com suas empresas de comunicação. O poder público 

também não se manifesta, permitindo que a dualidade da legislação favoreça o setor. Como 

bem lembra o pesquisador Edgard Rebouças (2006, p. 42-43) no artigo Estratégia retórica 

dos “donos” da mídia como escudo social: 

O Poder Legislativo tem uma grande influência na definição 
(sobretudo na não definição) de políticas para o setor. (...) O 
Congresso Nacional é, paradoxalmente, a instância menos interessada 
no estabelecimento de políticas efetivas de comunicações. Isso devido 
ao fato de haver um grande número de parlamentares com interesses 
pessoais no tema das comunicações; são os políticos radiodifusores. 
Dessa forma, quanto menos for feito, melhor para a manutenção do 
histórico sistema de terra sem lei. 

São muitos os autores que trabalham com teorias que interligam poder, política, 

comunicação, hegemonia. Não é objetivo deste trabalho aprofundar esse debate, mas apenas 

citar a aproximação entre o campo da comunicação com o campo da política. É nesse 

contexto também que alguns pesquisadores insistem no conceito de coronelismo eletrônico, 

haja vista o grande número de políticos que controlam outorgas de rádio e televisão. Sem 

querer desconstruir esses estudos, mas apenas com o objetivo de fazer a relação entre a 

radiodifusão e a política, a autora desta pesquisa, com base no levantamento feito por Motter 

(1994) em A batalha invisível da Constituinte – Interesses privados versus caráter público da 

radiodifusão no Brasil, cruzou o nome dos deputados e senadores constituintes que receberam 
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concessão de radiodifusão no período de votação da nova Constituição com os atuais 

deputados e senadores que exercem mandato eletivo. A grande maioria não está mais no 

Congresso Nacional, revelando que nem sempre as empresas de rádio e televisão de políticos 

são utilizadas eleitoralmente ou para ampliar o poder dos candidatos. Segue abaixo o 

cruzamento dos dados. 

 
 

AS VOTAÇÕES DA ASSEMBLEIA NACIONAL CONSTITUINTE (ANC) SOBRE A 
DURAÇÃO DO MANDATO E O SISTEMA DE GOVERNO17 

 
COMO VOTARAM OS CONSTITUINTES QUE RECEBERAM EMSSORAS DE 

RÁDIO E/OU TELEVISÃO DURANTE O GOVERNO SARNEY 
 
PARLAMENTAR UF TOTAL DE 

CONCESSÃO 
FM AM TV SITUAÇÃO 

Dep. Henrique Eduardo Alves RN 2  1 1 Exerce o 10º mandato 
Dep. Inocêncio Oliveira PE 1 1   Exerce o 9º mandato18 
Dep. José Mendonça Bezerra (*) PE 2 1 1  Exerce o 8º mandato 
Dep. Aroldo de Oliveira RJ 1   1 Exerce o 7º  mandato 
Dep. Paes Landim (*) PI 1 1   Exerce o 6º mandato 
Dep. Gerson Peres (*) PA 1 1   Exerce o 6º mandato 
Dep. Marcos Lima MG 3  3  Exerce o 6º mandato 
Sen. Marcondes Gadelha PB 3 1 1 1 Exerce o 6º mandato 
Dep. José Santana de Vasconcelos MG 1 1   Exerce o 6º mandato 
Dep. Leal Varela MG 2 1 1  Exerce o 6º mandato 
Dep. Átila Lira PI 2 1 1  Exerce o 5º mandato 
Dep. Mozarildo Cavalcanti (*) RR 1   1 Exerce mandato de 

senador 
Sen. José Agripino Maia RN  2 1 1 Exerce mandato de 

senador 
Dep. Osvaldo Sobrinho MT 1  1  Exerce mandato de 

senador (suplente de 
Jayme Campos) 

Dep. Aécio Neves  MG 2 2   Governador de MG 
Dep. Luís Eduardo Magalhães 
(***) 

BA 3   3 Falecido19 

Dep. José Carlos Martinez (*) PR 1   1 Falecido 
Dep. Sérgio Naya  (suplente) MG 2 2   Falecido 
Dep. Ubiratan Aguiar CE 12 9 3  Não é mais deputado 
                                                 
17 Segundo levantamento de Motter, votaram contra mais um ano de mandato para Sarney os deputados Lúcio 
Alcântara (PFL-CE) e Geraldo Bulhões (PFL-AL) e o senador José Agripino Maia (PFL-RN). Não votaram os 
deputados Luiz Leal (PMDB-MG), Sérgio Naya (PMDB-MG), Pedro Ceolin (PFL-ES) e o senador Ivan Bonato 
(PFL-SC). No projeto sobre o sistema de governo, votaram contra o governo os deputados Sérgio Spada 
(PMDB-PR), Aécio Neves (PMDB-MG), José Thomas Nonô (PFL-AL), Jerson Peres (PFL-PA), Gastone Righi 
(PTB-SP) e os senadores Marcondes Gadelha (PFL-PB), Guilherme Palmeira (PFL-AL). Não votaram o 
deputado Sérgio Naya e o senador Ivan Bonato. 
 
18 Durante a votação da Constituinte, Inocêncio Oliveira recebeu a concessão de uma rádio FM em Serra 
Talhada, a Líder do Vale. Ele já tinha a AM A Voz do Sertão e, depois da promulgação da Constituinte, ainda no 
governo Sarney, ele recebeu a concessão de mais uma rádio FM, A Transertaneja, em Afogados da Ingazeira, e 
de uma televisão, a TV Asa Branca, em Caruaru. 
19 Luís Eduardo Magalhães era filho do então ministro das Comunicações do governo Sarney, Antônio Carlos 
Magalhães, cuja família possui uma rede de comunicação na Bahia, conforme já citado no corpo desta pesquisa. 
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Dep. Rita Furtado (***) RO 10 4 4 2 Não é mais deputada 
Sen. Odacir Soares (*) RO 4 3  1 Não é mais senador 
Dep. Maluly Neto SP 4 2 1 1 Não é mais deputado 
Dep. Ervin Bonkoski (*) PR 3 3   Não é mais deputado 
Dep. Onofre Corrêa (*) MA 3 2 1  Não é mais deputado 
Dep. Theodoro Mendes SP 3 2 1  Não é mais deputado 
Dep. Gastone Righi (*) SP 3 2  1 Não é mais deputado 
Sen. João Lobo PI 3 1 2  Não é mais senador 
Dep. Albérico Filho MA 3 1 2  Não é mais deputado 
Dep. Domingos Juvenil (*) PA 3  2 1 Não é mais deputado 
Dep. Arnaldo Moraes (*) PA 3  2 1 Não é mais deputado 
Dep. Lúcio Alcântara CE 2 2   Não é mais deputado 
Dep. Milton Reis MG 2 2   Não é mais deputado 
Dep. João da Mata PB 2 2   Não é mais deputado 
Dep. Assis Canuto RO 2 2   Não é mais deputado 
Dep. João Machado Rollemberg SE 2 2   Não é mais deputado 
Dep. José Thomas Nonô (*) AL 2 1  1 Não é mais deputado 
Dep. Jesus Tarja (*) PI 2 1  1 Não é mais deputado 
Dep. Jessé Freire RN 2  2  Não é mais deputado 
Dep. Enoc Vieira MA 2  2  Não é mais deputado 
Dep. Jesualdo Cavalcanti PI 2  2  Não é mais deputado 
Dep. Mussa Demes PI 2  2  Não é mais deputado 
Dep. Joaquim Haickel MA 2   2 Não é mais deputado 
Dep. José Carlos Benevides CE 2 1 1  Não é mais deputado 
Dep. Edivaldo Motta PB 2 1 1  Não é mais deputado 
Dep. Matheus Iensen PR 2 1 1  Não é mais deputado 
Dep. Messias Góis SE 2 1 1  Não é mais deputado 
Dep. Albérico Cordeiro AL 2 1 1  Não é mais deputado 
Sen. Álvaro Pacheco (suplente) PI 2 1  1 Não é mais senador 
Dep. Oswaldo Coelho PE 2  1 1 Não é mais deputado 
Dep. Siqueira Campos (*) GO 1 1   Não é mais deputado 
Dep. Dalton Canabrava (*) MG 1 1   Não é mais deputado 
Sen. Rachid Saldanha Derzi (*) MS 1 1   Não é mais senador 
Dep. Ricardo Izar (*) SP 1 1   Não é mais deputado 
Sen. Divaldo Suruagy (*) AL 1 1   Não é mais senador 
Dep. Rosa Prata (*) MG 1 1   Não é mais deputada 
Dep. Jacy Scanagatta (*) PR 1 1   Não é mais deputado 
Dep. Jovanni Masini PR 1 1   Não é mais deputado 
Dep. Aloysio Teixeira RJ 1 1   Não é mais deputado 
Dep. Vingt Rosado RN 1 1   Não é mais deputado 
Dep. Luiz Leal MG 1 1   Não é mais deputado 
Dep. Mário de Oliveira MG 1 1   Não é mais deputado 
Dep. Pedro Ceolin ES 1 1   Não é mais deputado 
Dep. Eraldo Trindade AP 1 1   Não é mais deputado 
Dep. Antônio Ueno PR 1 1   Não é mais deputado 
Dep. Cleonâncio Fonseca SE 1 1   Não é mais deputado 
Dep. José Camargo  SP 1 1   Não é mais deputado 
Dep. Adauto Pereira PB 1 1   Não é mais deputado 
Dep. José Luiz Maia PI 1 1   Não é mais deputado 
Dep. José Egreja (*) SP 1  1  Não é mais deputado 
Dep. Etevaldo Nogueira (*) CE 1  1  Não é mais deputado 
Dep. Renato Johnsson (*) PR 1  1  Não é mais deputado 
Dep. Geraldo Bulhões (*) AL 1  1  Não é mais deputado 
Dep. Alysson Paulineli (*) MG 1  1  Não é mais deputado 
Sen. Lourenço Nunes Rocha MT 1  1  Não é mais senador 
Sen. Meira Filho DF 1  1  Não é mais senador 
Dep. Manoel Ribeiro PA 1  1  Não é mais deputado 
Dep. Hilário Braun RS 1  1  Não é mais deputado 
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Dep. Francisco Coelho  MA 1  1  Não é mais deputado 
Dep. Felipe Mendes PI 1  1  Não é mais deputado 
Dep. Edme Tavares PB 1  1  Não é mais deputado 
Dep. Eliezer Moreira MA 1  1  Não é mais deputado 
Dep. Eraldo Tinoco BA 1  1  Não é mais deputado 
Dep. Sérgio Spada PR 1  1  Não é mais deputado 
Sen. Guilherme Palmeira (*) AL 1   1 Não é mais senador 
Dep. Gandhi Jamil (*) MS 1   1 Não é mais deputado 
Sen. Ivan Bonato (suplente) SC 1   1 Não é mais senador 
Dep. Paulo Pimentel (**) PR 1   1 Não é mais deputado 
Dep. Ismael Wanderley RN 1   1 Não é mais deputado 
Dep. Fausto Rocha SP 1   1 Não é mais deputado 
Dep. Sadie Hauache AM 1   1 Não é mais deputado 
Dep. Narciso Mendes AC 1   1 Não é mais deputado 
 
(*) As concessões creditadas a esses parlamentares foram outorgadas em nome das respectivas esposas, filhos ou 
irmãos. 
(**) O deputado Paulo Pimentel ganhou a concessão da Televisão Cidade Ltda., em Londrina (PR), em nome de 
“terceiros”. A emissora foi dada ao jornalista Mussa José Assis e ao seu genro Marcus Vinícius Manfrin de 
Oliveira, ambos diretores do jornal O Estado do Paraná, que integra o grupo de comunicação controlado pelo 
parlamentar. 
(***) A deputada Rita Furtado, esposa do secretário-geral do Minicom, Rômulo Villar Furtado, e o deputado 
Luís Eduardo Magalhães, filho do ministro Antônio Carlos Magalhães, também receberam concessões em nome 
de “terceiros”, os famosos “testas de ferro. Cf. IstoÉ Senhor, nº 1067, 28 de fevereiro de 1990, p. 34. 

 

O quadro acima foi adaptado da pesquisa de Motter (1994), que mostrou como se deu 

a votação dos projetos da ampliação do mandato do presidente Sarney e do presidencialismo 

como sistema de governo. Os dados foram obtidos no Ministério das Comunicações e em 

reportagens dos jornais Folha de S.Paulo e O Globo. O autor fez um cruzamento de como 

votaram os parlamentares constituintes nesses dois projetos e as concessões de radiodifusão 

liberadas no período da votação. Dos 91 parlamentares, 84 votaram a favor do quinto ano de 

mandato e 82 foram favoráveis ao presidencialismo. 

Dos 91 parlamentares que adquiriram outorga na votação da Constituinte, 73 não 

exercem mais mandato parlamentar, três já morreram, um é governador e 14 continuam no 

Congresso Nacional, entre eles Inocêncio Oliveira. É importante observar que os dados não 

expressam com exatidão o destino político desses concessionários, mas apenas mostram que a 

grande maioria não manteve seu mandato parlamentar. O que não quer dizer, todavia, que eles 

não possam estar exercendo algum outro mandato nos seus Estados de origem, como Aécio 

Neves, que é governador de Minas Gerais. Por se tratar de um político de dimensão nacional, 

esta pesquisa atualizou a condição política de Aécio Neves, o que não foi feito com os demais 

parlamentares constituintes que não mantiveram seus mandatos no Congresso. Alguns, 

inclusive, como aconteceu com Sérgio Naya e Luís Eduardo Magalhães, também podem ter 

morrido, o que não foi levantado por este trabalho, até por não ser objeto de estudo. A ideia de 

mostrar a permanência dos políticos radiodifusores no Congresso foi apenas para observar se 
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realmente esses parlamentares tinham como prioridade se utilizar da concessão pública de 

radiodifusão para fins eleitorais. 

Para além dos interesses políticos, será que, ao pleitear outorgas de rádio e televisão 

no governo, os políticos radiodifusores não estariam interessados em ampliar seus negócios? 

E é a partir dessa interligação entre o campo político com o da comunicação, passando pelos 

interesses capitalistas das indústrias culturais, que esta pesquisa entra no estudo de caso, que 

são as empresas de radiodifusão do deputado federal Inocêncio Oliveira, detalhado no 

capítulo seguinte. Será apresentada uma introdução com um resgate sobre a histórica da 

imprensa em Pernambuco, para depois analisar a TV Asa Branca e as rádios A Voz do Sertão, 

Líder do Vale e Transertaneja. Finalizando, será apresentada uma breve biografia do 

parlamentar radiodifusor. 
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CAPÍTULO 4 
 
 

INOCÊNCIO OLIVEIRA E A RADIODIFUSÃO: UM 
CASAMENTO QUE DEU CERTO 
 
 

4.1 – Pernambuco no Contexto das Indústrias Culturais 

 

Depois de analisar nos capítulos anteriores as teorias que fundamentam os conceitos 

de coronelismo e coronelismo eletrônico e os da economia política da comunicação e das 

indústrias culturais, passando pela relação de poder, este trabalho entra no estudo de caso, 

analisando as empresas de radiodifusão do deputado federal Inocêncio Oliveira (PR-PE). 

Antes, no entanto, será feita uma breve introdução sobre a história da comunicação em 

Pernambuco e apresentado um quadro recente dos políticos pernambucanos que são 

concessionários de rádio e/ou televisão. 

Como já foi visto no capítulo 1, é grande o interesse da classe política pelas empresas 

de radiodifusão. Segundo dados de 2005 divulgados pela ONG Transparência Brasil, que 

tomou como base um levantamento feito no mesmo ano pelo pesquisador Venício Lima, 28 

dos 81 senadores são concessionários de rádio e televisão. Outra pesquisa, também de 2005, 

realizada pelo ProJor, revelou que 51 dos 513 deputados federais têm concessões de 

radiodifusão. Esses índices referentes aos deputados podem ser ainda maiores se for 

considerado que os números não estão contabilizando as concessões em nome de “laranjas” 

ou de familiares dos parlamentares. Com esse perfil, encontra-se o deputado federal por 

Pernambuco José Mendonça Bezerra (DEM), pai do ex-governador de Pernambuco 

Mendonça Filho, principal liderança do DEM na região para disputa de cargos majoritários.20 

É interessante destacar que José Mendonça era um dos membros da Comissão de 

Ciência, Tecnologia, Comunicação e Informática (CCTCI) da Câmara dos Deputados nos 

anos de 2003 e 2004.21 Suas empresas de radiodifusão não estão em seu nome e sim nos de 

sua esposa, Estefânia Maria Bezerra, e de duas filhas, Andrea Moura Bezerra e Isabela 

Bezerra Coutinho. Segundo consta no Ministério das Comunicações, os familiares de José 
                                                 
20 Mendonça Filho foi vice-governador por sete anos e seis meses e governador por seis meses, no período de 1999 a 2006. 
Perdeu eleição para governador em 2006 e para prefeito do Recife em 2008. Atualmente é presidente regional do 
Democratas. 
21 Cf. LIMA (2006, p. 127). 
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Mendonça têm a outorga de duas rádios OM nos municípios de Belo Jardim e Santa Cruz do 

Capibaribe e uma FM no Recife. Analisando o quadro de sócios e diretores dos canais de 

rádios FM e AM e de televisão do Sistema de Acompanhamento de Controle de Cotas 

(Siacco) da Anatel, é possível identificar que, além de José Mendonça, outros políticos 

pernambucanos também estão entre os radiodifusores, conforme consta no quadro a seguir. 

 

POLÍTICOS RADIODIFUSORES EM PERNAMBUCO22 
NOME CARGO CONCESSÃO 

Inocêncio Oliveira Deputado federal e estudo de 
caso deste trabalho 

Rádio A Voz do Sertão (AM), em Serra Talhada; 
Transertaneja FM, em Afogados da Ingazeira; 
Líder do Vale FM, em Serra Talhada; Rede 
Nordeste de Comunicação/TV Asa Branca, 
afiliada da Rede Globo em Caruaru 

Cintra Galvão Ex-deputado estadual e ex-
prefeito de Belo Jardim 

Rádio Itacaité FM, em Belo Jardim 

José Aglailson Ex-deputado estadual e ex-
prefeito de Vitória de Santo 
Antão 

Sistema Horizonte de Comunicação Ltda. (FM), 
em Carpina; Agreste Radiodifusora Ltda. (FM), 
em Limoeiro; Rádio Cultural de Vitória Ltda., em 
Vitória de Santo Antão 

Geraldo Melo Ex-deputado estadual e ex-
prefeito de Jaboatão dos 
Guararapes 

Guararapes Metropolitana FM Ltda./Sucesso FM, 
em Jaboatão dos Guararapes 

Família Coelho Família tradicional do Sertão 
pernambucano que tem como 
seus principais líderes políticos 
e oligárquicos os ex-prefeitos de 
Petrolina e ex-deputados 
Osvaldo Coelho, Geraldo 
Coelho e Fernando Bezerra 
Coelho 

Rádio e Televisão Grande Rio FM Stéreo Ltda., 
em Petrolina; Rádio e Televisão Grande Rio FM 
Stéreo Ltda., em Santa Maria da Boa Vista; Rádio 
Felicidade FM Ltda., em Santa Maria da Boa 
Vista; Rádio da Grande Serra (AM), em Araripina; 
Rádio Felicidade FM Ltda., em Cabrobó; Rádio 
FM Voluntários da Pátria Ltda. (AM), em 
Ouricuri; Rádio Felicidade FM Ltda., em 
Petrolândia; Rádio do Grande Rio Ltda. (AM), em 
Petrolina 

José Mendonça Deputado federal e pai do ex-
governador Mendonça Filho 
(esposa e filhas aparecem como 
sócias) 

JMB Empreendimentos Ltda., no Recife; Rádio 
Bituri Ltda. (OM), em Belo Jardim; JMB 
Empreendimentos Ltda. (OM), em Santa Cruz do 
Capibaribe 

Gonzaga Patriota Deputado federal FN Rede Brasil de Comunicações Ltda., em 
Salgueiro 

Henrique Queiroz Deputado estadual Rádio Vitória FM Ltda., em Vitória de Santo 
Antão 

Hélio Urquisa Ex-deputado estadual e esposo 
da ex-prefeita de Olinda Jacilda 
Urquisa 

Rádio Papacaca Ltda. (OM), em Bom Conselho 

Família Lyra Família de políticos como 
Fernando Lyra, ex-deputado 
federal e ex-ministro da Justiça, 
e do vice-governador de 
Pernambuco João Lyra Neto. 
Aparece como sócio da empresa 
João Lyra Filho 

Rádio Cultura do Nordeste S.A. (OM), em Caruaru 

 
                                                 
22 Ministério das Comunicações – Quadro de Sócios e Diretores dos Canais de Rádios em Frequência Modulada (FM), Ondas 
Médias (AM) e TV. Anatel – Sistema de Acompanhamento de Controle de Cotas (Siacco). Acesso em 3 de julho de 2006. 
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Entre os destaques de políticos radiodifusores em Pernambuco estão Inocêncio 

Oliveira e a família Coelho, já citados anteriormente, ambos atuando no Sertão 

pernambucano. Além de rádios FM e AM, eles também são os únicos políticos no Estado que 

têm outorgas de televisão, a TV Asa Branca e a TV Grande Rio, respectivamente. 

Inocêncio Oliveira detém 34% da sociedade da TV Asa Branca, sendo 31% em seu 

nome e 3% em nome de três filhas, e divide a sociedade de três rádios no Sertão 

pernambucano com a esposa, Ana Elisa Nogueira, e uma das filhas. Mesmo considerando o 

razoável aparato midiático, não se pode dizer que o deputado controla uma rede de 

comunicação, uma vez que a televisão não tem nenhuma vinculação com as rádios. Além do 

mais, os outros sócios da Asa Branca, Vicente Jorge e Luiz de França, exercem funções de 

direção da Asa Branca, dando-lhe um caráter estritamente empresarial, convergindo com o 

que defende Bolaño (2000, p. 123-124): 

Uma instituição autônoma estruturada sob o modelo da empresa 
capitalista e que funciona de acordo com suas próprias leis internas e 
não segundo as necessidades do processo social. (...) Televisão 
apresenta ao público uma realidade fragmentada e rearticulada de 
acordo com uma lógica distinta, baseada nas suas próprias 
necessidades (econômicas e políticas) e nas do capital e do Estado. 

 

Impedido legalmente de exercer função na empresa, Inocêncio Oliveira tem como 

representante na direção da TV Asa Branca uma das filhas, Shirley Oliveira, que também 

dirige as três rádios do deputado e as demais empresas do grupo. Embora do mesmo grupo 

empresarial, a TV Asa Branca e as rádios funcionam como empresas distintas, com 

administrações independentes. Levando-se em consideração apenas as três rádios, talvez seja 

possível identificar uma concentração horizontal, já que elas trabalham interligadas, têm a 

mesma razão social e os mesmos sócios, além de um gerente comum, o radialista Marcos 

Oliveira.  

Sobre a TV Asa Branca, considerando a análise feita acerca do conceito de 

coronelismo eletrônico no primeiro capítulo deste trabalho, verificou-se não ser possível 

afirmar a existência do fenômeno na empresa. Observou-se, todavia, que a televisão se insere 

nos conceitos das indústrias culturais como uma empresa que “integra o setor econômico, 

reproduzindo o capital investido neste setor da indústria cultural, (...) difundindo e reforçando 

as ideias dominantes através de seus programas” (CAPPARELLI, 1982, p. 11). 

A implantação da TV Asa Branca surge como consequência do processo de 

desenvolvimento das indústrias culturais em Pernambuco, Estado considerado por alguns 

pesquisadores como pioneiro no quesito comunicação. Os primeiros sinais da imprensa em 
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Pernambuco surgiram com a Restauração Pernambucana, quando apareceram os primeiros 

panfletos para propagação de ideias políticas, o que levou a imprensa pernambucana a ser 

marcada até os dias de hoje pelos interesses políticos. “Os clãs nobres utilizavam a política 

para estabelecer suas disputas particulares e assim as estenderam para a comunicação” 

(CRUZ, BARROS e TAVARES, 2006, p. 21). Se na contemporaneidade é urgente o debate 

sobre a utilização política dos veículos de comunicação, em Pernambuco essa característica é 

histórica. 

A implantação dos meios de comunicação da tecnologia impressa em 
Pernambuco foi, na sua gênese, um instrumento político nas mãos de 
blocos antagônicos por bastante tempo. A utilização panfletária da 
imprensa foi fenômeno bastante comum no século XIX. Um sem-
número de pasquins se extinguia após cumprir os objetivos 
passageiros da autoafirmação das elites, em busca de mais ampla 
visibilidade social e denegrimento dos desafetos (CRUZ, BARROS e 
TAVARES, 2006, p. 22). 

 

Os autores afirmam que Pernambuco se consolidou como “a principal matriz 

simbólica do Nordeste, também referência no âmbito nacional” (CRUZ, BARROS e 

TAVARES, 2006, p. 65). E, como fruto desse pioneirismo – que, segundo os pesquisadores, 

não teve continuidade –, é inaugurado, no dia 7 de novembro de 1825, o jornal Diario de 

Pernambuco. Conhecido por integrar a rede dos Diários Associados, o jornal teve como 

primeiro proprietário o tipógrafo Antonino José de Miranda Falcão. Só em 1931 foi adquirido 

pelo dono dos Associados, Assis Chateaubriand. Inicialmente, o Diario circulava apenas com 

anúncios, que eram gratuitos. 

O jornal se sustentava das vendas dos exemplares. “Com o tempo o Diario passou a 

inserir o relato de fatos que interessavam à colônia, principalmente sobre relações comerciais” 

(BARROS, CRUZ e TAVARES, 2006, p. 25). Os autores acrescentam que o jornal teve, 

desde o início, uma postura conservadora de apoio às decisões governamentais. Após quase 

duzentos anos de seu surgimento, o Diario de Pernambuco ainda está em funcionamento, 

levando a empresa a utilizar como marketing o slogan de ser o jornal mais antigo em 

circulação da América Latina. 

O período que vai do surgimento do Diario de Pernambuco até o início do século XX, 

a imprensa pernambucana ainda estava na fase artesanal. Tanto é que “entre 1829 e 1900 

surgiram 66 jornais no Recife”, enquanto entre 1901 e 1954 “mais de 68 jornais diários 

apareceram, destacando-se o Jornal do Commercio, em 1919” (BARROS, CRUZ e 

TAVARES, 2006, p. 28). Muitos desses jornais não sobreviveram ao tempo, ao contrário do 
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que aconteceu com o Jornal do Commercio, que inaugura uma nova fase da imprensa 

pernambucana (BARROS, CRUZ e TAVARES, 2006, p. 25). 

Não havia mais espaço para esse tipo de publicação artesanal; o 
advento da publicidade e a necessidade de conquistar um público 
maior exigiam uma dinâmica mais profissional e séria. Os pasquins 
dariam lugar, cada vez mais, a um mercado de poucos pequenos 
jornais que, por questões financeiras, foram capazes de se capitalizar 
(BARROS, CRUZ e TAVARES, 2006, p. 29). 

 

Apenas o Diario de Pernambuco, o Jornal do Commercio, o Diário do Povo e o Diário 

da Manhã se consolidaram como empresas de comunicação em Pernambuco. Os dois 

primeiros eram os maiores concorrentes e tinham o perfil conservador, de apoio ao governo, 

enquanto os dois últimos eram de oposição. É a partir daí que se inicia um período em 

Pernambuco que vai, mais adiante, ser absorvido pela lógica das indústrias culturais. “Em 

meados do século XX, a imprensa paulatinamente apresenta um rompimento com o seu papel 

panfletário e esboça um caráter empresarial” (BARROS, CRUZ e TAVARES, 2006, p. 30). 

Depois da transição da fase panfletária para a empresarial do jornal impresso, é 

introduzido no Brasil, na década de 1920, o rádio. Até 1935 o veículo se organizava em 

termos não comerciais, em forma de associações ou clubes. Só a partir de 1932 é que a 

legislação permite publicidade no rádio, fixada no início em 10% da programação diária. Em 

1952, a legislação aumentou esse limite para 20%. Em 1941 é introduzida a radionovela. O 

cinema torna-se de fato um bem de consumo entre as décadas de 40 e 50. Mas as empresas 

culturais ganham força na década de 50, com a chegada da televisão. A primeira foi 

inaugurada em 1950, em São Paulo, pelo grupo Associados, a TV Tupi. Em 1959, é 

introduzido o videoteipe. Nesse mesmo ano, o Brasil começa a fabricar aparelhos de 

televisão, antes importados com alto preço, o que limitava o consumo das classes menos 

abastadas. 

Nesse cenário, Ortiz (2001) observa que o movimento de expansão do capitalismo se 

realiza somente em determinados setores, não se estendendo para a totalidade da sociedade, o 

que retarda a introdução da indústria cultural no Brasil. “A indústria cultural e a cultura 

popular de massa emergente se caracterizam mais pela sua incipiência do que pela sua 

amplitude” (ORTIZ, 2001, p. 45). O autor cita as verbas publicitárias para explicar o retardo 

da mercantilização cultural no país. Em 1958, segundo o pesquisador, as verbas aplicadas na 

televisão atingem aproximadamente 8%, contra 22% no rádio e 44% nos jornal.  

Depois da consolidação dos jornais impressos, Pernambuco entra na fase da 

radiodifusão. Nesse setor, o Estado também é apontado como pioneiro. Em 6 de maio de 
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1919, instala-se no Estado a Rádio Clube, a primeira rádio de toda a América Latina. 

Inicialmente, funcionava como uma sociedade de radioamadores, com duas horas de 

programação pela manhã e duas à noite, servindo de “instrumento de exibição, e não de 

vendagem; e surgiu não para se tornar o novo meio de comunicação de massa, mas uma 

apresentação da elite para si mesma” (CRUZ, BARROS e TAVARES, 2006, p. 32). Só a 

partir de 1932, com o Decreto-Lei nº 21.111, é que começou a ser implantada nas rádios a 

propaganda comercial, gerando concorrência e, consequentemente, a busca pela 

profissionalização. 

Na sequência da nova legislação, é implantada, em 4 de julho de 1948, a Rádio Jornal 

do Commercio, com sede no Recife e difusoras nos municípios de Pesqueira, Garanhuns, 

Caruaru e Limoeiro. Tendo como proprietário o empresário F. Pessoa de Queiroz, dono 

também do Jornal do Commercio, a Rádio Jornal inaugurou a primeira cadeia de rádio em 

Pernambuco, cujo lema era, e ainda é, Pernambuco falando para o mundo, devido ao fato de 

sua programação ser transmitida para várias partes do mundo. No início da década de 50, 

depois de instalar a TV Tupi em São Paulo, Assis Chateaubriand, já proprietário do Diario de 

Pernambuco, compra a Rádio Clube e instala no Estado a Rádio Tamandaré. Esse período é 

considerado a fase áurea do rádio, que só entra em declínio com a consolidação da televisão. 

Em Televisão e capitalismo no Brasil (1986), Capparelli faz um paralelo entre o rádio e a 

televisão, argumentando que os dois veículos: 

Se expandiram juntos, cada um seguindo um caminho. A televisão 
formando o primeiro mercado nacional para os bens simbólicos; o 
rádio, regionalizando-se. As primeiras emissoras de rádio tinham se 
localizado nas capitais, mas, depois, a multiplicação de seu número as 
levou ao interior (CAPPARELLI, 1986, p. 80). 
 
 

A disputa entre F. Pessoa de Queiroz e Assis Chateaubriand, proprietários do Jornal do 

Commercio e do Diario de Pernambuco, respectivamente, extrapolava o setor impresso, 

entrando na radiodifusão, com a concorrência das rádios e, mais tarde, das TVs. Em recente 

pesquisa, Barros (2008) diz que os dois empresários precisavam “ter boas relações com o 

governo, principalmente, por causa da isenção de taxas alfandegárias na importação do papel 

utilizado pela imprensa” (BARROS, 2009, p. 43). Em 1960, Chateaubriand inaugura, no dia 4 

de junho, a TV Clube e, dias depois, em 18 de julho, F. Pessoa de Queiroz instala a TV Jornal 

do Commercio, ambas em funcionamento até os dias de hoje. “A TV Rádio Clube foi 

inaugurada às pressas para surpreender a concorrente e lançada improvisadamente num 

galpão da Rádio Tamandaré” (CRUZ, BARROS e TAVARES, 2006, p. 35). Quanto à TV 
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Jornal, a empresa foi instalada em um prédio construído especificamente para tal função, com 

equipamentos de última geração, assim como tinha acontecido com a Rádio Jornal. O 

empresário F. Pessoa de Queiroz enviou funcionários para Londres e Nova Iorque em busca 

de equipamentos modernos e para adquirirem know-how em estágios em emissoras 

americanas como NBC, ABC e CBS. Além disso, contratou os melhores profissionais do 

rádio e artistas do Rio de Janeiro e São Paulo. 

Segundo a pesquisa de Barros (2008), a instalação dessas duas televisões marca o 

apogeu do mercado de comunicação e o processo de industrialização em Pernambuco, que 

coincide com a instalação da Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste (Sudene). 

“Os cofres da Sudene recebiam recursos de empresas que tinham desconto de Imposto de 

Renda para investir em projetos na região. Aquelas que se instalavam no local também 

pagavam menos impostos” (BARROS, 2009, p. 43). Jorge José de Santana (2007), autor do 

livro A televisão pernambucana por quem a viu nascer, relembra essa fase, referindo-se à 

instalação da TV Rádio Clube: 

Foram recrutados profissionais que faziam rádio, gente de teatro, 
jovens amantes do cinema, visionários que buscavam desenvolver 
suas ideias, universitários que, embevecidos, faziam daquela novidade 
instrumento de difusão de cultura e promoção da arte nas suas mais 
variadas expressões (SANTANA, 2007, p. 13). 

 

A televisão pernambucana também buscou qualidade, oferecendo ampla programação, 

que incluía desde programas de auditórios, herdados do rádio, até a produção de telenovelas. 

“Era o auge da TV pernambucana. A novela A moça do sobrado grande, produzida pela TV 

Jornal, chegou a ser exibida em São Paulo, no horário nobre, pela estreante TV Bandeirantes” 

(CRUZ, BARROS e TAVARES, 2006, p. 35). Dentro da característica pioneira apontada 

pelos autores, em 1968, é instalada no Estado a primeira televisão educativa da América 

Latina, a TV Universitária. Mas o auge da televisão em Pernambuco não perdura por muito 

tempo, confirmando a tese de um “pioneirismo sem continuidade”. 

Cruz (1996), autora do livro Televisão e negócio – A RBS em Santa Catarina, chama 

atenção para o fato de que o mercado televisivo depende do avanço tecnológico, sobretudo 

frente ao modelo competitivo do veículo, para se manter forte. “É através da capacidade 

tecnológica que as empresas conseguem sobressair-se, diferenciar-se e criar barreiras à 

entrada para outros competidores” (CRUZ, 1996, p. 125). A autora complementa citando 

Bolaño, para quem a principal exigência para a permanência da televisão como um setor 

importante das indústrias culturais é a: 
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Solidez financeira e capacidade econômica e técnica para a aquisição 
e operação de equipamentos. (...) Não se trata, portanto, de vantagens 
técnicas de produção como as existentes em outras indústrias, mas 
antes vantagens econômicas, financeiras, de pessoal especializado e 
administrativas, que definem o jogo de concorrência pela melhor 
técnica. O aspecto financeiro é naturalmente central (BOLAÑO, apud 
CRUZ, 1996, p. 125). 

 

Sem acompanhar os avanços tecnológicos e as exigências do mercado, a televisão 

pernambucana começa a entrar em decadência. Mesmo assim, continuou se expandindo. Em 

22 de abril de 1972, surge a TV Globo Nordeste, uma das concessões controladas pelo próprio 

Sistema Globo, expandindo a rede nacional da família Marinho, que se consolidou nos anos 

70 como o instrumento integrador das ideias dos militares. Além da Globo Nordeste, outra 

rede implantada em Pernambuco foi a TV Manchete, em 1984. 

Primeiro, a televisão instala-se nos polos economicamente mais 
desenvolvidos – Rio de Janeiro e São Paulo –, daí se expandindo para 
as maiores capitais brasileiras no litoral e só muito mais tarde para o 
interior do país. Tal crescimento segue os meandros da expansão do 
capitalismo brasileiro, que vai se localizar em polos formados por 
estas duas cidades em relação ao Brasil, e das capitais em relação ao 
interior (CAPPARELLI e LIMA, 2004, p. 65). 

 

Também em 1984, o governo do Estado adquire a TV Tropical, instalada no município 

de Caruaru, passando a se chamar, a partir de 1988, TV Pernambuco. Ainda na década de 80, 

é instalada no Arquipélago de Fernando de Noronha a TV Golfinho. Na época, a ilha era 

território federal e começou transmitindo a programação da TV Nacional, controlada pelos 

militares, para, em seguida, retransmitir a programação da Rede Globo. Com a Constituição 

de 1988, Fernando de Noronha foi anexada ao Estado de Pernambuco, o que levou a TV 

Golfinho a ser administrada pela TV Pernambuco. Atualmente, a TV também é responsável 

pela retransmissão dos sinais do SBT, Record, Bandeirantes, Rede TV! e TV 

Pernambuco/Canal Futura. 

Em 1991, mais três televisões são inauguradas no Estado: a TV Asa Branca, em 

Caruaru, a TV Grande Rio, em Petrolina, e a TV Tribuna, em Olinda. A Asa Branca e a 

Grande Rio são afiliadas da Globo, enquanto a Tribuna é afiliada da Bandeirantes. A 

expansão das concessões de televisão em Pernambuco chamou a atenção de Jorge José de 

Santana (2007), que chegou a sugerir que esse crescimento era desproporcional ao mercado 

local, prevalecendo, nesse caso, a vaidade dos concessionários. 

As concessões obtidas refletiam a política do governo central de abrir 
espaços cada vez maiores aos veículos de comunicação de massa. A 
ideia da unidade nacional passava pela ampliação desse instrumento 
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regional como polo de produção televisiva. Numa complexa lógica 
que invertia as expectativas regionais, as novas emissoras teriam de se 
afiliar às cabeças de rede, sem o que seria impossível sobreviver. 
Essas redes eram capitaneadas pela Globo, pelo Sistema Brasileiro de 
Televisão, pela Record e pela Bandeirantes. Dentro desse contexto, o 
Estado de Pernambuco passara a ser palco de investimentos que 
transcendiam inclusive a própria capacidade do mercado, com verbas 
escassas e clientes potencialmente limitados (SANTANA, 2007, p. 
147). 

 

Mesmo com as dificuldades apresentadas por Santana, a expansão da televisão em 

Pernambuco continuou na década de 1990. Segundo o autor, em 1991 foi instalada a TV 

Recife/MTV, que retransmite a programação da rede MTV. Em 2005, surgem a Estação Sat e 

a TV Nova, ambas em UHF. Foi também entre os anos de 1980 e 2000 que cresceu o número 

de rádios FM. Uma das mais recentes televisões implantadas em Pernambuco é a TV Jornal 

de Caruaru. Em 2004, quando surgiu, tinha como razão social TVI. Só a partir de 2006, 

depois que o empresário João Carlos Paes Mendonça comprou o controle acionário da 

empresa, é que passou a se chamar TV Jornal de Caruaru, compondo mais uma emissora do 

Sistema Jornal do Commercio de Comunicação. 

A ampliação do mercado de televisão em Pernambuco é parte do processo de 

desenvolvimento das indústrias culturais no Estado e no país. Além da televisão, outros 

setores das indústrias culturais se desenvolveram em Pernambuco. Prova disso é o surgimento 

de mais um jornal impresso, a Folha de Pernambuco, do Grupo Eduardo Queiroz Monteiro, 

que controla também a Agência Nordeste, a Rádio Folha FM e a Folha Digital. O jornal 

surgiu em 1998 para atender ao público formado pelas classes C e D. Outras empresas de 

comunicação já existentes também se expandiram durante esse período, como o Sistema 

Jornal do Commercio, que se consolidou como uma rede regional; a Globo Nordeste, que 

agora conta também com o portal PE360Graus; e o Diários Associados, que, além do Diario 

de Pernambuco, da Rádio Clube AM e FM e da TV Clube, possui ainda o portal 

Pernambuco.com e o jornal Aqui PE, este último concorrente da Folha de Pernambuco. 

No caso do Sistema Jornal do Commercio, as mudanças foram mais profundas. Da 

criação do Jornal do Commercio, em 1919, até o momento, ocorreram mudanças relevantes, 

começando com a falência da empresa ainda na década de 1970. “A Empresa Jornal do 

Commercio sentia o impacto de ser ainda uma empresa tradicional e não encontrava saídas 

para a sua crise, que só vinha piorando” (BARROS, 2009, p. 63). Depois de várias 

intervenções e intermediações de governantes da época, como os ex-governadores Joaquim 

Francisco e Marco Maciel, para reerguer a empresa, que enfrentava uma crise de mais de dez 
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anos, o Grupo Jornal do Commercio foi comprado, em 1987, pelo empresário João Carlos 

Paes Mendonça, na época proprietário do Grupo Bompreço, uma rede de supermercados. 

Hoje, já no formato de Sistema Jornal do Commercio, a rede conta com a Editora Jornal do 

Commercio, a TV Jornal Recife e Caruaru – afiliadas do SBT –, cinco Rádios Jornal, a Rádio 

JC/CBN e o portal JC Online. 

Considerando os preceitos das indústrias culturais, Pernambuco se insere 

completamente na lógica capitalista empresarial. Os principais grupos de mídia no Estado – o 

Sistema Jornal do Commercio, os Diários Associados e o Grupo Eduardo Queiroz Monteiro – 

têm por característica a concentração de propriedade diagonal. Ou seja, suas empresas 

controlam mais de um setor da indústria cultural. 

 

 

4.2 – TV Asa Branca: um núcleo das indústrias culturais no interior de 

Pernambuco 

 

4.2.1 – A visão empresarial dos acionistas  

 

Com um perfil empresarial, a TV Asa Branca funciona como um importante agente 

das indústrias culturais no interior de Pernambuco, apesar de ter entre seus acionistas um 

político, o deputado federal Inocêncio Oliveira, o que tem levado alguns autores a identificar, 

talvez de forma apressada, a existência de coronelismo eletrônico na emissora. Contudo, ao 

entrevistar algumas pessoas – entre elas um dos sócios, o empresário Vicente Jorge Espíndola, 

a ex-diretora e a atual diretora de jornalismo da Globo Nordeste, Vera Ferraz e Jô Mazzarolo, 

respectivamente, além de ex-funcionários da Asa Branca –, a autora desta pesquisa 

evidenciou a inexistência do coronelismo eletrônico nessa empresa. 

Alguns entrevistados chegaram a afirmar que a participação do parlamentar na 

emissora era voltada apenas para o lucro, o que reforça a tese de que a Asa Branca se insere 

na lógica capitalista das indústrias culturais. A jornalista Tânia Passos foi uma das primeiras 

repórteres contratadas pela Asa Branca, permanecendo na empresa por onze anos. Quando 

perguntamos se havia uso político da emissora, ela afirma que: 

Inocêncio aparentemente não tinha influência nenhuma na televisão. 
(...) Eu passei muito tempo para saber se realmente era ele um dos 
donos. A gente não entendia muito bem como era essa divisão, essa 
sociedade. Eu não via uma participação direta dele, apenas dos outros 
dois sócios, Vicente Jorge e (Luiz de) França. Inocêncio não aparecia. 
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Não tinha ninguém dele no início. Anos depois é que começaram a 
colocar pessoas dele lá dentro. Antes da filha (Shirley) teve Charles 
(Jurubeba). O doutor Charles chegou lá meio que para comandar a 
parte financeira da empresa. Inocêncio não tinha uma presença forte lá 
dentro. A gente, na verdade, tinha uma orientação de pauta muito forte 
da TV Globo Nordeste (PASSOS, 2009). 

 

Na condição de então diretora de jornalismo da Globo Nordeste, a jornalista Vera 

Ferraz acompanhou e participou da implantação da TV Asa Branca, em 1991, e ratifica a 

afirmação de Tânia Passos. “Ele (Inocêncio) pode ser influente em outras coisas. (...) Ele pode 

até ter interferido depois (que ela deixou a Globo Nordeste, em 2000). Não posso dizer. Mas 

ele não tinha participação ativa na minha época. Vicente Jorge foi sempre o cabeça desse 

grupo” (FERRAZ, 2009). A jornalista lembra ainda que a TV Asa Branca, diferentemente da 

TV Grande Rio, não apresentou grandes problemas com relação ao uso político da emissora. 

“Essa coisa de política você percebe claramente na TV Grande Rio, mas não na TV Asa 

Branca. Uma vez ou outra, um fato que acontecia, quando se dava uma cobertura que não 

precisava ter sido tão grande (...). Mas nada sério” (FERRAZ, 2009). 

Sobre a TV Grande Rio, embora não seja objeto de estudo, é interessante destacar que 

a emissora, controlada pela família Coelho, de Petrolina, chegou a sofrer intervenção da 

Globo nacional por descumprir as normas do chamado padrão globo de qualidade. Referindo-

se à implantação da Grande Rio, Vera Ferraz é incisiva: “Petrolina deu muito trabalho, não foi 

pouco, não. Fechava para o outro lado (oposição), abria espaço (para os Coelhos), fazia 

campanha (...). Era dele (Coelho) a emissora e ele não estava acostumado a uma obediência 

cega. E isso foi agravante” (FERRAZ, 2009). Sobre esse problema, Tânia Passos afirma que 

“a TV Asa Branca sempre teve muito medo da TV Globo, porque a TV Globo tem 

intervenção, como fez com a Grande Rio. Vicente Jorge morria de medo de uma intervenção 

da Globo” (PASSOS, 2009). 

As informações evidenciam a tentativa de uso político da TV Grande Rio por seus 

concessionários, o que não se pode dizer da Asa Branca. Até mesmo nos períodos eleitorais os 

entrevistados negam a participação de Inocêncio Oliveira na indicação das pautas. 

Se você perguntar se houve matéria recomendada, houve, como tem 
em qualquer veículo de comunicação. Mas, com relação a Inocêncio 
Oliveira, não havia essa participação política. Na verdade, a influência 
maior de Inocêncio era quando mandava alguém para a equipe 
financeira. Era para ver se o dinheiro estava chegando direitinho, 
como era que estava sendo usado. Eu acho que o interesse dele era 
mais do ponto de vista financeiro do que político. Como Caruaru é 
muito próximo do Recife, nunca foi fácil você tentar usar a televisão 
politicamente. Eu posso te dizer: eu trabalhei lá onze anos lá e nunca 
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vi a TV sendo usada politicamente para beneficiar Inocêncio 
(PASSOS, 2009). 

 

A convergência dos depoimentos leva a pensar que a TV Asa Branca, como a mídia 

em geral, tem como finalidade atender à lógica capitalista, como propõe o pesquisador César 

Bolaño. Segundo Bolaño, a televisão, como os demais meios de comunicação de massa, 

transforma a comunicação em uma comunicação especificamente capitalista. O autor 

classifica esses veículos como “instrumentos a mais de poder nas mãos do Estado e do 

capital” (BOLAÑO, 2000, p. 102).  

Inocêncio Oliveira tem o controle de 34%23 das ações da TV Asa Branca, enquanto 

Vicente Jorge Espíndola  tem 33% e Luiz de França os outros 33% das ações. Tanto Vicente 

Jorge quanto Luiz de França exercem cargo e diretores na empresa, assim como Shirley 

Oliveira, filha de Inocêncio, representante do pai não só na Asa Branca, mas também em 

todas as empresas do deputado. Dados do Ministério das Comunicações indicam que a 

concessão da TV Asa Branca é de fevereiro de 1990, o que leva alguns pesquisadores a 

apontarem a concessão como um prêmio dado a Inocêncio Oliveira pelo então presidente da 

República, José Sarney, pelo fato de o parlamentar ter votado a favor do mandato de cinco 

anos de Sarney e do presidencialismo como sistema de governo durante a votação da 

Constituição de 1988. Como visto no capítulo primeiro, o grande número de distribuição de 

concessões de radiodifusão durante o processo de votação da Constituinte ficou conhecido 

como “farra das concessões”. 

 Mesmo depois de ter passado mais de um ano da promulgação da Constituição e 

ainda considerando que existiam novas regras para a liberação de outorgas de radiodifusão,24 

é importante ressaltar que a TV Asa Branca foi concedida no final do governo Sarney, um 

mês antes de o presidente eleito, Fernando Collor de Mello, assumir a Presidência. Segundo 

consta no Sistema de Controle de Radiodifusão (SRD) do Ministério das Comunicações, o 

decreto do Ministério das Comunicações concedendo a outorga da Asa Branca é de 15 de 

fevereiro de 1990, sendo publicado no Diário Oficial da União (DOU) no dia seguinte. No dia 

13 de dezembro de 1990, o Congresso Nacional aprovou o decreto, sendo publicado no DOU 

no dia 14. A data de publicação do contrato/convênio é de 24 de dezembro de 1990. Consta 

ainda nos dados do SRD que a Asa Branca não possui débitos. 

                                                 
23 Dos 34% do controle acionário do deputado, 31% estão no nome dele, 1% no de Shely Oliveira, 1% no de 
Sheila Oliveira e 1% no de Shirley Oliveira, todas filhas do parlamentar. 
24 A partir da promulgação da Constituição de 1988, as concessões teriam que ser apreciadas pelo Congresso 
Nacional. 
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O sócio de Inocêncio na televisão, Vicente Jorge Espíndola, contesta a versão de que a 

liberação da outorga da Asa Branca seja resultado da “farra das concessões”: 

O deputado Inocêncio Oliveira foi procurado por nós para ser sócio da 
televisão. O deputado deve ter votado realmente nos cinco anos de 
Sarney, mas a televisão foi depois desse fato. (...) Vocês podem dizer 
qualquer coisa de Inocêncio, mas isso não é verdade. A verdade é que 
eu fui com Inocêncio a ACM (Antônio Carlos Magalhães), ministro 
das Comunicações, para pedir a concorrência da TV Asa Branca. Em 
nenhum momento a TV Asa Branca fez parte de moeda de troca para 
nada. (...) Ele (Inocêncio) não tinha nem esse projeto. O projeto foi 
concebido por mim e por (Luiz de) França, que nunca tivemos filiação 
partidária. (...) Como o ministro ACM era político, então nós 
enxergamos que a possibilidade de conseguir esse canal fosse através 
de uma força política e saímos na época pesquisando quais os políticos 
que poderiam nos ajudar, quais os deputados federais da bancada de 
Pernambuco que poderíamos contatar e que também depois não 
tivessem munição para tomar (a televisão) da gente. E fechamos com 
Inocêncio. No começo ele não quis. (...) Oferecemos 50% (na 
sociedade) e ele não quis, ele quis um terço. Essa é a verdade. (...) 
Quando Collor assumiu, mandou buscar todos os projetos (de 
concessões de radiodifusão) de volta, os projetos já em tramitação na 
Câmara dos Deputados. Nós tivemos que fazer um trabalho forte e 
aprovamos um parecer de Nelson Jobim, hoje ministro da Defesa, que 
na época era presidente da Comissão de Constituição e Justiça da 
Câmara, negando esse direito de devolver os projetos para o 
Executivo. (...) Eram, inclusive, as primeiras concessões que tinham 
que ser aprovadas pelo Congresso Nacional (ESPÍNDOLA, 2009). 

 

De fato, como já citado anteriormente, a concessão da TV Asa Branca foi aprovada 

pelo Congresso Nacional e o ato da deliberação foi publicado no Diário Oficial dez meses 

depois de a concessão ser assinada por José Sarney, quando o presidente já era Collor. 

Demorou mais tempo a tramitação no Executivo e no Congresso Nacional do que a instalação 

da televisão em Caruaru. Sete meses depois da publicação no Diário Oficial, mais 

especificamente em 31 de julho de 1991, TV Asa Branca já estava em funcionamento, um dia 

antes da TV Grande Rio, inaugurada em 1º de agosto do mesmo ano. As duas emissoras 

passaram, a partir daí, a compor a maior rede de comunicação existente no Brasil na condição 

de afiliadas da TV Globo. 

Alguns autores chegaram a estimar o espólio da Globo Nacional, considerando o 

reforço das afiliadas nesse processo. No livro Televisão e capitalismo (1982), Sérgio 

Capparelli afirma que a Globo conta com 41 emissoras em 18 unidades da Federação, 

incluindo as concessões próprias e as afiliadas. Como a obra já tem quase três décadas, esses 

números já foram alterados. No livro Televisão e negócio – A RBS em Santa Catarina, Dulce 
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Maria Cruz (1996) também aborda o patrimônio do Sistema Globo de Comunicação, 

referindo-se à velocidade como a emissora se expandiu: 

Nos primeiros seis anos de sua instalação, a Globo alcançou o espólio 
de 36 afiliadas, centenas de retransmissoras; o jornal O Globo; sistema 
Globo de Rádio, com 17 emissoras AM e FM; uma editora; uma 
empresa de promoção de espetáculos; o Sistema Globo de Gravações 
Audiovisuais; uma indústria eletrônica; a Galeria de Arte Global e a 
Fundação Roberto Marinho (KHEL, apud CRUZ, 1996, p. 33). 

 

Dados mais recentes mostram que a Globo conta com cinco geradoras próprias, 96 

geradoras afiliadas, 19 retransmissoras próprias e 1.405 retransmissoras afiliadas (SANTOS e 

CAPPARELLI, 2005, p. 85). A TV Asa Branca e a TV Grande Rio estão entre as 96 afiliadas 

da emissora. Dulce Cruz traduz o caminho percorrido pela Globo, lembrando o 

desenvolvimento da televisão no Brasil. “No final da década de 60, todos os elementos para 

consolidação da indústria cultural estão dados, tendo a televisão como o centro” (CRUZ, 

1996, p. 36). A autora se apega aos argumentos de César Bolaño, que aponta duas 

características que ajudaram a confirmar a liderança da Globo como rede: os acordos 

operacionais com as afiliadas e a implantação do padrão globo de qualidade. 

Em termos de concorrência, passamos de uma fase de destruição 
preexistente (modelo conservador de administração, como o Diários 
Associados) para a construção de mecanismos estabilizadores que 
garantissem a primazia da líder (...). A estratégia global passa a ser 
então a de elevar o nível de requerimentos exigidos para que novos 
capitais (ou os antigos rearticulados) não pudessem ameaçar a sua 
posição de liderança. Para tanto, os investimentos deverão ser 
dirigidos em dois sentidos: o da consolidação da rede e o da 
configuração de um inconfundível padrão de qualidade, marca 
registrada da rede na negociação em nível nacional, local e 
internacional (BOLAÑO, apud CRUZ, 1996, p. 37). 

 

Dulce Cruz (1996) mais uma vez recorre a César Bolaño para explicar as fases da 

televisão no Brasil, que o autor divide em três etapas: mercado concorrencial (1950-1965) e 

fase de transição (1965-1969); mercado oligopólico, na década de 70; e a fase da concorrência 

oligopólica, nos anos 80. Nesse contexto, a autora faz mais uma avaliação da evolução da 

Globo: 

A primeira fase coincide com as primeiras experiências amadorísticas 
até a profissionalização da TV Rio e Excelsior e passa por uma 
transição com a entrada da Globo a partir do acordo com o grupo 
Time-Life. A segunda fase começa com a transmissão do Jornal 
Nacional, que caracteriza o nascimento da TV Globo, e vai seguir por 
toda a década de 70, com a consolidação do mercado oligopólico, no 
qual predomina a Globo. Com o fim da Tupi, em 1980, e o surgimento 
das redes SBT (1981) e Manchete (1983), começa a terceira fase, a da 
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concorrência oligopólica, que chega até nossos dias com a etapa 
exportadora da venda de produções brasileiras para o exterior, 
especialmente de novelas e minisséries (CRUZ, 1996, p. 25). 

 

Sérgio Capparelli (1986), em Comunicação de massa sem massa, dividiu a trajetória 

da televisão brasileira em duas etapas. A primeira tendo Assis Chateaubriand como 

protagonista, enquanto a segunda é marcada pela supremacia da Rede Globo. A primeira fase 

tem como característica a empresa de caráter familiar, embora seja nesse período que se 

formou o primeiro oligopólio da informação no Brasil, os Diários Associados. O modo 

operacional da empresa ainda era tradicional e conservador, ao contrário do que foi 

implantado na segunda fase, a partir da Globo, sobretudo com ajuda logística do grupo norte-

americano Time-Life. 

Nessa segunda fase, de acordo com Capparelli, a televisão é utilizada como “unidade 

de produção econômica – novo espaço para aplicação e reprodução do capital e de impulso a 

outras unidades econômicas de produção – e de produção ideológica-política – legitimação do 

governo militar, a partir da doutrina da segurança nacional” (CAPPARELLLI, 1986, p. 12-

13). Capparelli afirma que de 1950 a 1964, primeiros anos da televisão no Brasil, foram 

concedidas 33 concessões para exploração de canal de televisão. Entre 1964 e 1979, o número 

subiu para 112 canais de televisão. “Num período marcado pelo autoritarismo dos governos 

pós-64, essas concessões tornaram-se uma forma de controle da televisão – e dos conteúdos 

emitidos – por pessoas de confiança política do poder” (CAPPARELLI, 1986, p. 23). 

Segundo o autor, as outorgas de radiodifusão vão concentrar-se, a partir do golpe de 64, nas 

mãos de grupos identificados com os objetivos do governo militar, que, por sua vez, 

produzem o consenso em torno das ideias desse governo. 

Em vez de o sistema de concessões favorecer o pluralismo ideológico, 
serviu para reforçar o monopólio das emissoras dentro de um bloco 
ideológico politicamente identificado com a doutrina da segurança 
nacional. Por outro lado, a filtragem dos detentores de concessão 
favorece uma censura indireta, operada pela raiz, e, eventualmente, a 
facilidade para a difusão da ideologia dos grupos dominantes no 
aparelho de Estado (CAPPARELLI, 1986, p. 39). 

 

Entre as afiliadas da Globo existem algumas redes regionais, como a Rede Brasil Sul 

(RBS), objeto de pesquisa de Dulce Cruz (1996). A autora aponta a RBS como pioneira no 

modelo adotado de forma geral pelas afiliadas da Globo, que se resume no “aproveitamento 

dos mercados regionais por emissoras pequenas, enxutas, de alta lucratividade, que encontram 

na produção local sua fonte de recursos e de credibilidade na comunidade, mas que vêm 

acompanhadas, ao mesmo tempo, de uma programação nacional de qualidade” (CRUZ, 1996, 
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p. 178). Essa característica tem sido determinante para consolidar o forte potencial 

publicitário da TV Asa Branca. “Estima-se que a TV Asa Branca tenha uma participação de 

85% do mercado publicitário de Caruaru e outras cidades situadas em sua área de cobertura” 

(CRUZ, BARROS e TAVARES, 2006, p. 87). Entre os documentos anexados a esta pesquisa 

estão a tabela publicitária e o balanço financeiro de 2008 da TV Asa Branca. 

Segundo Dulce Márcia Cruz, as afiliadas das redes nacionais que se formaram a partir 

dos anos 70 recebiam a programação por microondas até meados da década de 80, quando 

foram gradativamente incluídas na recepção via satélite. A TV Asa Branca não conheceu esse 

período, já que sua instalação aconteceu em 1991. “Só a partir de 1983 é que a Globo 

começou a trabalhar com o satélite Intelsat, que consolidou de vez a programação em rede, 

em tempo real” (SOUZA, apud CRUZ, 1996, p. 139). 

Mesmo recebendo o conteúdo via satélite, as afiliadas ainda demoraram a retransmitir 

também via satélite. Em geral, a rota era mesmo terrestre, tanto para as cidades de cobertura 

das afiliadas como o retorno para a cabeça de rede. Quando a TV Asa Branca foi inaugurada, 

o Intelsat já estava em funcionamento, mas a emissora não tinha satélite. Nesse caso, recebia 

o sinal pelo satélite, mas para retransmitir a programação ou se precisasse enviar algo para a 

central tinha que ser via terrestre. Só a partir de 2005 a Asa Branca terceirizou os serviços de 

satélite para retransmitir sua programação. A emissora atinge 108 municípios do interior de 

Pernambuco, incluindo as regiões do Agreste, Sertão e Zona da Mata, conforme mostra o 

mapa abaixo. 

 

MAPA: Aonde chega a TV Asa Branca25 

 
                                                 
25 Fonte: site da TV Asa Branca, acessado em 28 de novembro de 2008. 



93 
 

Mas, mesmo com o satélite, a TV Asa Branca ainda disputa espaço com a 

programação da Globo de São Paulo, retransmitida através das antenas parabólicas. É grande 

o número de residências do interior pernambucano que dispõem desse aparato tecnológico. 

Vicente Jorge Espínola explica que, após a entrada do satélite, a função das parabólicas foi 

anulada, o que não se confirmou pela autora desta pesquisa. “O problema das parabólicas já 

foi muito sério para nossa emissora. Hoje não é mais porque nosso sinal está também no 

satélite e tem boa qualidade em todos os municípios de nossa cobertura” (ESPÍNDOLA, 

2009). Em Garanhuns, município considerado de médio porte e local onde há uma sucursal da 

Asa Branca, há localidades em que o sinal da emissora é precário, motivo que levou um hotel 

da cidade a recorrer à transmissão da antena parabólica para atender a contento seus hóspedes. 

Quando se perguntou a um funcionário por que o hotel não tem a transmissão local, ele disse 

que há uma grande interferência das antenas de rádio FM na região, comprometendo a 

qualidade da transmissão da TV Asa Branca. 

A transmissão via satélite da TV Globo favoreceu o setor comercial das empresas 

afiliadas. A TV Asa Branca não chegou a conhecer o modelo descentralizado de publicidade 

da rede, em que as afiliadas eram obrigadas a comercializar seus intervalos. Segundo Dulce 

Cruz (1996), com a instalação do satélite, a Globo montou uma estrutura centralizada de 

transmissão e comercialização e passou a controlar com mais rigidez os programas de todas as 

afiliadas. 

Em entrevista a Dulce Cruz, um dos sócios da RBS, Nelson Sirotsky, afirma com 

veemência o fator capitalista da afiliada. “Eu nunca quero deixar de lado a viabilidade 

econômica. Isso (a televisão) é um negócio, é uma atividade econômica. Claro que ela tem 

uma diferenciação pela característica de atividade, mas é atividade econômica” (SIROTSKY, 

apud CRUZ, 1996, p. 161). E vai mais além: “Televisão, e quem não enxergar isso mude de 

ramo, é negócio alimentado por audiência” (SIROTSKY, apud CRUZ, 1996, p. 163). 

Não é preciso muito esforço para as afiliadas da TV Globo alcançarem a liderança, 

uma vez que contam com a vantagem de retransmitirem a programação de rede, em geral líder 

de audiência, o que se traduz em lucro. Os programas líderes de audiência são, na sua maioria, 

gerados pela rede. Na tentativa de conquistar anunciantes, a TV Asa Branca elaborou um 

documento que mostra o perfil da empresa e da população de Caruaru. A ideia é apresentar o 

potencial e a influência comercial da emissora na região, conforme o quadro a seguir. 
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O documento apresenta dados da pesquisa Ibope MediaQuiz, realizada entre os dias 9 

e 15 e maio de 2008. Segundo o estudo, entre os 50 programas de maior audiência, a TV Asa 

Branca é responsável por 44 deles, enquanto a concorrente aparece na frente em apenas seis. 

Segue abaixo a relação das 13 maiores audiências, algumas transmitidas/retransmitidas pela 

Asa Branca. O jornal local da noite, o ABTV 2ª Edição, aparece em quarto lugar. 

 

LIDERANÇA PROGRAMA AUDI/PTS SHR% 

1º lugar Jornal Nacional 65 81 

2º lugar A Favorita 63 83 

3º lugar Beleza Pura 61 78 

4º lugar ABTV2 59 75 

5º lugar Ciranda de Pedra 54 74 

6º lugar Zorra Total 47 74 

7º lugar Fantástico 45 69 

8º lugar Futebol 2008 43 81 

9º lugar Casseta & Planeta 43 72 

10º lugar Faustão 42 60 

11º lugar Globo Repórter 40 71 

12º lugar Malhação 39 66 

13º lugar A Grande Família 39 71 
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É interessante destacar mais dois pontos da pesquisa Ibope MediaQuiz. O primeiro é 

sobre os horários de maior audiência da TV Asa Branca e o outro é quanto ao público da 

emissora. Comparando com outras duas concorrentes, a Asa Branca aparece na frente.26 

 

Audiência x horários 

 
 

Análise de audiência por idade 

 
 

A lógica comercial da TV Asa Branca conta com uma grade publicitária que dispõe de 

um esquema de comercialização local e outros dois nacionais. Segundo Vicente Jorge 

                                                 
26 Dados da pesquisa Ibope MediaQuiz, fornecidos pela TV Asa Branca. 
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Espíndola, há três tipos de comerciais: o local (publicidade vendida aos anunciantes dos 108 

municípios de cobertura da emissora); o spot (comercializado pela Central Globo; o 

anunciante escolhe as praças onde quer a publicidade); e o net (também comercializado pela 

central; o cliente anuncia em todas as redes da Globo). “A regra é clara: spot e net são 

vendidos pela Central Globo de Comercialização e o local pelo departamento comercial 

nosso” (ESPÍNDOLA, 2009). 

As regras das afiliadas citadas por Vicente Jorge não são acessíveis a qualquer pessoa. 

O empresário mostrou-se disponível em contribuir com a pesquisa em questão, mas justificou 

que não poderia repassar informações sobre o contrato com a Globo porque as informações 

são sigilosas e proibidas pela empresa de serem divulgadas. A pesquisadora tentou, também 

sem sucesso, obter informações sobre o assunto por meio do Globo Universidade. A 

justificativa foi a mesma apresentada por Vicente Jorge: tais informações são sigilosas. No 

entanto, em Televisão e negócio – A RBS em Santa Catarina, Dulce Cruz (1996), a partir de 

depoimento de Décio Fiorin (ex-diretor da RBS), ajuda a entender algumas nuances que estão 

por trás desses contratos: 

O contrato prevê tudo. Desde a programação que é entregue, o tipo de 
programa que tem de ser feito localmente dentro do mesmo “target”, 
isto é, dentro das características combinadas (se há horário marcado 
para notícia não é permitido fazer outra coisa) e aqueles espaços locais 
que se pode fazer sem definição de “target”. Ali estão definidos os 
espaços comerciais, quais os que a afiliada pode comercializar por 
inteiro, quais os que a rede pode comercializar. Prevê a cobertura 
geográfica, o número de municípios atingidos. A afiliada tem o 
compromisso de informar o que está cobrindo. No contrato são 
previstos os custos e a tabela de comercialização adotada. Nesta tabela 
estão definidos o custo do comercial para todo o país, o custo do 
mesmo comercial Estado por Estado. Isso porque cada Estado da 
Federação possui um peso dentro dos 100 por cento que vai formar o 
preço nacional. Como cada afiliada já sabe o quanto vai receber por 
aquele comercial, pode calcular o que a Globo vai mandar no final do 
mês, já que todas sabem onde entraram os comerciais, sabem a tabela, 
sabem o quanto toca a cada uma. O valor de cada afiliada dentro desse 
rateio é definido por fatores relativos aos Estados onde operam, tais 
como a audiência, e outros que não podem ser mudados pela emissora, 
como os relativos à população ou dados econômicos como o potencial 
de consumo e o PIB (FIORIM, apud CRUZ, 1996, p. 171). 

 

Segundo Dulce Cruz (1996), Pernambuco e Santa Catarina estão no mesmo nível 

nesse mercado, ficando abaixo apenas de São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais, Bahia, Rio 

Grande do Sul e Paraná. Ao citar Pernambuco, a autora se refere à Globo Nordeste, o que 

talvez não sirva de parâmetro para os municípios do interior do Estado. Mas é interessante 

destacar que a publicidade – e o conteúdo também – da TV Asa Branca não é pulverizada por 
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município. Em outras palavras, toda a programação da emissora, tanto de conteúdo como 

comercial, é igual para toda a área de cobertura da empresa. Na opinião de Vicente Jorge 

Espíndola: 

 

O maior benefício social que uma emissora regional faz pela região 
são os intervalos comerciais, porque elas trabalham para o mercado. 
Se nós tivéssemos só uma emissora, a Globo Nordeste, vários 
anunciantes que anunciam na TV Asa Branca não teriam condições de 
comprar espaço porque seria muito caro. Então, ao seccionar o Estado, 
dando às emissoras regionais essa possibilidade, você ajuda os 
comerciantes locais, que vão ter acesso aos intervalos comerciais. Isso 
é um benefício intangível (ESPÍNDOLA, 2009). 

 

Sobre os projetos paralelos desenvolvidos pela TV Asa Branca nas áreas social, 

cultural, esportiva e regional, o departamento de marketing destacou os projetos Ação Global, 

Caminhada do Icia (instituto que ampara e trata crianças com câncer em Caruaru), Criança 

Feliz (projeto que incentiva a cultura às crianças carentes através das artes cênicas e da 

leitura) e Aniversário Solidário (no mês de aniversário da emissora, o evento atende a 

população carente com consultas médicas e odontológicas, exames laboratoriais, cursos 

profissionalizantes com duração de uma semana, palestras sobre saúde, lazer e gastronomia 

regional). Os projetos voltados para a cultura local são AB Cultural, São João da TV Asa 

Branca e AB Inverno. Na área esportiva, a emissora conta com a Copa TV Asa Branca de 

Futsal, que reúne mais de 40 seleções, representando os municípios que a TV cobre, com 

jogos distribuídos no Agreste, Sertão e Zona da Mata Sul. A TV Asa Branca conta com 121 

funcionários. A empresa disponibilizou para este trabalho seu balanço financeiro referente ao 

exercício de 2008 e a grade comercial da emissora para a publicidade local.  Os dois 

demonstrativos estão entre os anexos. 

 

 

4.2.2 - A necessidade do glocal 

 

No primeiro ano de existência, a TV Asa Branca praticamente se limitava a 

retransmitir a programação da Globo Nordeste. De local, exibia apenas alguns flashes, 

denominados de AB Notícia. A partir de 1992, o NETV 1ª Edição – programa jornalístico 

produzido pela Globo Nordeste e que até então era retransmitido na íntegra pela Asa Branca – 

passou a ter dois blocos regionais, produzidos pela equipe da emissora de Caruaru. Dois anos 

depois, em 1994, um novo programa local vai ao ar: o ABTV Revista, transmitido aos 
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sábados. Também nesse período estreia o ABTV 2ª Edição, um jornal com produção local 

exibido à noite, ocupando o horário que antes era destinado ao NETV 2ª Edição, da Globo 

Nordeste. Em 1997, a emissora de Caruaru lança o ABTV 1ª Edição em tempo integral – não 

mais com dois blocos dentro do NETV 1ª Edição.  

Em 2007, a emissora reeditou o AB Notícia, flashes de aproximadamente um minuto 

veiculados no decorrer da programação diária. A equipe da Asa Branca também produz 

reportagens que são veiculadas no programa Terra da Gente, que há dez anos é produzido pela 

EPTV, afiliada da Rede Globo de Televisão em Campinas, São Paulo. A programação local 

da TV Asa Branca representa muito pouco em relação à programação da rede. Em entrevista à 

autora desta pesquisa, Vicente Jorge Espíndola tenta justificar, alegando razões econômicas: 

O tempo de televisão é muito caro. (...) Se você for fazer uma 
avaliação, como empresário, de custo-benefício, um programa de rede 
tem tudo para ter mais audiência que qualquer programa que se faça 
aqui (pela Asa Branca), exceto jornalístico, que tem que atender 
realmente à região (ESPÍNDOLA, 2009). 

 

Uma pesquisa feita pela Abepec em 1978 e citada por Sérgio Capparelli (1982) no 

livro Televisão e capitalismo no Brasil identifica uma característica da televisão local que 

ainda é muito atual: 

Mais de 80% do espaço dos programas exibidos é ocupado por 
material proveniente de universos culturais diversos daquele peculiar à 
população à qual se destina. Cerca da metade dos programas são 
estrangeiros e cerca de 1/3 são nacionais. A produção regional é 
reduzidíssima (4%) e a produção local é quantitativamente pouco 
expressiva (14%) (CAPPARELLI, 1982, p. 34). 

 

A partir da pesquisa, Capparelli (1982) conclui que há “uma expressiva 

homogeneidade da programação das emissoras, que atuam segundo um único modelo, não 

havendo alternativas para diferenciações regionais, o que conflita com a própria realidade 

cultural do país, marcada por traços acentuadamente regionais” (CAPPARELLI, 1982, p. 38). 

O jornalista e pesquisador Laurindo Leal Filho, em entrevista à autora deste trabalho, 

comentou a falta de pluralidade na programação local das emissoras de rádio e televisão: 

A Constituição brasileira diz que a radiodifusão deve garantir espaço 
para produção regional, mas não diz quanto. Isso devia ser 
regulamentado por lei. Como se daria essa regionalização, qual é o 
espaço que deveria ser aberto para as produções regionais (...). A ex-
deputada Jandira Fegalli apresentou uma lei, que está no Congresso 
Nacional se não me engano há 14, 15 anos. E ela já tinha feito várias 
concessões para os empresários para chegar a um acordo para aprovar 
essa lei, garantir um espaço maior do que esse mínimo ridículo que 
hoje existe. Até hoje essa lei não foi aprovada e ela deixou de ser 



99 
 

deputada. (...) Até hoje a lei não foi aprovada, o que mostra o poder 
dos lobbies. Isso é uma política que favorece tanto a Globo como as 
cabeças de rede. As outras também fazem a mesma coisa porque têm 
uma multiplicação da sua venda de publicidade no Brasil todo. E 
também favorece um Inocêncio Oliveira e esses concessionários, que 
não gastam nada, praticamente nada. E qual é o custo? É energia 
elétrica. Energia elétrica com um pouquinho de jornalismo que eles 
fazem lá. O resto vem tudo da Globo e eles ainda inserem os 
comerciais locais, regionais. Para quem controla a comunicação isso é 
o melhor dos mundos, mas para a sociedade isso é o pior dos mundos, 
porque as pessoas não se veem na televisão. Você com isso vai 
apagando identidades, vai apagando sotaques, vai apagando modos de 
vida, tudo vai sendo padronizado pelo padrão do Rio, de São Paulo 
(LEAL FILHO, 2009). 

 

Para Roland Robertson (1992), um dos pesquisadores mais citados quando se fala em 

global/local, o universal e o particular podem e devem ser conjugados. A glocalização seria, 

então, o olhar global às condições locais. Citando Abu-Lughod, Robertson (1992) diz que a 

globalização envolveu a reconstrução e a construção do “lar”, da “comunidade”, da 

“localidade”. E vai mais além: “O local não é visto, pelo menos como ponto analítico e do 

ponto de partida interpretativo, como contraponto do global. (...) Ele pode ser entendido, 

embora sujeito a restrições, como um aspecto da globalização” (ROBERTSON, 1992, p. 253). 

O autor considera que “está em vigor, cada vez mais acentuado e globalmente difuso, o 

discurso da localidade, da comunidade, do lar e afins” (ROBERTSON, 1992, p. 255). 

Robertson acrescenta que “o global não é em si e por si contraposto ao local. Ao contrário, 

aquilo que geralmente se entende por local está geralmente no contexto do global. (...) Neste 

sentido, globalização (...) envolve a conexão de localidade” (ROBERTSON, 1992, p. 260). 

O glocal pode ser compreendido como a simultaneidade e a interpenetração do global 

e do local, do universal e do particular. Para Sinclair (2000), a globalização provoca o 

processo de desterritorialização, criando novos modos de identificação. O autor chega a 

defender a existência de uma cultura híbrida, que, para ele, é o antídoto contra nações 

consideradas puras na sua identidade e etnicidade. “(...) Hibridad es la condición normal y 

actual de toda cultura, o de todas las culturas. Es decir, no hay pureza, solo un proceso 

permanente de intercambio cultural”27 (SINCLAIR, 2000, p. 127). Inspirado em Marjorie 

Ferguson e Joe Straubhaar, Sinclair afirma que “la identidad cultural en un sujeto está 

                                                 
27 Traduzindo para o português, o autor afirma que hibridez é a mistura normal e atual de toda cultura, ou de 
todas as culturas. É dizer que não há pureza, somente um processo permanente de intercâmbio cultural. 
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constituida por varios niveles, sin que uno en particular domine más que otro”28 (SINCLAIR, 

2000, p. 135). Com isso, o autor diz que o global não é mais importante que o local. 

Segundo Sérgio Capparelli (1982), mais de 80% do espaço dos programas exibidos na 

televisão local é ocupado por material proveniente de universos culturais diversos daquele 

peculiar à população. Cerca da metade dos programas é estrangeiro. O pesquisador Octavio 

Ianni (2008), autor do livro A sociedade global, afirma que: 

As organizações econômicas, políticas e culturais, compreendendo 
empresas, conglomerados, bancos, tradings, mídia impressa e 
eletrônica, think tanks, universidades e outras, tecem o mundo em 
vários níveis, em diferentes desenhos. Por sobre indivíduos, grupos, 
classes, movimentos sociais, partidos políticos, correntes de opinião 
pública, sociedades e Estados nacionais, essas organizações ordenam e 
reordenam as economias e as sociedades, os povos e as culturas. 
Naturalmente se beneficiam de aliados locais, regionais e nacionais. 
Articulam-se e integram-se às exigências de setores sociais, partidos, 
governos. Mas organizam-se segundo razões próprias, interpretações 
independentes de conjunturas locais, regionais e nacionais. Pensam as 
suas atividades em um cenário que pode ser internacional, 
multinacional, transnacional, mundial ou propriamente global. Jamais 
atrelam as razões da organização essencialmente global às razões 
deste ou daquele Estado-nação (IANNI, 2008, p. 44-45). 

 
 

Na opinião do autor, o local, o regional, o nacional e até o continental entram “no jogo 

das relações internacionais”, recriam-se “no âmbito das relações, processo e estruturas 

articulados nos caminhos do mundo. (...) Mais do que nunca, o singular e o universal 

realizam-se como história” (IANNI, 2008, p. 47). O autor acrescenta que “a soberania do 

cidadão apenas começa a ser pensada, codificada, se estivermos pensando na sociedade 

mundial. Nessa altura da história, a cidadania vigente, efetiva, indiscutível, é a da mercadoria” 

(IANNI, 2008, p. 110). Segundo defende, organismos como Banco Mundial, Fundo 

Monetário Internacional (FMI) e empresas transnacionais se encarregam de transformar a 

mercadoria em algo global. Para ele, a mercadoria alcançou a cidadania mundial antes do 

indivíduo. 

No processo de socialização, entram em causa ralações, processos e 
estruturas que organizam e movimentam, em escala mundial, as novas 
perspectivas do indivíduo, da individualização, da realização do 
indivíduo em âmbito que transcende o local, regional e nacional. As 
referências habituais na constituição do indivíduo, compreendendo 
língua, dialeto, religião, seita, história, tradições, heróis, santos, 
monumentos, ruínas, hinos, bandeiras e outros elementos culturais, 
são complementadas, impregnadas ou redescobertas por padrões, 

                                                 
28 Traduzindo para o português, o autor afirma que a identidade cultural em um sujeito está constituída por vários 
níveis, sem que um em particular domine mais que outro. 
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valores, ideias, signos e símbolos em circulação mundial (IANNI, 
2008, p. 113). 

 

A questão de identidade nacional e regional não está sendo analisada neste estudo, mas 

algumas considerações feitas por pesquisadores são relevantes para entender a problemática 

do glocal. Renato Ortiz (2001) afirma que: 

A indústria cultural adquire mais sensibilidade de equacionar uma 
identidade nacional, mas reinterpretando-a em termos mercadológicos; 
a ideia de “nação integrada” passa a representar a interligação dos 
consumidores potenciais espalhados pelo território nacional. Nesse 
sentido, se pode afirmar que o nacional se identifica ao mercado; à 
correspondência que se fazia anteriormente, cultura nacional-popular, 
substitui-se uma outra, cultura mercado-consumo” (ORTIZ, 2001, p. 
165). 

 

O autor cita Maria Rita Kehl, para quem a programação da rede regional é 

prioritariamente a que a Rede Globo transmite para todo o país. Ortiz cita também o artigo 

Mercado global, o qual afirma que “a implantação da Rede Regional de Televisão foi uma 

forma de impedir que o homem do campo ficasse alienado do meio em que vive, produzindo-

se localmente programas que abordassem temas sobre a vida da comunidade-polo” (ORTIZ, 

2001, p. 166). Segundo Ortiz, ao entrar no mercado regional, a indústria cultural precisa se 

apropriar de costumes locais. “Dizer que a indústria cultural se apropria dos valores locais é, 

na verdade, considerar que na luta pela definição do que é legitimamente regional temos agora 

a entrada de uma nova força” (ORTIZ, 2001, p. 166). 

Ortiz (2001) afirma que a televisão, como agente da modernidade, vai competir com o 

imaginário popular regional. Para ele, o que vai acontecer é que essa população só passa a 

existir “quando vinculada ao mercado nacional” (ORTIZ, 2001, p. 167). Na opinião do autor, 

a identidade nacional se efetivou a partir dos valores das indústrias culturais: “Como não há 

dúvidas sobre a consolidação da indústria cultural de caráter nacional, aceitarmos que a 

realidade da sociedade seja idêntica à proposta do realismo nacional-popular significa admitir 

que a identidade brasileira se efetivou” (ORTIZ, 2001, p. 180). E completa: 

A discussão sobre a “autenticidade” do nacional, e portanto da 
identidade, é na verdade uma construção simbólica, uma referência em 
relação à qual se discutem diversos problemas. Na verdade, não existe 
uma única identidade, mas uma história da “ideologia da cultura 
brasileira”, que varia ao longo dos anos e segundo os interesses 
políticos dos grupos que a elaboram. (...) A busca por uma identidade 
nacional se insere na trama da história brasileira na sua relação com o 
mundo exterior (ORTIZ, 2001, p. 183). 
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Renato Ortiz (2001) coloca em relevo ainda a influência dos grandes centros 

hegemônicos na construção da identidade dos países periféricos como o Brasil. “A cultura 

brasileira passa a integrar o mercado ajustada agora aos padrões internacionais” (ORTIZ, 

2000, p. 205). Jonh Sinclair cita Marjorie Ferguson para dizer que “aunque haya un consumo 

global de determinadas marcas, medios y estilos de vida, la cultura popular global no puede 

reducir la diversidad y la diferencia da las culturas en el fondo”29 (SINCLAIR, 2000, p. 72). 

Segundo Sinclair (2000), a cultura global acrescenta um nível maior de complexidade ao 

processo de formação da identidade. Outro autor em que Sinclair se inspira para analisar a 

globalização é Arjun Appadurai, que, segundo afirma, é o investigador mais citado quando se 

fala em globalização. E é com base nos escritos de Appadurai que Sinclair explica o 

fenômeno da glocalização: “Es una estrategia para ocultar el modo de produción 

multinacional, en la medida en que un producto global es presentado en el mercado como un 

bien local por medio de su posicionamiento a través de la mercadotecnia o marketing30 

(SINCLAIR, 2000, p. 75). O autor complementa o raciocínio citando o sociólogo americano 

Roland Robertson: 

Glocalización implica la construcción de consumidores cada vez más 
diferenciados y la “intervención” de “tradiciones de consumo”. (...) 
Concepciones contemporáneas de localidad son producidas en 
términos globales31 (ROBERSTON, apud SINCLAIR, 2000, p. 76-
77). 

 

Sinclair acrescenta que tal característica não produz homogeneidade, porque, “aunque 

la forma sea ‘universal’, su contenido es particular”32 (SINCLAUIR, 2000, p. 77). Para 

Sinclair, o local e o global se complementam e o que é global só existe em relação ao local e o 

local só existe em relação ao global. “Globalización es una dialectica de lo global y lo local, 

no una relación unidireccional en la que lo global determina lo local”33 (SINCLAIR, 2000, p. 

90-91). Nesse sentido, ele define o glocal como: 

Formas de consumo cultural en las que lo local pueda presentarse en 
el termos globales. Por ejemplo, cada ciudad, aun cada pueblo en el 
mundo, está adaptándose a las pautas globales de turismo, con sus 

                                                 
29 Tradução para o português: ainda que haja um consumo global de determinadas marcas, meios e estilo de vida, 
a cultura popular global não pode reduzir a diversidade e a diferença das culturas de fundo. 
30 Tradução para o português: é uma estratégia para ocultar o modo de produção multinacional, na medida em 
que um produto global é apresentado ao mercado como um bem local por meio de seu posicionamento através da 
mercadotecnia ou marketing. 
31 Tradução para o português: globalização implica a construção de consumidores cada vez mais diferenciados e 
a intervenção de tradições de consumo. (...) Concepções contemporâneas de localidade são produzidas em 
termos globais. 
32 Tradução para o português: ainda que a forma seja universal, seu conteúdo é particular. 
33 Na língua portuguesa o texto fica assim: globalização é uma dialética entre o global e o local, não uma relação 
unidirecional em que o global determina o local. 
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oficinas, recorridos organizados, folletos, museos locales, tiendas de 
artesanía, etcétera. Operan como una gama de esperanzas globales, en 
las que cada lugar quiere tener cabida34 (SINCLAIR, 2000, p. 77).  

 

O autor divide as empresas globais em três níveis, enquadrando a Rede Globo – única 

televisão brasileira citada por Sinclair – nesta categoria. Segundo afirma, a emissora conta 

com uma venda anual variando entre 2 e 10 milhões de dólares. De acordo com autor, essas 

empresas “gozan de una posición fuerte en sus mercados nacionales y regionales, teniendo 

como base cadenas de prensa y/o radiodifusión y gozando de los benefícios de economias de 

escala y sinergias entre las divisiones de sus conglomerados”35 (SINCLAIR, 2000, p. 85). 

Ele lembra que, no Brasil, a televisão teve um papel de destaque na construção da 

nação, destacando o caso da Globo, que recebeu todo o suporte dos governos militares para, 

em contrapartida, implantar uma política de integração a partir dos interesses dos militares. 

Inspirado em Martín Barbero, Sinclair (2000, p. 103) diz: “Primero, los medios crearon un 

pueblo, y luego el pueblo se convirtió en una nación”.36 

Dentro do cenário de glocalização, a TV Asa Branca acrescenta ao jornalismo 

produzido pela emissora alguns programas regionais, a exemplo de cobertura de grandes 

eventos da região, como o São João de Caruaru, o Festival de Inverno de Garanhuns e a 

Paixão de Cristo de Nova Jerusalém. Esses eventos, inclusive, têm despertado o interesse da 

Central Globo, sendo pauta para algumas reportagens transmitidas em rede nacional. Com o 

intuito de dar uma cara mais regional à sua programação, a Asa Branca tem como cenário dos 

telejornais a imagem de três localidades característica da região: a casa do mestre Vitalino, no 

Alto do Moura, em Caruaru; o Parque Ruben van der Linden, em Garanhuns; e o Museu de 

Lampião, em Serra Talhada. Também é nesses três municípios que a emissora conta com 

infraestrutura empresarial. 

Em 1993, a empresa instalou uma sucursal em Garanhuns, no Agreste Meridional, e, 

em 2006, expandiu-se com outra sucursal em Serra Talhada, cidade natal de Inocêncio 

Oliveira e seu principal reduto eleitoral. Dados do Ministério das Comunicações confirmam 

                                                 
34 Afirmação do autor traduzida para o português: formas de consumo cultural em que o local possa apresentar-
se em termos globais. Por exemplo, cada cidade, cada povoado no mundo, está se adaptando às pautas globais de 
turismo, com suas oficinas, percursos organizados, folhetos, museus locais, lojas de artesanato, etc. Operam 
como uma gama de esperanças globais, em que cada lugar seja capaz. 
35 Na língua portuguesa o texto fica assim: gozam de uma posição forte em seus mercados nacionais e regionais, 
tendo como base cadeias de imprensa e/ou radiodifusão e gozando dos benefícios de economias de escala e 
sinergia entre as divisões de seus conglomerados. 
36 Na língua portuguesa o texto fica assim: primeiro os meios criaram um povo, e logo o povo se converteu em 
uma nação. 
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que, além da geradora em Caruaru, a televisão de Inocêncio conta com retransmissoras nos 

municípios de Arcoverde, Garanhuns, Pesqueira e Taquaritinga do Norte. 

Mesmo com uma programação local reduzida, e até em virtude do custo, os 

anunciantes locais têm uma preferência em vincular seus produtos à programação local e 

regional. Nos programas de rede, a participação dos anunciantes locais é menor, prevalecendo 

a publicidade comercializada pela rede. Vicente Jorge Espíndola, um dos acionistas da Asa 

Branca, lembra a época da implantação da Asa Branca para dizer que praticamente não existia 

mercado local. “Começamos com pouco conteúdo local. (...) Com o tempo a gente foi 

investindo em pessoal. (...) Não tinha jornalistas aqui. (...) Nós tivemos que fazer praticamente 

o mercado em Caruaru, tanto o mercado para trabalhar na televisão como o publicitário” 

(ESPÍNDOLA, 2009). 

Uma estratégia comercial utilizada pela TV Asa Branca é participar, através de seus 

acionistas, de entidades classistas.  Atualmente, Vicente Jorge é titular do Conselho Superior 

da Associação Brasileira de Rádio e Televisão (Abert), representando as emissoras de 

televisão. Desde 1991 o empresário faz parte da diretoria da instituição, da qual também foi 

vice-presidente financeiro. Ele fundou e presidiu a primeira direção da Associação das 

Empresas de Radiodifusão de Pernambuco (Asserpe) e é atual presidente do Sindicato das 

Empresas de Rádio e Televisão de Pernambuco (Sertepe). Segundo dados da Abert, o 

empresário é ainda sócio-superintendente da Serviços de Telecomunicações de Pernambuco 

Ltda. (Setepe). 

Como empresários, participamos da Associação Comercial de 
Caruaru, da Associação Comercial de Garanhuns, da Associação 
Comercial de Arcoverde. A nossa gestão (da TV Asa Branca) é 
profissionalizada, tem diretor executivo, diretor comercial e de 
jornalismo. Os acionistas estão envolvidos com o estratégico e não 
desenvolvendo funções operacionais. (...) Nós temos que ter contato e 
um diálogo permanente com os políticos, porque depende disso a 
nossa situação de regulamentação. A radiodifusão depende disso. 
Temos um bom relacionamento (com a classe política), mas não 
somos filiados de partido político. Os gestores da emissora não são. O 
deputado (Inocêncio Oliveira) é sócio, mas não é gestor 
(ESPÍNDOLA, 2009). 

 

Juntamente com Luiz de França, outro acionista da TV Asa Branca, Vicente Jorge tem 

investimentos em outros setores, como a Faculdade do Vale do Ipojuca (Favip), que funciona 

em Caruaru e entre os cursos oferecidos conta com o de jornalismo. Já Inocêncio Oliveira, 

além de deputado federal e empresário de radiodifusão, tem entre seus investimentos um 

hospital em Serra Talhada, concessionárias de moto e algumas fazendas. A trajetória do 
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parlamentar será apresentada mais adiante. Antes disso, este estudo vai analisar as três rádios 

controladas por Inocêncio: A Voz do Sertão e Líder do Vale, em Serra Talhada, e 

Transertaneja, em Afogados da Ingazeira. 

 

4.3 As Rádios Deixam de Ser Instrumento Político e Assumem Perfil Empresarial 

  

Embora componha um dos setores da indústria cultural por estar entre os veículos de 

comunicação da radiodifusão, o rádio passou por transformações consideráveis depois da 

implantação da televisão no Brasil. “O surgimento da televisão no Brasil, em 1950, anunciava 

o fim do glamour da Era do Rádio, que passaria ao ostracismo interiorano, restando o novo 

meio como forma de entretenimento e informação para as metrópoles (CRUZ, BARROS e 

TAVARES, 2000, p. 33). O ostracismo interiorano do rádio sugerido pelos autores caiu como 

uma “luva” para os políticos, sobretudo para aqueles com base em municípios de pequeno 

porte, que passaram a utilizar o rádio como instrumento eleitoral. 

Nesse cenário, Inocêncio Oliveira não hesitou em cair em campo para conseguir uma 

concessão de rádio. Logo no início da sua vida pública – foi eleito deputado federal pela 

primeira vez em 1974 –, o parlamentar recebeu, em 1977, no governo do presidente militar 

Ernesto Geisel, a outorga de um canal de rádio em Serra Talhada, A Voz do Sertão, de 

frequência AM. Foi a primeira de uma série de três rádios que o deputado tem, ainda hoje, no 

Sertão pernambucano. O ato foi assinado pelo Ministério das Comunicações em 10 de maio 

de 1977 e publicado no Diário Oficial no dia seguinte. No dia 8 de janeiro de 1979, A Voz do 

Sertão entrou no ar. Segundo consta no site do Ministério das Comunicações, em junho de 

1988, o governo federal autorizou a renovação da concessão da emissora, onze anos depois da 

liberação da outorga. 

Para o gerente das três rádios do deputado, Marcos Oliveira, Inocêncio Oliveira já 

demonstrava prestígio naquela época. Segundo afirmou, estiveram na inauguração da rádio 

vários líderes políticos regionais e estaduais, como o senador Marco Maciel, que na época era 

governador de Pernambuco. Segundo Marcos Oliveira, A Voz do Sertão foi o primeiro 

veículo de comunicação a cobrir toda a região do Sertão pernambucano. É importante fazer 

uma observação sobre o interesse de Inocêncio Oliveira pelos veículos de comunicação. Logo 

depois da instalação da primeira rádio, o deputado criou um jornal impresso, que funcionava 

no mesmo local de A Voz do Sertão. O informativo circulou na região por um período de 

quatro a cinco anos, segundo o jornalista Magno Martins, que ficou por um curto tempo 

responsável pelo jornal: 
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Era o Tribuna do Sertão. Ele (Inocêncio) me convidou para fazer esse 
jornal. E eu fiz um jornal voltado para a região, falando sobre o 
problema da região, a indústria da seca (...). Um jornal polêmico que 
ainda aguentou três edições. E ele (Inocêncio) não pagou. Eu fui 
cobrar na casa dele, ele estava na fazenda nesse dia. Ele deu um 
chilique, um chilique horrível. Era um jornalzinho com oito páginas. 
Da primeira à última tinha foto dele. Então eu tirei logo. Tirei logo a 
foto dele da primeira página. Deixei uma só em toda a edição. Ele não 
gostou. (...) A vaidade não suportou, não (MARTINS, 2009). 

 

Depois de controlar por mais de dez anos A Voz do Sertão, Inocêncio expandiu sua 

rede, adquirindo a concessão de mais duas rádios, dessa vez FM, uma em Serra Talhada, em 

1988, e outra em Afogados da Ingazeira, em 1989. Com a mesma razão social – A Voz do 

Sertão –, as novas rádios têm como nomes de fantasia Líder do Vale e Transertaneja, 

respectivamente. O ato da concessão da primeira foi assinado pelo Ministério das 

Comunicações em 14 de junho de 1988 e publicado no Diário Oficial da União (DOU) no dia 

seguinte. Coincidentemente, foi nesse período que entrou em votação a emenda constitucional 

para ampliar de quatro para cinco anos o mandado do presidente Sarney. A concessão da 

Transertaneja veio na sequência. O Ministério das Comunicações assinou o ato em 20 de 

outubro de 1989, publicado no Diário Oficial no dia 24 do mesmo mês. Como a Constituição 

já havia sido promulgada e as novas concessões precisaram da apreciação do Congresso, a 

liberação da outorga da Transertaneja passou pela Câmara dos Deputados em 1991. Os 

parlamentares aprovavam a matéria em 1º de outubro, sendo publicada no Diário Oficial no 

dia seguinte. É interessante lembrar que a legislação de radiodifusão determina que a 

concessão de rádio é válida por dez anos e a de televisão, por quinze anos. Passados esses 

prazos, a concessão precisa ser renovada para que a emissora continue a funcionar dentro dos 

preceitos legais. 

Nesse caso, considerando a atualização do Ministério das Comunicações – esta 

pesquisa acessou o site em 17 de junho de 2009 –, as concessões das três rádios de Inocêncio 

Oliveira estão vencidas. A Voz do Sertão venceu em 1997, estando irregular há quase treze 

anos. A concessão da Líder do Vale venceu em junho de 1998 e a da Transertaneja está 

vencida desde outubro de 2001. Não há pedido de renovação da concessão, pelo menos no site 

do Ministério das Comunicações. Ao contrário, consta nos dados disponíveis o termo 

“Situação: entidade devedora (não bloqueada)”.37 Segundo dados da Junta Comercial de 

Pernambuco (Jucepe), constam como sócios das rádios Inocêncio, com 56% das ações, sua 

                                                 
37 Conforme consta em <http://sistemas.anatel.gov.br/srd/Consultas/ConsulgasGeral/Tela.asp? 
hdnImprimir=true>. 



107 
 

esposa, Ana Elisa Nogueira, com 43%, e Shely Oliveira, filha do casal, com apenas 1%. Ou 

seja, diferentemente da televisão, 100% do controle das rádios estão nas mãos do Grupo 

Inocêncio. 

Como aconteceu com a concessão da TV Asa Branca, a liberação das outorgas da 

Líder do Vale e da Transertaneja se deu no final do governo Sarney, no período conhecido 

como “farra das concessões”. Nunca é demais lembrar que Inocêncio votou a favor do quinto 

ano de mandato de Sarney e do presidencialismo como sistema de governo, outra matéria que 

os pesquisadores indicam como de interesse do governo e cuja aprovação foi utilizada como 

moeda de troca com os parlamentares constituintes. Em fevereiro de 1989 – oito meses depois 

de receber a concessão da Líder do Vale e oito meses antes da concessão da Transertaneja –, 

Inocêncio Oliveira arquivou o relatório da CPI da Corrupção que apurava irregularidades no 

governo Sarney, conforme afirma o pesquisador Paulino Motter (1994), autor da pesquisa A 

batalha invisível da Constituinte – Interesses versus caráter público da radiodifusão no 

Brasil. 

O relatório da CPI da Corrupção acabou arquivado pela Câmara dos 
Deputados, em 12 de fevereiro de 1989, por determinação do seu 
presidente em exercício, Inocêncio Oliveira (PFL-PE). O presidente 
da Câmara, Paes de Andrade, estava respondendo interinamente pela 
Presidência da República em função da viagem de Sarney ao Japão, 
onde fora acompanhar o enterro do imperador Hiroíto. Durante o 
período do governo Sarney, Inocêncio ganhou a permissão da rádio A 
Voz do Sertão (FM), em Serra Talhada (PE), outorgada em 15 de 
junho de 1988 (MOTTER, 1994, p. 45). 

 

Com esses dados talvez fique fácil entender o porquê de muitos pesquisadores 

acusarem o deputado de coronel eletrônico. Com exceção da rádio AM, que foi outorgada 

pelos militares, as três outras empresas de radiodifusão de Inocêncio Oliveira foram 

concedidas durante e na sequência da “farra das concessões” do governo Sarney: a Líder do 

Vale em 1988, a Transertaneja em 1989 e a TV Asa Branca em 1990. Essas três concessões 

foram liberadas pelo presidente Sarney. Quanto à rádio A Voz do Sertão AM, não é sabido ao 

certo como se deu a negociação, mas é importante destacar que Inocêncio Oliveira tem sua 

origem na Arena, partido que deu sustentação ao regime militar. É relevante também o perfil 

governista do parlamentar, que sempre apoiou o governo de plantão, como será apontado por 

esta pesquisa mais adiante. 

Sobre a utilização política das rádios, parece ser mais evidente do que na TV Asa 

Branca, embora o trabalho empírico não confirme esse perfil. O gerente das três rádios, 

Marcos Oliveira, resistiu em admitir o uso político das emissoras, mas depois reconheceu, 
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ressaltando, no entanto, que, depois que Shirley Oliveira, filha do deputado, assumiu a direção 

das empresas do grupo, essa prática foi reduzida. “O lado político às vezes é difícil de 

controlar. Não é fácil gerenciar uma área de político porque às vezes você tem que atender a 

um, atender a outro (...). Mas a gente tenta praticamente o impossível” (OLIVEIRA, 2009). 

Sobre a aparição do deputado na programação da rádio, o gerente afirma que o cunho é 

sempre jornalístico: 

Quando tem alguma emenda que ele (Inocêncio) coloca lá (na Câmara 
dos Deputados) que beneficia a cidade, não só Serra Talhada como a 
região, ele pede para colocar uma nota para ser divulgada, alguma 
coisa assim (...). E quando ele traz alguma coisa, faz assinatura de 
alguma obra, a rádio acompanha, mas nada assim exagerado. Faz de 
forma bem profissional para não ficar aquela coisa, deixar as pessoas 
imaginarem que a emissora é dele. A gente faz de uma forma bem 
jornalística mesmo, bem imparcial para não predominar aquilo que 
está a serviço dele. Está a serviço da comunidade, está a serviço da 
sociedade. Já foi diferente. Tinham locutores que falavam, citavam 
nomes. “É deputado que cresce com a verdade, com a região”. A gente 
via muito isso, aquela alusão. Hoje é diferente. (...) Hoje tem de forma 
jornalística. Saiu uma matéria do deputado no jornal, coloca um 
informe jornalístico. Existia no popular aquela “babação”. Hoje é 
muito profissional. Ele sabe quem são os profissionais daqui. Ele 
entende, ele não é de cobrar isso. Político sempre gosta de ser 
lembrado e falado, mas ele nunca foi de cobrar esse formato, não 
(OLIVEIRA, 2009). 
 

 
Shirley Oliveira38 diz que quando assumiu a administração empresarial do Grupo 

Inocêncio, em 2001, “poucas empresas estavam sendo administradas corretamente. Faltava a 

satisfação dos colaboradores, bem como a remuneração dos sócios” (OLIVEIRA, S., 2009). 

Com formação em administração de empresas e pós-graduação em gestão de pessoas, ela 

lembra que, no início: 

Apareceram muitas solicitações políticas. Na grande maioria das vezes 
a solicitação eram negadas por mim. Com o tempo, percebendo que eu 
não cederia às solicitações de cunho político, esses pedidos 
praticamente cessaram. Quando me perguntam o porquê da negativa 
informo que a legislação atual não permite tais propagandas, com 
exceção das político-partidárias autorizadas pelo governo. Hoje a 
entrada de políticos nas rádios fica restrita a gravações de programas 
de entrevistas e ao uso do nosso estúdio para gravação de algum tipo 
de propaganda que poderá ser disseminada via carros de som. Na TV, 
o tratamento é absolutamente igual para todos, independentemente de 
posição política. Nas rádios, a minha orientação também é para que 
haja isenção e todos os políticos de qualquer partido sejam tratados 
isonomicamente (OLIVEIRA, S., 2009). 

 
                                                 
38 Ao conceder entrevista para esta pesquisa, Shirley Oliveira solicitou a assinatura do Termo de Consentimento 
Livre Esclarecido, que pode ser conferido entre os anexos. 
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A dificuldade do grupo político em influenciar na programação das rádios depois que 

Shirley assumiu o comando das empresas foi evidenciada pelo deputado estadual Alberto 

Feitosa (PR), ligado a Inocêncio Oliveira: 

Uma vez eu pedi a ele para, acho que foi (para) o vereador de São 
Bento do Una. Ele disse: “Ligue para o editor, que é o editor-chefe e 
vai avaliar”. Ele não abre muito a guarda nesse sentido. (...) Agora 
mesmo a gente quis fazer uma campanha de entrevista e a pessoa que 
estava fazendo isso para gente disse: “Mas ele tem essa rádio...” Então 
eu fui falar com ele e ele disse “de jeito nenhum”, que eu falasse com 
Shirley. Se Shirley fizesse, ia ser igual para todas as outras. (...) 
Realmente, tudo é com Shirley, com os gerentes. Ele não interfere 
mais. Esse negócio dele é um prejuízo enorme. Se ele cortou é porque 
deu um prejuízo enorme. A parte desse negócio ela hoje administra 
mesmo (FEITOSA, 2009). 
 

O radialista Evandro Lira, com atuação profissional em Serra Talhada, mas sem nunca 

ter trabalhado para Inocêncio Oliveira, afirma que as rádios do deputado não se diferenciam 

de qualquer outra rádio comercial. O radialista trabalhou por mais de um ano na Rádio 

Cultura de Serra Talhada, principal concorrente de A Voz do Sertão. Segundo disse, quando o 

parlamentar aparece na programação das rádios é em formato jornalístico, sempre ressaltando 

alguma obra que “leva” para a região. “Ele (Inocêncio) é um mal necessário. Ele consegue 

muita coisa para a região” (LIRA, 2009). 

Durante o trabalho empírico, quando a autora desta pesquisa acompanhou39 pela 

internet a programação das três rádios, em nenhum momento foi veiculada alguma entrevista 

ou até mesmo nota sobre Inocêncio Oliveira. No entanto, no site de A Voz do Sertão, algumas 

vezes foram identificadas chamadas com notícias relacionadas ao deputado e/ou ao seu grupo 

político. Também foi observado que no período natalino, em dezembro de 2009, as rádios 

veicularam uma mensagem de final de ano assinada pelo parlamentar. Outra constatação foi 

que, mesmo sem entrar no noticiário, as três rádios estão sempre lembrando o nome do 

deputado, quando, nos intervalos comerciais, jogam uma vinheta dizendo que a rádio “faz 

parte do Grupo Inocêncio Oliveira”. As emissoras também disponibilizam boa parte do seu 

espaço publicitário para propaganda das empresas do deputado, como, por exemplo, a 

propaganda de uma concessionária de moto Honda. 

Mesmo com todas essas características, talvez seja precipitado afirmar que a televisão 

e as rádios de Inocêncio dão expressão ao coronelismo eletrônico. Ao que parece, antes de 

instrumentos eleitoreiros, as emissoras são empresas. Como já ressaltado por Evandro Lira, a 

programação das rádios do Grupo Inocêncio Oliveira não se diferencia da programação das 
                                                 
39 Diante da dificuldade de acompanhamento pela internet, a observação acontece de forma aleatória e não 
sistematizada. 
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rádios comerciais. Na AM, a parte jornalística é composta por notícias que pautam o dia a dia 

da população, como acontece em qualquer veículo de comunicação. Durante a pesquisa, 

inclusive, foi identificada uma matéria que destacou o grupo político de Augusto César, 

inimigo político de Inocêncio Oliveira em toda a região do Sertão. No dia 24 de novembro de 

2009, o programa Tribuna Popular de A Voz do Sertão veiculou uma entrevista ao vivo com 

José Bezerra, que acabara de assumir a Diretoria de Trânsito de Serra Talhada. José Bezerra é 

ligado a Augusto César. A matéria não se limitou a falar dos problemas de trânsito e fez 

várias perguntas sobre os projetos políticos do grupo de Augusto César. 

Segundo Marcos Oliveira, depois que Shirley Oliveira assumiu o comando das 

empresas, as rádios mudaram de perfil, aproximando-se mais da lógica empresarial. A partir 

daí, conforme disse Marcos Oliveira, o caráter jornalístico foi priorizado na rádio AM e as 

FMs ficaram mais voltadas para a programação musical. A Voz do Sertão AM tem parceria 

com a Rádio Jornal do Commercio, do Recife, retransmitindo, desde 2006, parte da 

programação da emissora, líder de audiência em Pernambuco. Entre 7h30 e 9h, a rádio 

retransmite o programa Primeira Página, com o comunicador Geraldo Freire, e entre 12h e 

14h e 18 e 19h entra em rede novamente com a Rádio Jornal retransmitindo a resenha 

esportiva. No restante da programação, a Voz do Sertão prioriza o noticiário local. No 

decorrer da programação, algumas entrevistas que foram ao ar pela manhã no programa de 

Geraldo Freire, ou mesmo durante a resenha esportiva, são reproduzidas na programação da 

tarde. Foi o que aconteceu no dia 29 de dezembro de 2009, quando A Voz do Sertão repetiu à 

tarde uma entrevista do secretário de Ressocialização de Pernambuco, Humberto Viana, que 

falou sobre a liberação de presos para passar o Natal com a família. A entrevista foi veiculada 

ao vivo na Primeira Página e reproduzida na programação da tarde. Segundo Shirley 

Oliveira, o contrato com a Rádio Jornal é de parceria, mas no site da emissora consta que ela é 

afiliada da Rádio Jornal, o que foi definido por Shirley como um “mal-entendido”. 

Na Líder do Vale e na Transertaneja, a programação é basicamente musical. “Quando 

tratamos de notícia, jogamos mais para a AM, deixando as FMs mais para música. Somente 

aqueles noticiários de hora em hora ou alguma coisa extra a gente joga na FM” (OLIVEIRA, 

2009). As duas rádios têm mais o perfil popular, com um repertório que vai do brega ao axé. 

A Líder do Vale, de vez em quanto, chega a tocar rock nacional ou MPB, mas não existe um 

programa de valorização à cultural local.  

A programação das rádios A Voz do Sertão AM, Líder FM e 
Transertaneja é própria. Portanto, todos os programas são produzidos 
pelos radialistas contratados pelas emissoras de rádio do nosso grupo. 
Não existe um programa exclusivo, dedicado aos artistas da região. 
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Tais artistas poderão ser tocados em qualquer programa, desde que 
apresentem um CD gravado em estúdio. Depois de tocados, havendo 
pedidos, via telefone e e-mail, para tocá-los novamente, nós 
atendemos. Ou seja, o ouvinte é quem manda na programação e nas 
músicas que quer ouvir, para que a emissora tenha competitividade. O 
principal critério é a satisfação do ouvinte. A programação é feita por 
radialistas da região, que conhecem os hábitos da audiência. Além 
disso, periodicamente é feita pesquisa com ouvintes nas ruas para 
sabermos o perfil dos nossos ouvintes, bem como pesquisa sobre os 
índices de audiência das rádios na cidade (OLIVEIRA, S., 2009). 
 

 Marcos Oliveira lembra o período de implantação da Líder do Vale. Ele explica que, 

no primeiro mês, a emissora só entrava no ar por duas horas, entre 14h e 16h, porque estava 

na fase de experiência e para fazer ajustes nos equipamentos. O gerente destaca uma 

dificuldade enfrentada pelos radialistas da região, que recebem piso salarial diferenciado em 

relação a outros municípios. Segundo afirma, há três pisos em Pernambuco. No primeiro se 

enquadram os profissionais que trabalham no Recife e Região Metropolitana; no segundo, os 

profissionais de municípios de médio porte, como Caruaru, Petrolina e Garanhuns; e no 

terceiro os profissionais de municípios de pequeno porte. O hoje gerente das emissoras 

começou na rádio A Voz do Sertão como estagiário de áudio, em 1989, depois passou para 

locução e, em seguida, foi transferido para o setor de vendas, de onde foi promovido a gerente 

da Transertaneja, absorvendo depois a administração de A Voz do Sertão e da Líder do Vale. 

Ele divide a gerência das rádios com a presidência da Associação de Rádio e Televisão de 

Pernambuco (Asserpe). 

Com 46 anos de experiência em rádio, o radialista Willamar Alves da Silva também 

acompanhou de perto a instalação da Líder do Vale. Ele foi convidado por Inocêncio Oliveira 

para implantar a segunda rádio do parlamentar. Na época, trabalhava na Rádio Meridional, no 

município de Garanhuns, no Agreste pernambucano. Durante uma semana, o radialista se 

transferiu para Serra Talhada, tempo suficiente para colocar a Líder do Vale no ar. Ele lembra 

as dificuldades na época e diz que, ao instalar a FM, o deputado aproveitou a estrutura já 

existente de A Voz do Sertão, a AM. No lançamento, segundo o radialista, houve um show da 

banda de forró Acisão. Sobre a programação, ele introduziu, a cada uma hora, um bloco de 

notícias, os chamados “ligeirinhos”, com vinhetas. 

Em entrevista por telefone à autora desta pesquisa, Willamar declarou que o deputado 

não tinha retorno financeiro com as rádios e chegava a “tirar dinheiro do bolso” para cobrir o 

prejuízo delas. Ele falou também da dificuldade de trabalhar em emissora de políticos. “Rádio 
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só dá certo se não tiver um político lá dentro. A não ser que se tenha carta branca por escrito 

para fazer o rádio sem interferência política, como ele deve ser” (SILVA, 2009). O radialista 

disse que Inocêncio já chegou a lhe oferecer um horário para arrendamento da rádio, mas ele 

negou. 

Agradeci, mas disse que não tinha interesse. Já arrendei rádio de um 
político, do deputado José Mendonça, em Santa Cruz do Capibaribe, e 
não dá certo. Os aliados políticos acham que podem entrar a qualquer 
momento da programação. O deputado não conseguia conciliar. E não 
se pode dizer nada. O interesse é mais político do que ganhar dinheiro. 
O deputado tem que dar espaço. Os aliados usam, pedem espaço. E o 
deputado vai dizer não, para perder os votos? Quando o político não é 
ouvido, não é votado. Usam a rádio para conseguir projeção política 
(SILVA, 2009). 

 

Shirley Oliveira confirma a informação de que o deputado Inocência chegou a ter 

prejuízo com as rádios. 

Por várias vezes o senhor Inocêncio Oliveira fez aporte de capital nas 
rádios, como sócio da empresa. Tais atitudes ocorreram durante 
administrações anteriores de qualidade discutível. Lembrando que o 
cenário é uma pequena cidade do Sertão de Pernambuco. Inocêncio 
Oliveira, que é político, e não mais comerciante ou médico, preferia 
injetar dinheiro de outras empresas do grupo superavitárias do que ver 
uma das empresas do Grupo Inocêncio Oliveira falir. Mesmo com os 
constantes investimentos em máquinas e equipamentos, a rádio A Voz 
do Sertão é uma empresa que “se paga”, conforme 
administrativamente planejado para o período (OLIVEIRA, S., 2009). 
 

No dia 30 de dezembro de 2009, dentro da programação de A Voz do Sertão, foi 

realizado um sorteio entre os ouvintes com a participação de vários políticos apresentados 

como “parceiros”, entre eles o presidente da Câmara Municipal do Recife, Múcio Magalhães 

(PT). Na ocasião, foi divulgada uma pesquisa em que duas das três rádios de Inocêncio 

Oliveira aparecem como líderes de audiência na região. A Líder do Vale lidera o ranking, com 

35%, e A Voz do Sertão ocupa a terceira colocação, com 9%. A autora desta pesquisa tentou 

ter acesso ao balanço financeiro das rádios, mas não obteve sucesso. “Tais informações são 

sigilosas, já que não somos S.A. de capital aberto” (OLIVEIRA, S., 2009). 
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CAPÍTULO 5 

 

INOCÊNCIO OLIVEIRA: VIDA POLÍTICA E PESSOAL 
 

No período em que esta pesquisa estava sendo realizada, o deputado federal Inocêncio 

Oliveira – concessionário da TV Asa Branca e das rádios A Voz do Sertão, Líder do Vale e 

Transertaneja – era alvo de denúncia, juntamente com outros parlamentares, por utilizar a cota 

de passagem aérea a que tem direito na Câmara dos Deputados para financiar viagens dos 

familiares. O parlamentar é acusado de utilizar parte da sua cota para pagar as passagens 

aéreas da esposa, das filhas e da neta para os Estados Unidos e Europa.40 A mulher de 

Inocêncio, Ana Elisa Nogueira, e uma das filhas, Shely Oliveira Rollemberg, fizeram os 

trechos São Paulo–Nova Iorque, Nova Iorque–São Paulo, São Paulo–Frankfurt e Milão–São 

Paulo. As outras duas filhas do parlamentar tiveram três trechos da viagem bancados pela 

Câmara: São Paulo–Nova Iorque, Nova Iorque–São Paulo e São Paulo–Frankfurt. A neta do 

deputado, Amanda Rollemberg, viajou de São Paulo a Miami e de Miami a Salvador. As 

datas das passagens são de 22 de agosto e 21 de dezembro de 2007, época em que Inocêncio 

Oliveira ocupava a segunda vice-presidência da Câmara Federal. 

Na condição de membro da mesa diretora, Inocêncio Oliveira tinha direito a uma cota 

de passagem aérea por mês no valor de R$ 28.128,25. Em matéria divulgada no dia 16 de 

abril de 2009 no blog do jornalista César Rocha, o parlamentar afirmou não ver problema na 

utilização da sua cota de passagem aérea para bancar a viagem de familiares. “Cada 

parlamentar faz o que quiser com a sua cota” (OLIVEIRA, apud ROCHA, 2009). Em outras 

entrevistas o parlamentar disse que “família é sagrada” e que não tem nada demais utilizar a 

cota para custear as passagens de seus parentes. 

Utilizar a verba pública destinada a passagens aéreas dos deputados para atender 

interesses familiares é apenas mais um episódio da vida política de Inocêncio Oliveira, 

sempre marcada por uma prática patrimonialista, em que o privado se apropria do público em 

benefício pessoal. “O patrimonialismo pessoal se converte em patrimonialismo estatal, que 

adota o mercantilismo como a técnica de operação da economia” (FAORO, 1975, p. 736). 

Em 35 anos de vida política, são muitas as denúncias ligando Inocêncio Oliveira a 

práticas de utilização da máquina pública. Um dos casos de maior repercussão nacional foi 

                                                 
40 Cf. http://blogs.diariodepernambuco.com.br/politica/?p=4702. Acesso em: 15 jun. 2009. 
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quando o Departamento Nacional de Obras contra a Seca (Dnocs) realizou a perfuração de 

dois poços em propriedades do parlamentar, no município de Serra Talhada – cidade natal e 

principal reduto eleitoral do deputado –, em março de 1993, conforme noticiado pela revista 

Veja na edição de 7 de abril de 1993. 

Serra Talhada, a 400 quilômetros do Recife, é uma cidade do Sertão 
pernambucano com 80.000 moradores, dos quais 25.000 sofrem com a 
falta d’água e 18.000 passam fome. Na tarde do dia 25, oito 
funcionários do Dnocs chegaram à cidade num caminhão Mercedes-
Benz equipado com uma máquina de perfurar poços. Os sertanejos 
comemoraram, mas a festa durou pouco. Os funcionários do Dnocs 
abriram apenas dois poços na cidade. Um na Casa de Saúde São 
Vicente e outro na Sertamol, uma concessionária de motos Honda. (...) 
Tanto o hospital quanto a revendedora pertencem a um dos homens 
mais ricos da cidade: o deputado Inocêncio Oliveira, do PFL de 
Pernambuco, presidente da Câmara Federal. O volume de água que 
jorra dos poços, cerca de 96.000 litros por dia, é suficiente para 
abastecer doze carros-pipa e matar a sede de 25.000 agricultores mais 
prejudicados pela seca (VEJA, 7/3/1993, p. 77). 

 

Na mesma reportagem, o parlamentar tenta se justificar, alegando que a perfuração dos 

poços pelo Dnocs em propriedade privada é permitida por lei. “Fiz tudo dentro da lei e paguei 

pelos poços. (...) Vendemos em média cinquenta motocicletas por mês e precisamos lavar as 

motos novas que chegam” (OLIVEIRA, apud VEJA, 7/3/1993, p. 77). Outro episódio 

relatado pela Veja é a distribuição de alimentos pelo governo do Estado no período da seca de 

1993. Na época, o governador era Joaquim Francisco (PFL), aliado de Inocêncio. 

A Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural (Emater), do 
governo de Pernambuco, começou a distribuir 30 toneladas de feijão 
para os famintos de Serra Talhada. Meia hora depois, 
misteriosamente, a distribuição foi suspensa por ordem da diretoria do 
órgão. Desesperados, 500 roceiros saquearam a feira livre da cidade. 
Como a prefeitura estava coordenando a distribuição de alimentos, 
quem estava saindo bem junto à população era o prefeito Augusto 
César Carvalho, do PDT, adversário de Inocêncio. No dia seguinte, a 
distribuição recomeçou, dessa vez com um carro de som alardeando: 
“Quem conseguiu o feijão dos pobres foi o deputado Sebastião 
Oliveira”. Sebastião, deputado estadual pelo PFL, vem a ser irmão de 
Inocêncio (VEJA, 21/3/1993). 

 

Os episódios das passagens aéreas, da perfuração dos poços e da distribuição dos 

alimentos mostram que a trajetória política de Inocêncio Oliveira está entrelaçada com a 

estrutura da máquina pública, uma forte característica do coronelismo histórico. Depois do 

que foi exposto no quarto capítulo desta pesquisa, que se detém ao estudo de caso, e de 

observar o perfil patrimonialista de Inocêncio Oliveira, talvez fique mais evidente apontar um 

Inocêncio Oliveira mais próximo do coronelismo definido por Victor Nunes Leal do que 
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como um coronel eletrônico, como apontam pesquisadores do campo da comunicação. O 

parlamentar é conhecido por seu perfil governista e por ser um político que está sempre ao 

lado do poder. Essa condição, associada ao fato de nas últimas eleições estar entre os 

primeiros deputados federais mais votados em Pernambuco, com uma votação superior a 150 

mil votos, o credencia a barganhar cargos e benesses do poder público. 

Jornalista e colunista político há mais de 20 anos, Inaldo Sampaio lembra que o único 

governador de Pernambuco a que Inocêncio fez oposição foi Miguel Arraes (1987-1990 e 

1995-1998). “E mesmo assim uma meia oposição, porque ele manteve boa parte dos cargos 

públicos que tinha no interior do Estado” (SAMPAIO, 2009). O também colunista político 

Magno Martins reforça: “Eu lembro que quando era secretário (de Imprensa) de Joaquim 

Francisco (governador de Pernambuco entre 1991-1994) ele (Inocêncio) indicou quase todas 

as delegacias de saúde do Pajeú, do Alto Sertão” (MARTINS, 2009). 

O Dnocs e a Funasa são dois dos órgãos federais que passaram muito tempo sendo 

controlados pelo parlamentar. Entre os nomes indicados por Inocêncio para a gerência 

regional desses órgãos estão Giovani Oliveira, primo do deputado, que ficou durante cinco 

anos no comando da Funasa em Pernambuco, e Charles Jurubeba, ex-diretor do Dnocs. Esse 

quadro só começou a mudar depois da primeira vitória de Lula para presidente, quando 

Inocêncio ainda não fazia parte da bancada governista. Ele perdeu alguns dos cargos, mas não 

resistiu muito na oposição e aderiu ao governo, recuperando parte dos postos públicos. 

Um levantamento feito em novembro de 2009 pela autora deste trabalho mostra que 

Inocêncio Oliveira indicou aliados para alguns cargos de destaque no âmbito dos governos 

federal, estadual e municipal (Recife). Em nível federal, ele indicou o diretor regional do Dnit 

– órgão ligado ao Ministério dos Transportes –, Marcos Crispim. No âmbito estadual 

Inocêncio controla a Secretaria Estadual dos Transportes, tendo como secretário seu primo, o 

deputado estadual licenciado Sebastião Oliveira (PR), e o Departamento Estadual de Estradas 

de Rodagem (DER), que tem como diretor Eugênio Moraes. Na Prefeitura do Recife, o 

parlamentar indicou o ex-deputado estadual José Marco Lima – pai de Crispim, do Dnit – 

para a Secretaria de Saneamento. Sem falar em outros cargos de segundo escalão, diretorias 

regionais nas cidades do interior de Pernambuco e dos cargos comissionados nas prefeituras. 

Atualmente o PR, partido presidido por Inocêncio em Pernambuco, conta com 30 prefeituras, 

conforme relação a seguir, concedida pela legenda no Estado: 
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MUNICÍPIOS PREFEITOS 

Aliança Azoka José Maciel Gouveia  

Amaraji Jânio Gouveia da Silva   

Betânia Eugênia de Souza Araújo   

Bezerros Elizabete Maria Silva de Lima   

Camocim de São Felix José Geovane Bezerra (Neno) 

Capoeiras Luiz Claudino de Souza  

Carnaubeira da Penha Manoel José da Silva 

Chã Grande Diogo Alexandre Gomes Neto  

Correntes Nivaldo Lúcio de Oliveira Júnior  

Escada Jandelson Gouveia da Silva  

Exu Welison Saraiva 

Iguaraci Albérico Messias da Rocha  

Inajá Airon Timóteo Cavalcante  

Jurema José Ailton Costa  

Mirandiba Bartolomeu Tiburtino de Carvalho 

Pedra Francisco Carlos Braz Macedo  

Petrolândia Lourival Antônio Simões Neto  

Pombos Cleide Jane Sudário Oliveira 

Primavera Jadeildo Gouveia da Silva  

Quixaba José Pereira Nunes  

Salgadinho Luís Antônio de Araújo  

Santa Cruz Eliane Maria da Silva Soares 

Santa Cruz da Baixa Verde Francisco Gomes da Silva   

São José do Belmonte Rogério Araújo Leão   

Serra Talhada Carlos Evandro Pereira de Menezes  

Terezinha Alexandre Antônio Martins 

Terra Nova Pedro Freire de Carvalho   

Triunfo Luciano Fernando de Sousa   

Venturosa Eudes Tenório Cavalcanti  

Vertente do Lério Wélita Walquíria de França Silva 

 

Além disso, o grupo político do deputado contabiliza prefeitos de outros partidos, 

como explica o deputado estadual Alberto Feitosa: 

 

Tem o de Tacaratu, que é do Democratas, que não pode mudar por 
uma questão política local. Tem o de São Benedito do Sul, que é do 
PSDB, e tem uns novos agora, que eram do PTB. Com a saída de José 
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Múcio (assumiu o Tribunal de Contas da União) quiseram ficar com 
ele (Inocêncio) (FEITOSA, 2009). 
 
 

No organograma da Câmara dos Deputados, consta na trajetória de Inocêncio que ele 

já foi por duas vezes primeiro-vice-presidente, 1989-1990 e 2003-2005; teve outros dois 

mandatos de primeiro-secretário, 1991-1992 e 2005-2007; foi presidente da Câmara entre os 

anos de 1993 e 1994 – cargo que sonha em voltar a exercer –; exerceu entre 2007 e 2009  o 

cargo de segundo-vice-presidente; e atualmente é segundo-secretário, eleito no segundo turno 

da votação da Mesa Diretora da Câmara Federal, realizada em fevereiro de 2009. 

Como deputado constituinte (1987-1990), foi membro titular das duas principais 

comissões: de Redação e de Sistematização; e ficou como suplente da Subcomissão dos 

Municípios e Regiões e da Comissão da Organização do Estado. Dados fornecidos pelo site 

da Câmara dos Deputados indicam ainda que o parlamentar exerceu funções nas comissões 

mistas do Acordo Antidumping e de Fixação das Mensalidades Escolares, ambas como 

titulares. Participou também das comissões parlamentares da Agricultura e Política Rural 

(suplente), Constituição e Justiça (suplente), Interior (presidente e titular), Polígono das Secas 

(presidente e titular), Saúde (membro efetivo, 1975, vice-presidente, 1976, e titular e 

suplente), Seguridade Social e Família (suplente), Trabalho, Administração e Serviço Público 

(titular). 

Nas comissões especiais, esteve presente nas de Polígono das Secas (suplente, 1975, e 

presidente, 1977), Defesa dos Direitos da Pessoa Humana (titular), PEC nº 33-H/95 – Altera o 

Sistema de Previdência Social, Substitutivo do Senado Federal – (suplente) e PL nº 3.153/84 

(titular). Participou das seguintes CPIs: Aquisição de Hospitais pelo INPS (titular), destinada 

a investigar as atividades ligadas ao Sistema Fundiário em todo o território nacional (membro 

efetivo, 1976, e suplente, 1977), Capital Estrangeiro no Brasil (titular), Combustíveis não 

Derivados de Petróleo (suplente e depois titular), Ensino Privado (titular), Indústria 

Farmacêutica (presidente), Menor Abandonado (titular), Salários e Estrutura Sindical 

Brasileira (titular e suplente), Sudene (titular e suplente). Inocêncio participou de apenas uma 

comissão externa: a de Enchentes no Nordeste, como titular. Foi ainda supervisor da 

Comissão Parlamentar de Aperfeiçoamento dos Trabalhos Administrativos e Legislativos da 

Câmara. 

Nos dois anos em que presidiu a Câmara dos Deputados, assumiu interinamente a 

Presidência da República nos seguintes períodos: 17 de fevereiro de 1993; de 24 a 29 de maio 

de 1993; 1º de julho de 1993; de 14 a 17 de outubro de 1993; de 15 a 18 de janeiro de 1994; 
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22 de janeiro de 1994; de 3 a 5 de março de 1994; de 10 a 13 de março de 1994; e de 9 a 14 

de dezembro de 1994.41 

O deputado Inocêncio Oliveira era considerado do baixo clero, até 
chegar a ser líder do PFL, entre 1984 e 1985. (...) Foi reeleito líder do 
partido, se elegeu presidente da Câmara (...). Quando acabou o 
mandato de presidente voltou a ser líder do PFL e depois começou a 
ocupar cargos na mesa da Câmara. Acho que ele já ocupou todos os 
cargos da mesa. Chamam com ele deputado guardanapo, só vive na 
mesa (...). Ele é um político muito atuante no Congresso, do ponto de 
vista da assiduidade, conhecimento do regimento interno, de questões 
legislativas. Essas coisas ele conhece muito bem (MARTINS, 2009). 

 

Essa performance legislativa de Inocêncio Oliveira já lhe rendeu o título de cabeça do 

Congresso por 15 vezes, entre 1994 e 2008, e o de estar entre os dez parlamentares mais 

influentes do Congresso por seis vezes: 1996, 1997, 1999, 2000, 2001 e 2002. Em 2009 ele 

também apareceu entre os cem mais influentes, com destaque para a área de saúde. A 

avaliação é feita anualmente pelo Departamento Intersindical de Assessoria Parlamentar 

(Diap). 

Os “cabeças” do Congresso Nacional são, na definição do Diap, 
aqueles parlamentares que conseguem se diferenciar dos demais pelo 
exercício de todas ou algumas das qualidades e habilidades aqui 
descritas. Entre os atributos que caracterizam um protagonista do 
processo legislativo, destacamos a capacidade de conduzir debates, 
negociações, votações, articulações e formulações, seja pelo saber, 
senso de oportunidade, eficiência na leitura da realidade, que é 
dinâmica, e principalmente pela facilidade para conceber ideias, 
construir posições, elaborar propostas e projetá-las para o centro do 
debate, liderando sua repercussão e tomada de decisão. Enfim, é o 
parlamentar que, isoladamente ou em conjunto com outras forças, é 
capaz de criar seu papel e o contexto para desempenhá-lo (DIAP, 
10/10/2009).42 
 

O Diap disponibilizou para esta pesquisa a atuação de Inocêncio nas principais 

votações de matérias de interesse da classe trabalhadora. Na votação de projetos relacionados 

aos trabalhadores durante a Constituição de 1988, o parlamentar recebeu nota 1,25. Nas 

reformas constitucionais de 1998, a nota que o Diap deu a Inocêncio foi zero. Nos projetos de 

interesse dos assalariados votados entre 1999 e 2003, a instituição não arriscou nenhuma nota, 

mas o deputado votou contra todos os projetos. Por fim, o relatório do Diap apresenta votação 

de matérias do mesmo cunho, apreciadas em 2006, as quais o parlamentar votou a favor em 

todas, mas também não recebeu nota.  
                                                 
41 As informações sobre os cargos que Inocêncio Oliveira já exerceu na Câmara dos Deputados foram adquiridos 
no site da Câmara: <http://www.camara.gov.br>. 
42 Cf. o site <http://www.diap.org.br/index.php/agencia-diap/10549-diap-divulga-lista-dos-cabecas-do-
congresso-nacional-de-2009>. Acesso em: 10 set. 2009. 
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Sobre a atuação de Inocêncio Oliveira na Câmara é interessante observar as 

informações contidas no site Transparência Brasil, uma ONG que acompanha os trabalhos no 

Congresso Nacional. Na atual legislatura – de 1º de janeiro de 2007 a 9 de junho de 2009, 

data de acesso ao site –, o parlamentar apresentou apenas 13 projetos, oito deles considerados 

com impacto e cinco com pouco ou nenhum impacto. De acordo com o Transparência Brasil, 

as categorias de baixo impacto são homenagens a pessoas ou instituições, datas 

comemorativas, pedidos de convocação de sessão solene, entre outros. Já os projetos com 

impacto são aqueles que, se aprovados, trarão consequências concretas para a sociedade. 

Sobre a assiduidade, Inocêncio aparece como um dos deputados mais presentes em 

plenário. Na atual legislatura, só faltou a duas sessões sem se justificar. Esteve presente em 

352 sessões e teve 43 faltas justificadas. O Transparência Brasil também disponibiliza a 

relação das emendas por deputado. Inocêncio tem a fama de ser um dos parlamentares que 

mais conseguem emendas para suas bases eleitorais. No quadro a seguir, as emendas do 

parlamentar.  

EMENDAS AO ORÇAMENTO43 
INDIVIDUAIS 

Ano Tipo Pedido Autorizado Autorizado/pedido Liquidado 
2007 Agricultura 700.000,00 700.000,00 100% 0,00 
2007 Comércio e serviço 400.000,00 400.000,00 100% 0,00 
2007 Desporto e lazer 1.250.000,00 1.250.000,00 100% 0,00 
2007 Educação 250.000,00 250.000,00 100% 0,00 
2007 Saúde 150.000,00 150.000,00 100% 0,00 
TOTAL 
2007 

 2.750.000,00 2.750.000,00 100% 0,00 

2008 Agricultura 100.000,00 100.000,00 100% 0,00 
2008 Educação 200.000,00 200.000,00 100% 0,00 
2008 Saúde 100.000,00 100.000,00 100% 0,00 
2008 Urbanismo 4.600.000,00 24.005.000,00 0% 0,00 
TOTAL 
2008 

 5.000.000,00 24.405.000,00 488% 0,00 

 
AGLUTINADAS EM OUTRAS OU PROGRAMAS DO EXECUTIVO 
Ano Tipo Pedido Autorizado Autorizado/pedido Liquidado 
2007 Saúde 1.500.000,00 23.820.000,00 100% 0,00 
2007 Urbanismo 1.600.000,00 8.710.000,00 100% 0,00 
TOTAL 
2007 

 3.100.000,00 32.530.000,00 1,04% 0,00 

2008 Comércio e serviço 1.000.000,00 37.810.000,00 100% 6.240.000,00 
2008 Desporto e lazer 900.000,00 3.250.000,00 100% 0,00 
2008 Saúde 900.000,00 4.470.000,00 100% 0,00 
2008 Segurança pública 200.000,00 400.000,00 100% 0,00 
TOTAL 
2008 

 3.000.000,00 45.930.000,00 1,531% 6.240.000,00 

 
                                                 
43 Conforme o site Transparência Brasil: <http://www.excelencias.org.br/@casa.php?id=419&cs=1>. Acesso 
em: 26 jul. 2009. 
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O jornalista Magno Martins comenta a utilização política que Inocêncio Oliveira faz 

das emendas federais: 

Majoritariamente, Inocêncio tem entre 35 e 40 municípios. (...) O voto 
dele é o chamado voto de estrutura. Estrutura de prefeito, vereador, 
essa estrutura que já o acompanha há 40 anos. E para onde ele vai 
arrasta esse povo, e sem gastar nenhum tostão. Qual é a política de 
Inocêncio? Ele pega as emendas federais, apresenta as emendas dele, 
distribui com os municípios dele e, no governo federal, capitaliza 
todos os projetos para os municípios. Então ele chega numa campanha 
política sem dar um tostão para o prefeito apoiar ele. Mas, ao longo do 
mandato desse prefeito, ele conseguiu lá uns R$ 40 milhões para uma 
obra (...). É o preço do prefeito para apoiar o mandato dele para 
deputado federal. (...) Ele se elege com recursos federais, carrega os 
recursos federais para a base dele, através das emendas e de 
convênios. Independentemente de convênios, tem os programas que o 
governo faz. E ele vai captando (...). Ele sabe de tudo. Acho que ele 
tem assessores que ficam acompanhando o Diário Oficial, o que é que 
está saindo. Olha, tal ministério vai liberar isso. Então ele vai lá e diz: 
“Eu também quero para meu município”. Por isso é que tem muito 
prefeito que prefere ficar ainda com o deputado (MARTINS, 2009). 

 

Ainda sobre as emendas orçamentárias, a revista Veja, na edição de 17 de julho de 

1996, traz uma informação que vale a pena reproduzir: 

Conhecido por seu estilo técnico de trabalho, o deputado Inocêncio 
Oliveira, líder do PFL, foi um dos mais recompensados. O Congresso 
havia aprovado, a partir de emendas parlamentares, uma verba de 3,9 
milhões de reais para saneamento em Pernambuco. Depois de alguns 
cortes, sobrou 1,8 milhão de reais. Graças à ação de Inocêncio, 1,1 
milhão foi destinado para seus redutos eleitorais. Inocêncio não 
apenas garantiu verbas como esperneou para que os adversários 
ficassem sem nada. A oposição, com pleitos de R$ 1,5 milhão de reais 
no saneamento, não conseguiu um único centavo. O líder bloqueou até 
mesmo dinheiro para seu torrão natal, Serra Talhada. É que lá o 
prefeito Augusto Carvalho, do PDT, apoia um candidato contra o 
irmão de Inocêncio, Tião Oliveira, que concorre à prefeitura pelo PFL 
(VEJA, 17/7/1996, p. 38). 

 

Com esse modelo de fazer política e com o apoio de um grande número de prefeitos, 

Inocêncio Oliveira, conforme entrevistas do deputado veiculadas pela imprensa, pretende se 

reeleger como um dos mais votados nas eleições de 2010 e eleger mais quatro ou cinco 

federais e sete a oito estaduais. A votação de Inocêncio vem crescendo gradativamente ao 

longo dos seus nove mandatos, como mostra o quadro a seguir.44 

 
 

                                                 
44 Segundo dados do Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco. 
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ANO VOTAÇÃO COLOCAÇÃO 

1974 31.789 10º lugar 

1978 46.515 7º lugar 

1982 54.848 10º lugar 

1986 47.995 4º lugar 

1990 49.291 8º lugar 

1994 86.306 3º lugar 

1998 162.412 2º lugar 

2002 196.474 3º lugar 

2006 181.126 2º lugar 

 

O deputado Inocêncio Oliveira vem de uma família de políticos. Seu pai, Vicente 

Inácio de Oliveira, foi vereador do município de Serra Talhada, e o seu irmão, Sebastião 

Oliveira, foi prefeito da cidade e deputado estadual. Um dos episódios de grande repercussão 

em uma de suas eleições foi a denúncia, no pleito de 1998, de que sua esposa, Ana Elisa 

Nogueira, e militantes do seu grupo político estariam distribuindo camisetas e sanduíches aos 

eleitores com dinheiro dentro dos objetos, conforme registrou o Jornal do Commercio na 

edição de 5 de outubro de 1998: 

Dezoito militantes do PFL, entre eles a esposa do deputado federal 
Inocêncio Oliveira, Ana Alisa Nogueira Oliveira, além de alguns 
médicos e comerciantes ligados ao político, foram flagrados, na 
madrugada de sábado (3), distribuindo a quantia de R$ 2,00 dentro de 
camisas e sanduíches. A prisão aconteceu nas dependências da 
concessionária Honda e Fiat, de propriedade do deputado (JORNAL 
DO COMMERCIO, 5/10/1978, p. 13). 

 

No decorrer de sua vida política, Inocêncio Oliveira aumentou consideravelmente seu 

patrimônio. A autora desta pesquisa teve acesso às declarações de bens apresentadas ao 

Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco de todas as eleições em que o deputado foi 

candidato. Segue abaixo o total declarado por eleição. Entre 1974 e 1994, os valores estão em 

moedas que já saíram de circulação. Nesse caso, constam o valor da época e a conversão feita 

para o real, moeda em vigor atualmente. É importante ressaltar que os valores correspondem 

ao exercício do ano anterior da eleição. Entre os documentos em anexos estão a tabela 

utilizada como referência para a conversão dos valores e a cópia de todas as declarações de 

bens de Inocêncio Oliveira apresentadas ao Tribunal Regional Eleitoral. 

 
 



122 
 

ANO/ELEIÇÃO45 VALOR DA ÉPOCA VALOR CONVERTIDO46 

1974 Cr$ 747.652,29 R$ 349.557,09 

1978 Cr$ 3.307.601,00 R$ 523.130,92 

1982 Cr$ 40.936.740,00 R$ 1.094.984,67 

1986 Cr$ 1.349.871.370 R$ 706.698,02 

1990 NCr$ 2.448.937,86 R$ 1.355.825,22 

1994 Ufir 453.540,0647 

CR$ 62.440.168,0448 

R$ 902.540,60 

1998 R$ 2.932.049,92 R$ 6.398.090,60 

2002 R$ 5.044.967,30 R$ 8.303.118,28 

2006 R$ 6.310.204,06 R$ 7.401.511,32 

 

 
 O deputado estadual Alberto Feitosa comenta o patrimônio de Inocêncio: 

 
Ele disse que o período em que mais ganhou dinheiro na vida foi 
quando foi médico. No interior, recém-casado, não bebia, não fumava 
(...), não jogava, fazia trabalho, clinicava das 7h da manhã até 1h, 2h 
da manhã, operando. Vinha para o Recife, comprava 3, 4, 5 
apartamentos, voltava. Fazia isso, de três em três meses vinha aqui, 
entendeu? Ele disse: “Foi o período em que eu ganhei dinheiro na 
minha vida. Com política eu só fiz perder”. Os hospitais dele são 
muito bons. (...) Ele me conta que fez 10 mil cirurgias. Para você ver, 
10 mil cirurgias. (...) Ele disse que anestesiava às vezes duas, três 
pessoas; sabia mais ou menos o que era, eram cirurgias rápidas. 
Anestesiava, fazia uma, depois fazia a outra. Era, muitas vezes, o 
único médico (da região). Como ele não bebia, nos finais de semana 
estava lá. Às vezes estava dormindo em casa e ligavam para ele. Uma 
vez houve um acidente, uma mulher levou um tiro e quem atendeu foi 
ele mesmo. E tinha um dia na semana em que ele atendia todo mundo 
de graça. Então vinha aquela quantidade de gente e ele saía atendendo 
(FEITOSA, 2009). 

 

Diferente da opinião de Alberto Feitosa é a avaliação do ex-deputado Augusto César 

Carvalho, adversário do parlamentar: 

Ele sempre foi um cidadão pobre. Evidente que adquiriu um 
patrimônio depois que se formou, mas foi sobretudo como político. 
Quem o colocou no auge financeiro foi o hospital dele (Casa de Saúde 
São Vicente, em Serra Talhada). Quando o Hospital da Restauração 
(maior hospital público de Pernambuco) tinha aproximadamente 1.450 
autorizações de internação hospitalar (AIHs) para atender o Recife, o 
Estado de Pernambuco, ele tinha 1.400 em Serra Talhada. (...) Você 

                                                 
45 Os valores apresentados ao TRE são referentes ao exercício do ano anterior. 
46 Valores corrigidos pela correção monetária até o mês de julho de 2009. 
47 De todos os anos declarados, 1994 foi o único declarado com base na Ufir. 
48 CR$ 62.440.168,04 é o valor convertido de Ufir para a moeda da época, o cruzeiro real. Em dezembro de 
1993, data-base da declaração de bens, uma Ufir correspondia a 137,37. 
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imagina quanto era o faturamento. A nossa casa de saúde na época, 
muito maior, tinha em torno de 200 a 250 AIH, e para trabalhar 24 
horas, e às vezes tinha medo, porque não fazia a cota. Ele tinha 1.400 
cotas e fazia todas elas. Então ele teve esse benefício e aí imagine o 
faturamento de um hospital privado com 1.400 AIHs (CARVALHO, 
2009).  

 
 A esse assunto a revista Veja dedicou parte da sua edição do dia 13 de janeiro de 1993, 

período em que Inocêncio Oliveira estava em campanha para presidente da Câmara, cargo 

para o qual foi eleito em fevereiro do mesmo ano. É importante salientar que durante a 

campanha de Inocêncio à Presidência da Câmara e nos primeiros meses após a eleição a Veja 

publicou uma série de matérias sobre a vida do parlamentar. Em algumas reportagens ficou 

claro o tom preconceituoso do veículo, que chegou a ironizar a pretensão do parlamentar, 

sempre lembrando duas de suas características pessoais: ser gago e nordestino. Quanto à Casa 

de Saúde São Vicente, a revista fez a seguinte denúncia: 

 
A principal fonte de renda do deputado e médico Inocêncio Oliveira é 
o Hospital Casa de Saúde São Vicente, em Serra Talhada, que tem 
duas unidades – o hospital geral e a clínica psiquiátrica – e um dos 
maiores faturamentos do interior de Pernambuco. O hospital é 
particular, mas 90% de sua receita mensal de 2,3 bilhões de cruzeiros 
provêm da Previdência. (...) O hospital do deputado tem 372 leitos e 
uma cota mensal de 1.169 AIHs. Uma média de 3,14 AIHs por leito 
ao mês. Proporção muito superior a todos os seus concorrentes, que 
ficam numa faixa equivalente à metade de sua cota (VEJA, 13/1/1993, 
p. 25). 

 

A Casa de Saúde São Vicente é apenas uma entre muitas empresas do Grupo 

Inocêncio. Além da clínica, da TV Asa Branca e das três rádios, o deputado é proprietário de 

uma rede de concessionárias revendedoras de moto Honda. Constam ainda em seu patrimônio 

pessoal fazendas no município de Passira, com 288 hectares, e outra em Limoeiro, com 348 

hectares. Também é de propriedade do deputado um plantel suíno com 975 cabeças, 1.197 

cabeças de gado bovino e 9 equinos e muares. Essas informações estão na declaração de bens 

que Inocêncio Oliveira apresentou nas eleições de 2006, mas referentes ao exercício anterior, 

ou seja, 2005. 

Em levantamento feito na Junta Comercial de Pernambuco, as empresas que constam 

como de propriedade de Inocêncio Oliveira são as seguintes: 

 
NOME 
EMPRESARIAL 

MUNICÍPIO SÓCIO OBJETO SOCIAL 

Rede Nordeste de 
Comunicação 

Caruaru Inocêncio Gomes de 
Oliveira, Shely 

Instalação e exploração comercial de serviço de 
radiodifusão, em quaisquer de suas 
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Ltda. (TV Asa 
Branca) 

Oliveira Rollemberg 
(filha), Shirley 
Nogueira Oliveira 
(filha), Sheila 
Oliveira Laluce, LF 
Administração, 
Participação e 
Empreendimentos 
Ltda.49 e VJE 
Administração e 
Participação Ltda.50 

modalidades, de acordo com os atos de outorga 
de autorização, permissões ou concessões que 
venha obter do governo federal, ou 
imediatamente a transferência direta dessa 
outorga, quando autorizadas pelo poder 
concedente. A execução dos serviços de 
radiodifusão terá finalidade educacional, 
cultural, informativa, recreativa, moral e cívica, 
bem como, subsidiariamente, a exploração da 
publicidade ou propaganda comercial, 
promoção e empreendimentos de shows 
artísticos e colaboração com poderes públicos, 
clubes de serviços, entidades filantrópicas e 
religiosas, visando ao interesse coletivo 

Rádio A Voz do 
Sertão51 

Serra Talhada Inocêncio Gomes de 
Oliveira, Ana Elisa 
Nogueira Oliveira e 
Shely Oliveira 
Rollemberg 

Produção de filmes, atividades de gravação de 
som e de edição de música, atividades de rádio, 
atividades de televisão aberta, programadora e 
atividades relacionadas a televisão por 
assinatura, agência de publicidade, 
agenciamento de espaços para publicidade, 
exceto em veículos de comunicação, produção 
de espetáculos de rodeios, vaquejadas e 
similares, artes cênicas, espetáculos e 
atividades complementares não especificados 
anteriormente, produção e promoção de 
eventos esportivos, outras atividades não 
especificadas anteriormente 

Fazendas 
Reunidas Nossa 
Senhora da 
Imaculada 
Conceição Ltda. 

Limoeiro Inocêncio Gomes de 
Oliveira e Ana Elisa 
Nogueira Oliveira 
(esposa) 

Criação de bovinos para corte, produção, 
industrialização e comercialização de seus 
derivados. Transporte rodoviário de cargas, 
exceto de produtos perigosos, e mudanças 
intermunicipal, interestadual e internacional 

Fazenda Cipoal 
Ltda. 

Passira Inocêncio Gomes de 
Oliveira e Ana Elisa 
Nogueira Oliveira 

Preparação de leite e comércio atacadista de 
leite e laticínios 

Clínica de 
Nefrologia São 
Vicente Ltda. 

Serra Talhada Inocêncio Oliveira e 
outros52 

Atividade de atendimento hospitalar a doenças 
renais e serviço de diálise e hemodiálise 

Sertamol – Serra 
Talhada Motos 
Peças Ltda. 

Serra Talhada Inocêncio Gomes de  
Oliveira e Ana Elisa 
Nogueira Oliveira 

Comércio varejista de veículos, especialmente 
de motos e suas peças e acessórios 

Jamoto – Jaboatão 
Motos e Peças 
Ltda. 

Jaboatão dos 
Guararapes 

Inocêncio Gomes de 
Oliveira, Shirley 
Nogueira Oliveira 
(filha) e Marco 
Aurélio Nunes 
Oliveira 

Comércio a varejo e por atacado de veículos 
automotores, representantes comerciais e 
agentes de comércio de veículos automotores, 
comércio por atacado e a varejo de 
motocicletas, peças e acessórios, representantes 
comerciais e agentes do comércio de 

                                                 
49 Constam como sócios da LF Administração Camila Maria Malta Leite, Emília Maria Malta Leite, Luiz de 
França Leite, Luíza Maria Malta Leite Lourenço Pinto e Abel Severiano Malta Leite. 
50 Os acionistas da VJE Administração são Vicente Jorge Espíndola Rodrigues, Geraldo Jorge da Silva 
Rodrigues Espíndola e Layana Braga da Silva Espíndola Rodrigues. 
51 A Jucepe concentra os dados das três rádios do deputado Inocêncio Oliveira apenas em A Voz do Sertão AM, 
já que é a matriz, tem a mesma razão social e o mesmo CNPJ da Líder do Vale (nome de fantasia), a FM 
instalada em Serra Talhada. A Transertaneja (nome de fantasia) aparece como filial, com outro CNPJ. 
52 Consta na Jucepe que os demais sócios de Inocêncio Oliveira na Clínica São Vicente são Augustus César 
Pinto de Freitas, Clóvis Alves Carvalho Filho, Ericson Cavalcanti Gouveia, João Marcelo Medeiros de Andrade, 
José Ferdinando Feitosa, Juliana Amaro Borborema Bezerra, Moacir Coutinho Netto, Sebastião Ignácio de 
Oliveira Júnior, Silvana Amaro, Borborema Clemente, Suzana Moraes de Oliveira Melo, Rogério Araújo Leão e 
Fernando Antônio Luís de Oliveira Azevedo. 
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motocicletas, peças e acessórios, administração 
de consórcios para aquisição de bens e direitos, 
administração de bolsas e mercados de balcão 
organizados, serviços de liquidação e custódia, 
representação de bancos estrangeiros, 
atividades jurídicas, exceto cartórios 

 

Os dados foram retirados da Certidão Simplificada de cada uma dessa empresas, 

conforme cópias anexadas a esta pesquisa. O documento é público e é fornecido pela Junta 

Comercial de Pernambuco. Nele consta a informação da situação atual das empresas e todas 

elas estão em atividade. Mas, além das empresas já elencadas, na Jucepe há outros registros 

de empresas em nome de Inocêncio Oliveira, inclusive uma rádio, a Sumaré Ltda., localizada 

no município de Paulista, Região Metropolitana do Recife. O contrato é de 5 de julho de 1988 

e o cancelamento é de 1º de outubro de 2005. Shirley Oliveira, filha e gerente do grupo 

empresarial Inocêncio Oliveira, contesta a informação. “Assim como tantas outras 

informações veiculadas em jornais e revistas, a rádio Sumaré, em Paulista, nunca foi do 

deputado Inocêncio Oliveira” (OLIVEIRA, S., 2009). As outras empresas registradas na 

Jucepe em nome do parlamentar, mas que não estão em atividade, são Gráfica Editora O 

Sertanejo Ltda., Agropecuária Lajiúba Ltda., Javel – Jaboatão Veículos Ltda. e Igopar Ltda. 

Com os dados apresentados, é possível identificar que Inocêncio Oliveira, além de um 

parlamentar influente, é um grande empresário e proprietário rural. Sobre a performance do 

deputado como fazendeiro, ele aparece entre os cem maiores produtores de leite do Brasil no 

ano de 2009, segundo o Top 100, um levantamento feito pelo site MilkPoint.53 Ele é o único 

produtor de leite de Pernambuco a aparecer na pesquisa, ficando na 50ª colocação nacional. 

Do Nordeste, além do parlamentar, apenas sete produtores foram apontados pela pesquisa. 

“Antigamente ele queria ser o maior produtor de leite do Nordeste. Era o primeiro de 

Pernambuco, mas queria ser do Nordeste” (FEITOSA, 2009). 

O deputado Alberto Feitosa ressalta a paixão de Inocêncio Oliveira pelas suas 

fazendas de gado. “O único defeito dele, ele diz, é ter criação de gado de leite. Ele diz que o 

vício dele é criar gado de leite, porque gado de leite sempre termina matando ou dando 

prejuízo. Mas ele gosta. No horário que ele tem de lazer, que são aos sábado, vai para a 

fazenda” (FEITOSA, 2009).  Shirley Oliveira reforça a informação: “Lazer para ele é deitar 

na rede e ler um livro enquanto descansa na praia, ou estar na fazenda vendo o gado” 

(OLIVEIRA, S., 2009). 

                                                 
53 Cf. <http:/www.milkpoint.co.br/top100/final>. 
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 Mas a desenvoltura do deputado como fazendeiro também já motivou uma 

investigação do Ministério do Trabalho, que detectou que os trabalhadores de uma de suas 

fazendas – a Carnaíba, no interior do Maranhão – viviam em condições análogas às de 

escravidão. De acordo com informações divulgadas pela imprensa na época, a fazenda tinha 

cerca de 2.800 cabeças de gado e 8 mil hectares. Depois da denúncia, o parlamentar vendeu a 

propriedade. 

A fazenda de Inocêncio manteve 58 trabalhadores nos três primeiros 
meses de 2002 em situação que se enquadra no que tecnicamente é 
definido como escravidão de mão de obra. (...) Havia entre os 
trabalhadores até um menor, de 15 anos de idade. O relatório (do 
Ministério do Trabalho), com 232 páginas, 83 fotografias e 11 
depoimentos, mostra que o fazendeiro Inocêncio Oliveira não fornecia 
água potável aos empregados, que não havia instalações sanitárias, 
que a moradia dos trabalhadores era coletiva e que nenhum deles 
desfrutava o elementar direito de ir e vir (VEJA, 4/9/2002, p. 46). 

  

Em 2006, a Justiça do Trabalho do Maranhão condenou o parlamentar a pagar 

indenização por dano moral no valor de R$ 530 mil pela prática irregular na fazenda 

Carnaíba.54 Antes disso, em 2003, uma das fazendas de Inocêncio em Serra Talhada, a 

Lajinha, foi invadida por agricultores. A propriedade era considerada improdutiva. Depois da 

invasão, a Lajinha e outra fazenda do deputado, a Carnaúba do Ajudante, foram compradas 

pelo Incra para fins de reforma agrária. As duas propriedades somam 717 hectares. 

Atualmente funciona no local um assentamento com 22 famílias. 

Mesmo tendo uma forte ligação com suas fazendas e com a criação de gado, a grande 

paixão de Inocêncio Oliveira é mesmo a política. Alguns de seus aliados chegam a dizer que 

ele “respira política. A vida dele é falando 24 horas de política. É uma memória (...). Coisas 

que a gente conversa, combina que vai fazer, eu não me lembro com quem foi, o que a gente 

fez, ligo para ele, ele me lembra de tudo” (FEITOSA, 2009). O deputado complementa: 

 
Uma coisa interessante em Inocêncio é que é difícil você ver um ex-
eleitor de Inocêncio. Quem vota em Inocêncio vota sempre. (...) A 
gente ouve no interior “minha mãe votava no senhor, meu pai, meu 
avô e eu continuo votando”. (...) É um camarada superinteligente, de 
uma memória fantástica, com um ritmo de trabalho que eu mesmo, 
sendo 20 anos mais novo que ele, tenho dificuldade de acompanhar. 
(...) É uma pessoa que honra extremamente o compromisso. Se ele 
disser “eu vou em tal cidade no interior”, ele vai. Então ele faz uma 
política de presença, de acompanhamento, ele vai na casa. Se ele 
marcar para ir na casa de um vereador em Santa Maria da Boa Vista 
no sábado, ele pega um avião, se não tiver um avião para fretar, ele 

                                                 
54 Cf. http://ultimainstancia.uol.com.br/noticia/24855.shtml. Acesso em 16/11/2009. 
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pega um carro e vai estar lá. Esse vereador deu 200 votos a ele, então 
ele tem um compromisso. (...) Ele se mantém visitando, dando 
atenção, chega no escritório dele e tem mais de 100 pessoas para 
atender. Ele chega lá às 9h da manhã e sai às 9h da noite, manda 
buscar sanduíche, porque ele só sai de lá quando atender quem estiver 
ali, marcado ou não marcado. E se ele acertar marcar um negócio, 
marca um, dois meses depois, compromisso, ele vai, entendeu? E vai 
em todo lugar, come qualquer coisa, dorme na casa, não usa hotel 
(FEITOSA, 2009). 

 
José Marcos Lima, também aliado do deputado sertanejo, não poupa elogios ao amigo:  

O mais impressionante de Inocêncio é a sua memória. Em toda cidade 
aonde ele chega, ele sabe o nome de cada um que vai encontrando. 
Vai falando o nome do pai, da mãe, dos filhos, todos eles conhecem. 
(...) Você chega em cidades do interior onde todas as obras foram 
trazidas pelo deputado Inocêncio Oliveira através da sua ação 
parlamentar. (...) Eu não conheço nenhum deputado tão ligado às 
bases, ligado aos prefeitos, aos seus vereadores. Todo fim de semana 
você não encontra Inocêncio aqui na capital. Ele é um homem avesso 
à sociedade. Todos os fins de semana ele está ligado aos problemas da 
região que representa (LIMA, 2009). 

 

A rotina de Inocêncio Oliveira, que está com 71 anos – ele nasceu em 21 de outubro 

de 1938 –, começa logo cedo. Ao acordar, ele: 

Lê todos os jornais (em torno de quatro ou cinco), assiste a todos os 
jornais televisivos, faz exercícios e sai para trabalhar. Estando no 
Estado de Pernambuco ou em Brasília, ele passa o dia tratando de 
política e só volta para casa à noite, quando se informa ainda mais 
sobre as questões do Brasil. Nos fins de semana, frequentemente ele 
visita as bases políticas no interior. Só abre exceções para os 
aniversários das netas. Às vezes almoça ou janta com a família no 
domingo (OLIVEIRA, S., 2009). 
 

 
Além das características já citadas, Inocêncio, de vez em quando, vai ao estádio 

assistir ao jogo do Náutico, seu time. Ele também é avesso à direção, ao cigarro e à bebida. 

Ele “nunca bebeu, nem quando a gente saía para jantar com a família. Nunca jogou, não joga 

e não fuma. (...) Ele não dirige. Disse que não tem concentração para dirigir” (FEITOSA, 

2009). 

Pai de três filhas e avô de cinco netos – um menino e quatro meninas –, Inocêncio 

Oliveira é apontado por Shirley Oliveira como um pai atencioso e carinhoso, um avô amoroso 

que adora satisfazer as vontades dos netos. Como marido, costuma sempre ouvir a esposa. Em 

alguns eventos familiares, ele dá uma pausa na política para participar dos aniversários dos 

netos e para almoçar ou jantar com a família aos domingos, além de reservar uns dias do 

recesso de julho e das férias de janeiro para passar na praia com os familiares. 
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O único filho homem de Inocêncio Oliveira, Sheldon, nasceu especial, com 

microcefalia, e em 1992, aos 24 anos, faleceu. Como o destino reservou ao deputado sertanejo 

três filhas mulheres, não lhe restou alternativa senão prepará-las para a sua sucessão, apesar 

da tradição machista do Sertão. Sobre esse aspecto, Shirley Oliveira traz para si a 

responsabilidade de assumir o espólio empresarial do parlamentar e diz que não vê problemas 

nisso pelo fato de ser mulher. Em uma entrevista que concedeu a Luiz Eduardo Borgerth 

(2003) para o livro Quem e como fizemos a TV Globo, o dono do Sistema Globo de Televisão, 

Roberto Marinho, concordou com o entrevistado, que atribuiu sua maior sorte ao fato de não 

ter genros (em uma provocação ao concorrente Sílvio Santos, que, assim como Inocêncio 

Oliveira, só tem filhas mulheres), alegando, também com uma postura machista, que as 

empresas terminariam sendo administradas pelos genros. Sobre esse aspecto, Shirley Oliveira 

tem uma resposta: “Papai nunca fez qualquer menção a esse tipo de coisa, até porque ele não 

tem opções: somos três mulheres capazes, criadas para trabalhar e ser felizes. Sendo assim, 

não tenho dificuldades para administrar as empresas” (OLIVEIRA, S., 2009). 

Quanto à sucessão política, a filha do deputado garante que o pai não vai deixar 

herdeiros, nem mesmo o primo-sobrinho do parlamentar, Sebastião Oliveira,55 secretário de 

Transportes de Pernambuco. “Sobre a sucessão política, papai não pensa em deixar 

sucessores, por enquanto” (OLIVEIRA, S., 2009). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
                                                 
55 Sebastião Oliveira é filho de uma prima de Inocêncio Oliveira que foi criada com ele como se fosse irmã. Daí 
a relação de tio e sobrinho, ainda que seja primo segundo. É interessante destacar que existe a informação, não 
confirmada por Sebastião nem por Inocêncio, de que a relação deles estaria estremecida, uma vez que o primo-
sobrinho não estava mais sob a liderança de Inocêncio.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Muito longe de ser conclusiva, esta pesquisa é uma contribuição para o estudo das 

indústrias culturais em Pernambuco e uma reflexão acerca do rigor conceitual necessário para 

a utilização do termo coronelismo eletrônico. A partir do levantamento bibliográfico e do 

trabalho empírico, observou-se que, muito mais do que instrumento eleitoral, a radiodifusão 

concedida a políticos, ao menos neste caso específico, tem como finalidade aumentar o 

patrimônio empresarial do político radiodifusor, que, não raramente, é detentor de várias 

empresas, como é o caso do deputado federal Inocêncio Oliveira, concessionário da TV Asa 

Branca e das rádios A Voz do Sertão, Líder do Vale e Transertaneja e objeto estudado nesta 

dissertação.  

Retomando o título deste estudo, Coronelismo eletrônico ou indústria cultural? – uma 

análise das empresas de radiodifusão do deputado federal Inocêncio Oliveira, talvez seja 

possível responder, não de forma apressada, mas a partir do que foi observado, que a televisão 

e as rádios do parlamentar estão muito mais próximas da lógica capitalista das indústrias 

culturais, produzindo e reproduzindo bens simbólicos com interesses econômicos, do que da 

definição dada por alguns pesquisadores ao termo coronelismo eletrônico, uma adaptação do 

coronelismo histórico. Não foi identificado o uso político das emissoras; ao contrário, 

percebeu-se o interesse comercial dos gestores das empresas. A constatação, todavia, não 

anula nem desconstrói as reflexões sobre o poder ampliado dos políticos radiodifusores, 

argumentos apresentados pelos pesquisadores que estudam o coronelismo eletrônico. Os 

políticos radiodifusores, ao controlar concessões de radiodifusão, concentram o poder político 

e o controle da informação. Porém, muito mais do que isso, eles detêm o poder econômico, 

porque essas empresas primeiramente atendem à lógica das indústrias culturais. 

A TV Asa Branca, desde o momento da sua concepção, foi pensada do ponto de vista 

comercial, tanto que se afiliou à maior rede de televisão do Brasil, a TV Globo, levando, 

atualmente, o conteúdo da emissora para 108 municípios do interior de Pernambuco. Com 

exceção de dois noticiários locais e flashes veiculados no decorrer da programação, além de 

alguns programas especiais esporádicos, a Asa Branca reproduz todo o conteúdo da TV Globo 

que é gerado pela cabeça de rede. Ou seja, o perfil da televisão de Caruaru em nada (ou quase 

nada) se diferencia do da Globo, já muito estudado por pesquisadores não só do campo da 

comunicação, como também de áreas como sociologia e economia. Pelo fato de reproduzir 

basicamente a programação de rede, a emissora fecha espaço para a cultura local, ferindo o 

cerne da identidade cultural da região. Caso tivesse a intenção de se valer da penetração 
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regional da afiliada exclusivamente para fins políticos eleitorais, a emissora investiria mais 

em programação local, colocando aliados de Inocêncio Oliveira em cargos estratégicos na 

empresas, inclusive no jornalismo. Poderia também optar por programas mais populares com 

a finalidade de se aproximar mais do eleitorado. Ao contrário, um dos sócios da Asa Branca, 

Vicente Jorge Espíndola, em entrevista à autora desta pesquisa, admitiu que o objetivo final 

da emissora é a lucratividade e que financeiramente é mais vantajoso ser afiliada e reproduzir 

a programação de cabeça de rede do que produzir programas locais. 

Como bem observou Paulo Puterman (1994, p. 33) no texto Indústria cultural: A 

agonia de um conceito, “a dominação da indústria cultural pelos grandes empresários teria, 

nas sociedades capitalistas, o mesmo efeito dos sistemas políticos totalitários. (...) Leva à 

imposição das mesmas ideias e dos mesmos gostos e, portanto, a uma uniformização das 

maneiras de pensar e de sentir. (...) Se opera de maneira a concentrar decisões e poder nas 

mãos de grandes empresários”. Pesquisas recentes sugerem uma ruptura dessa lógica, 

indicando como caminhos a serem percorridos a valorização do local e o incentivo a 

produções independentes. Nesse sentido, este trabalho se utiliza de um trecho do Relatório 

para a liberdade de expressão da organização dos Estados americanos: 

 
En los últimos años se ha venido interpretando que uno de los 
requisitos fundamentales de la libertad de expresión es la necesidad de 
que exista una amplia pluralidad de información y opiniones 
disponibles al público. Y es por ello que el control de los medios de 
comunicación, en forma monopólica u oligopólica, puede afectar 
seriamente el requisito de la pluralidad de información (Relatorio para 
la libertad de expresión de la organización de Estados americanos, 
2004, apud MASTRINI e BACERRA, 2006, p. 291).56 
 

 As rádios A Voz do Sertão, Líder do Vale e Transertaneja não se distanciam muito do 

perfil da TV Asa Branca. De 2001 para cá, a administradora de empresa Shirley Oliveira, 

filha de Inocêncio Oliveira, assumiu a coordenação não só das rádios, mas também de todas 

as empresas do Grupo Inocêncio. Segundo Shirley, não existe mais o uso político das 

emissoras, tão comum nos primeiros anos de instalação. “No começo da minha gestão, de 

fato, apareceram muitas solicitações políticas. Na grande maioria das vezes a solicitação era 

negada por mim. Com o tempo, percebendo que eu não cederia às solicitações de cunho 

político, esses pedidos praticamente cessaram” (OLIVEIRA, S., 2009). 

                                                 
56 Tradução: “Nos últimos anos a interpretação é de que um dos requisitos fundamentais da liberdade de 
expressão é a necessidade de que exista uma ampla pluralidade de informação e opiniões disponíveis ao público. 
E é por ele que o controle dos meios de comunicação, em forma monopólica ou oligopólica, pode afetar 
seriamente o requisito da pluralidade da informação”. 
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Foi também a partir da gestão de Shirley que as rádios deixaram de representar 

prejuízo. Ela adotou um modelo de gestão voltado para a lógica comercial, em busca de 

lucratividade, com programação jornalística e de entretenimento similar a qualquer outra 

rádio que se insere nas indústrias culturais. No entanto, Inocêncio Oliveira continua tendo 

espaço privilegiado nas emissoras. Exemplos disso foram a mensagem de final de ano, 

assinada pelo parlamentar, veiculada nas três rádios durante o mês de dezembro de 2009, e as 

vinhetas fixas que passam durante os intervalos comerciais, destacando as rádios como 

empresas do grupo de comunicação Inocêncio Oliveira. No site de A Voz do Sertão, são 

postadas quase que diariamente notas referentes ao parlamentar, muitas delas reproduzidas de 

colunas políticas de jornais de grande circulação em Pernambuco. “As notas postadas no site 

são independentes, já que não há contrato com nenhum jornalista para a produção de tais 

notas” (OLIVEIRA, S., 2009). Vinhetas, mensagens publicitárias e/ou notas no site não são 

suficientes para justificar o conceito de coronelismo eletrônico nas rádios do deputado. Na 

programação jornalística, durante a pesquisa empírica, não houve uma única entrevista com o 

deputado ou menção de seus feitos. 

Distante de se enquadrar no perfil do coronel eletrônico, Inocêncio Oliveira tem uma 

forte identificação com a herança do coronelismo histórico definido por Victor Nunes Leal. O 

deputado carrega consigo duas características que vêm desde os primeiros anos da 

colonização, que são o patrimonialismo e o clientelismo. O patrimonialismo por se utilizar da 

condição de político influente para conseguir benesses da estrutura do Estado para reforçar 

seu espólio pessoal e empresarial. Foi assim, como exposto no decorrer desta dissertação, com 

a perfuração de poços em suas propriedades feitas pelo Dnocs e, mais especificamente, 

quando conseguiu as concessões das rádios e da televisão. Por consequência desse 

patrimonialismo, o deputado recorre a práticas clientelistas, como se deu nas negociações 

durante e na sequência da Constituinte, quando foram liberadas várias concessões de 

radiodifusão em troca da votação a favor do quinto ano do então presidente Sarney e do 

presidencialismo como sistema de governo. Foi nesse período que Inocêncio Oliveira recebeu 

a autorização para explorar as concessões da TV Asa Branca e das rádios Líder do Vale e 

Transertaneja. 

Por tudo o que já está exposto, parece prudente afirmar que há um distanciamento 

significativo entre as características do coronelismo definido por Victor Nunes Leal 

[1948(1978)] e o chamado coronelismo eletrônico, além de ser questionável o rigor conceitual 

do termo. Ao que parece, a definição do coronelismo eletrônico é muito mais metafórica do 

que acadêmica. Talvez José Murilo Carvalho (2005) tenha razão ao afirmar que “o uso em 
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larga escala do termo coronelismo por especialistas de diferentes áreas sem um maior rigor 

provocou, e continua provocando, confusões e imprecisões conceituais” (CARVALHO, 

1997).57 

Ao tentar ampliar os estudos sobre os coronelismos histórico e eletrônico e sobre as 

indústrias culturais em Pernambuco, esta pesquisa se inspirou em Roger Silverstone (2002), 

autor do livro Por que estudar a mídia?. Para o autor, estudar a mídia ajuda a compreender 

como ela contribui para o exercício do poder na sociedade tardo-moderna. “A mídia tem uma 

responsabilidade de tornar o mundo mais inteligível. (...) Nós que estudamos a mídia 

precisamos tornar a mídia inteligível. (...) Não se trata de um projeto fácil nem confortável. 

Mas o perseguimos na esperança de que depositando um grão de areia numa ostra a irritação 

causada por nossa presunção irá, de tempos em tempos, se converter em pérola” 

(SILVERSTONE, 2002, p. 283). 

Ainda seguindo as reflexões de Silverstone, é possível apontar importantes 

considerações para a conclusão deste trabalho, na tentativa de tornar a radiodifusão brasileira 

mais democrática e mais inteligível, até porque é fruto de concessão pública e deve atender ao 

interesse público e não favorecer grupos políticos e privados. No tocante ao que foi 

investigado, este trabalho se vale de algumas propostas aprovadas na Conferência Nacional de 

Comunicação (Confecom)58 realizada em dezembro de 2009. Entre elas, as de maior 

relevância para esta pesquisa são a proibição de políticos exercerem função de comunicador 

em qualquer concessão pública de comunicação durante o exercício de mandato e a instituição 

do período de seis meses antes da data da eleição para que o candidato se ausente das funções 

de comunicador. 

Muito mais do que propõe a Confecom, é preciso que se cumpra o artigo 54 da 

Constituição Federal, que proíbe deputados e senadores, desde a expedição do diploma, firmar 

ou manter contrato com pessoa jurídica de direito público, autarquia, empresa pública, 

sociedade de economia mista ou empresa concessionária de serviço público, salvo quando o 

contrato obedecer a cláusulas uniformes. O mesmo artigo diz ainda que, desde a posse, 

parlamentares não podem ser proprietários, controladores ou diretores de empresa que goze de 

favor decorrente de contrato com pessoa jurídica de direito público, ou nela exercer função 

remunerada (CONSTITUÇÃO FEDERAL, 1988). 

                                                 
57Cf.  <http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0011-52581997000200003&script=sci_arttext>. 
58 Algumas propostas foram aprovadas na íntegra, outras com nova redação e outras aprovadas com maioria 
simples. 
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Como mostra esta investigação, a legislação não vem sendo cumprida e a 

consequência disso é o grande número de políticos controlando os meios de comunicação, o 

que compromete a democratização da informação, que fica relegada aos interesses 

econômicos, políticos e pessoais do setor. Para além de estudar a existência ou não do 

coronelismo eletrônico, é preciso aprofundar o debate sobre a democratização da 

comunicação a partir da participação social nas políticas de comunicação da radiodifusão, 

sobretudo nas outorgas que estão sob o controle da classe política. Problemática que fica 

como proposta para pesquisas futuras. 
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Certidões simplificadas do Grupo Inocêncio Oliveira 
(Fonte: Junta Comercial de Pernambuco) 
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Declaração de bens do deputado federal Inocêncio Oliveira 
(Fonte: Tribunal Regional Eleitoral) 
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Correspondências solicitando entrevista com o deputado 
Inocêncio Oliveira – (e-mail, fax, ofício) 
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Ao jornalista Cláudio Lessa, 
Assessor de Imprensa do deputado federal Inocêncio Oliveira 
 
Prezado, 
 
 
 Conforme contato telefônico, segue ofício do Programa de Pós-Graduação da 
Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), apresentando a jornalista e pesquisadora 
FABÍOLA MENDONÇA, a qual está vinculada a este Programa e pesquisa as empresas de 
radiodifusão de propriedade do deputado federal Inocêncio Oliveira: a TV Asa Branca e as 
rádios A Voz do Sertão, Líder do Vale e Transertaneja. Como forma de contribuir para a 
finalização da pesquisa – muitas informações já foram levantadas e o trabalho já está na fase 
conclusão -, solicito a intermediação do senhor para que eu possa entrevistar o deputado e a 
filha dele, Shirley Oliveira, já que ela é a responsável pelas empresas de comunicação do pai. 
 

Certa de poder contar com a sua ajuda, desde já agradeço. 
 
 
 
 
Fabíola Mendonça – DRT 2506/PE 
Jornalista e pesquisadora 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



210 
 

 
 
 
 

 



211 
 

 
 
 
 

 



212 
 

 
 
 
 
 

 



Livros Grátis
( http://www.livrosgratis.com.br )

 
Milhares de Livros para Download:
 
Baixar livros de Administração
Baixar livros de Agronomia
Baixar livros de Arquitetura
Baixar livros de Artes
Baixar livros de Astronomia
Baixar livros de Biologia Geral
Baixar livros de Ciência da Computação
Baixar livros de Ciência da Informação
Baixar livros de Ciência Política
Baixar livros de Ciências da Saúde
Baixar livros de Comunicação
Baixar livros do Conselho Nacional de Educação - CNE
Baixar livros de Defesa civil
Baixar livros de Direito
Baixar livros de Direitos humanos
Baixar livros de Economia
Baixar livros de Economia Doméstica
Baixar livros de Educação
Baixar livros de Educação - Trânsito
Baixar livros de Educação Física
Baixar livros de Engenharia Aeroespacial
Baixar livros de Farmácia
Baixar livros de Filosofia
Baixar livros de Física
Baixar livros de Geociências
Baixar livros de Geografia
Baixar livros de História
Baixar livros de Línguas

http://www.livrosgratis.com.br
http://www.livrosgratis.com.br
http://www.livrosgratis.com.br
http://www.livrosgratis.com.br
http://www.livrosgratis.com.br
http://www.livrosgratis.com.br
http://www.livrosgratis.com.br
http://www.livrosgratis.com.br
http://www.livrosgratis.com.br
http://www.livrosgratis.com.br/cat_1/administracao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_1/administracao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_1/administracao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_1/administracao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_1/administracao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_1/administracao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_1/administracao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_2/agronomia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_2/agronomia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_2/agronomia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_2/agronomia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_2/agronomia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_2/agronomia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_2/agronomia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_3/arquitetura/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_3/arquitetura/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_3/arquitetura/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_3/arquitetura/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_3/arquitetura/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_3/arquitetura/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_3/arquitetura/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_4/artes/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_4/artes/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_4/artes/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_4/artes/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_4/artes/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_4/artes/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_4/artes/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_5/astronomia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_5/astronomia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_5/astronomia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_5/astronomia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_5/astronomia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_5/astronomia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_5/astronomia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_6/biologia_geral/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_6/biologia_geral/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_6/biologia_geral/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_6/biologia_geral/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_6/biologia_geral/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_6/biologia_geral/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_6/biologia_geral/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_6/biologia_geral/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_6/biologia_geral/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_8/ciencia_da_computacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_8/ciencia_da_computacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_8/ciencia_da_computacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_8/ciencia_da_computacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_8/ciencia_da_computacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_8/ciencia_da_computacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_8/ciencia_da_computacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_8/ciencia_da_computacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_8/ciencia_da_computacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_8/ciencia_da_computacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_8/ciencia_da_computacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_9/ciencia_da_informacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_9/ciencia_da_informacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_9/ciencia_da_informacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_9/ciencia_da_informacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_9/ciencia_da_informacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_9/ciencia_da_informacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_9/ciencia_da_informacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_9/ciencia_da_informacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_9/ciencia_da_informacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_9/ciencia_da_informacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_9/ciencia_da_informacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_7/ciencia_politica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_7/ciencia_politica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_7/ciencia_politica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_7/ciencia_politica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_7/ciencia_politica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_7/ciencia_politica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_7/ciencia_politica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_7/ciencia_politica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_7/ciencia_politica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_10/ciencias_da_saude/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_10/ciencias_da_saude/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_10/ciencias_da_saude/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_10/ciencias_da_saude/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_10/ciencias_da_saude/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_10/ciencias_da_saude/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_10/ciencias_da_saude/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_10/ciencias_da_saude/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_10/ciencias_da_saude/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_10/ciencias_da_saude/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_10/ciencias_da_saude/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_11/comunicacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_11/comunicacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_11/comunicacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_11/comunicacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_11/comunicacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_11/comunicacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_11/comunicacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_12/conselho_nacional_de_educacao_-_cne/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_12/conselho_nacional_de_educacao_-_cne/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_12/conselho_nacional_de_educacao_-_cne/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_12/conselho_nacional_de_educacao_-_cne/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_12/conselho_nacional_de_educacao_-_cne/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_12/conselho_nacional_de_educacao_-_cne/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_12/conselho_nacional_de_educacao_-_cne/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_12/conselho_nacional_de_educacao_-_cne/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_12/conselho_nacional_de_educacao_-_cne/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_12/conselho_nacional_de_educacao_-_cne/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_12/conselho_nacional_de_educacao_-_cne/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_12/conselho_nacional_de_educacao_-_cne/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_12/conselho_nacional_de_educacao_-_cne/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_12/conselho_nacional_de_educacao_-_cne/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_12/conselho_nacional_de_educacao_-_cne/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_13/defesa_civil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_13/defesa_civil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_13/defesa_civil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_13/defesa_civil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_13/defesa_civil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_13/defesa_civil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_13/defesa_civil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_13/defesa_civil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_13/defesa_civil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_14/direito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_14/direito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_14/direito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_14/direito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_14/direito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_14/direito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_14/direito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_15/direitos_humanos/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_15/direitos_humanos/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_15/direitos_humanos/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_15/direitos_humanos/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_15/direitos_humanos/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_15/direitos_humanos/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_15/direitos_humanos/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_15/direitos_humanos/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_15/direitos_humanos/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_16/economia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_16/economia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_16/economia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_16/economia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_16/economia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_16/economia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_16/economia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_17/economia_domestica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_17/economia_domestica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_17/economia_domestica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_17/economia_domestica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_17/economia_domestica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_17/economia_domestica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_17/economia_domestica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_17/economia_domestica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_17/economia_domestica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_18/educacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_18/educacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_18/educacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_18/educacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_18/educacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_18/educacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_18/educacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_19/educacao_-_transito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_19/educacao_-_transito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_19/educacao_-_transito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_19/educacao_-_transito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_19/educacao_-_transito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_19/educacao_-_transito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_19/educacao_-_transito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_19/educacao_-_transito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_19/educacao_-_transito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_20/educacao_fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_20/educacao_fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_20/educacao_fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_20/educacao_fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_20/educacao_fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_20/educacao_fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_20/educacao_fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_20/educacao_fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_20/educacao_fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_21/engenharia_aeroespacial/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_21/engenharia_aeroespacial/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_21/engenharia_aeroespacial/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_21/engenharia_aeroespacial/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_21/engenharia_aeroespacial/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_21/engenharia_aeroespacial/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_21/engenharia_aeroespacial/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_21/engenharia_aeroespacial/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_21/engenharia_aeroespacial/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_22/farmacia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_22/farmacia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_22/farmacia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_22/farmacia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_22/farmacia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_22/farmacia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_22/farmacia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_23/filosofia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_23/filosofia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_23/filosofia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_23/filosofia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_23/filosofia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_23/filosofia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_23/filosofia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_24/fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_24/fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_24/fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_24/fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_24/fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_24/fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_24/fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_25/geociencias/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_25/geociencias/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_25/geociencias/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_25/geociencias/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_25/geociencias/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_25/geociencias/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_25/geociencias/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_26/geografia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_26/geografia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_26/geografia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_26/geografia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_26/geografia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_26/geografia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_26/geografia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_27/historia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_27/historia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_27/historia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_27/historia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_27/historia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_27/historia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_27/historia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_31/linguas/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_31/linguas/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_31/linguas/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_31/linguas/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_31/linguas/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_31/linguas/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_31/linguas/1


Baixar livros de Literatura
Baixar livros de Literatura de Cordel
Baixar livros de Literatura Infantil
Baixar livros de Matemática
Baixar livros de Medicina
Baixar livros de Medicina Veterinária
Baixar livros de Meio Ambiente
Baixar livros de Meteorologia
Baixar Monografias e TCC
Baixar livros Multidisciplinar
Baixar livros de Música
Baixar livros de Psicologia
Baixar livros de Química
Baixar livros de Saúde Coletiva
Baixar livros de Serviço Social
Baixar livros de Sociologia
Baixar livros de Teologia
Baixar livros de Trabalho
Baixar livros de Turismo
 
 

http://www.livrosgratis.com.br/cat_28/literatura/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_28/literatura/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_28/literatura/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_28/literatura/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_28/literatura/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_28/literatura/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_28/literatura/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_30/literatura_de_cordel/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_30/literatura_de_cordel/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_30/literatura_de_cordel/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_30/literatura_de_cordel/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_30/literatura_de_cordel/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_30/literatura_de_cordel/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_30/literatura_de_cordel/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_30/literatura_de_cordel/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_30/literatura_de_cordel/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_30/literatura_de_cordel/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_30/literatura_de_cordel/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_29/literatura_infantil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_29/literatura_infantil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_29/literatura_infantil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_29/literatura_infantil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_29/literatura_infantil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_29/literatura_infantil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_29/literatura_infantil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_29/literatura_infantil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_29/literatura_infantil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_32/matematica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_32/matematica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_32/matematica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_32/matematica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_32/matematica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_32/matematica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_32/matematica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_33/medicina/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_33/medicina/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_33/medicina/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_33/medicina/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_33/medicina/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_33/medicina/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_33/medicina/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_34/medicina_veterinaria/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_34/medicina_veterinaria/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_34/medicina_veterinaria/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_34/medicina_veterinaria/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_34/medicina_veterinaria/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_34/medicina_veterinaria/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_34/medicina_veterinaria/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_34/medicina_veterinaria/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_34/medicina_veterinaria/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_35/meio_ambiente/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_35/meio_ambiente/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_35/meio_ambiente/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_35/meio_ambiente/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_35/meio_ambiente/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_35/meio_ambiente/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_35/meio_ambiente/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_35/meio_ambiente/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_35/meio_ambiente/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_36/meteorologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_36/meteorologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_36/meteorologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_36/meteorologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_36/meteorologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_36/meteorologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_36/meteorologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_45/monografias_e_tcc/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_45/monografias_e_tcc/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_45/monografias_e_tcc/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_45/monografias_e_tcc/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_45/monografias_e_tcc/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_45/monografias_e_tcc/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_45/monografias_e_tcc/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_37/multidisciplinar/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_37/multidisciplinar/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_37/multidisciplinar/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_37/multidisciplinar/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_37/multidisciplinar/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_38/musica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_38/musica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_38/musica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_38/musica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_38/musica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_38/musica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_38/musica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_39/psicologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_39/psicologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_39/psicologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_39/psicologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_39/psicologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_39/psicologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_39/psicologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_40/quimica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_40/quimica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_40/quimica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_40/quimica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_40/quimica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_40/quimica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_40/quimica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_41/saude_coletiva/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_41/saude_coletiva/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_41/saude_coletiva/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_41/saude_coletiva/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_41/saude_coletiva/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_41/saude_coletiva/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_41/saude_coletiva/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_41/saude_coletiva/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_41/saude_coletiva/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_42/servico_social/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_42/servico_social/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_42/servico_social/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_42/servico_social/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_42/servico_social/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_42/servico_social/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_42/servico_social/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_42/servico_social/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_42/servico_social/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_43/sociologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_43/sociologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_43/sociologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_43/sociologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_43/sociologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_43/sociologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_43/sociologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_44/teologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_44/teologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_44/teologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_44/teologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_44/teologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_44/teologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_44/teologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_46/trabalho/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_46/trabalho/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_46/trabalho/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_46/trabalho/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_46/trabalho/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_46/trabalho/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_46/trabalho/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_47/turismo/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_47/turismo/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_47/turismo/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_47/turismo/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_47/turismo/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_47/turismo/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_47/turismo/1

